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Atenciosamente,

Liliane Gúarreii F
Diretora do Depto.

PREFEITURA MUNÍCIPAL DE CORONEL VIVIDA
ESTADo oo paRÂNÁ

oFícto TNTERNO No 091/20í 5

DE: LILIANE GUARREZT FONTANTVE
Diretora do Depto. de Saúde

PARA: ADEMIR ANTÔNIO AzILIEIRO
Presidente da Comissão de Licjtação

DAfA:071O412O15

Senhor Presidente da Comissão de Licttação:

Pelo presente solicltamos de Vossa Excelência, a
prestaçáo de serviços médicos êm Reumatologiâ da
ronel Vivida.

O valor máximo global para os serviços a serem contratados é de R$ 72.000,00 (se_
tenta e dois mil reais), conÍorme planilha em anexo.

Os serviços serão prestados pelo prazo de 12 (doze) meses, iniciando na data de
aSStnatura do contrâto

contratação de empresa para
população do município de Co-

Saúde

coRoNÊrvlvtDA
coda vd nethor!

- P àçd--cao M62rcmo. sr.'.45550 ooo coronê, vrv,da. pdrdna-oiê l46t 1212-4300 - Eáy. 146t 3232..0rb. e.nar .a. n s""_ao6p-". co- o,
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oRçAMENTO

ITE N4 DESCRIÇAO VALOR UNITARIO
01 Serviço médico para

atendimento de
reumatologia na quarta-
feira pela manha 16
co nsu ltas

6.00 0,00

RG N0.5017962191 SSP/RS
cPF No.422.561.600-25

ARTEMIO ]URACI CARDOSO DA SILVA
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RG:5.151.185

ITEM DESCRIÇAO VALOR UNITARIO
01 Serviço médico para

atendimento de
reumatologia na quarta-
feira pela manha 16
consultas

6.s00,00
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ITE I.4 DESCRIÇAO VALOR UNITARIO
01 Serviço médico para

atendimento de
reumatologia na quarta-
feira pela manha 16
consultas

7.0 0 0,0 0

Sidney Cardon de

Rua Marechal Deodoro, 197, Centro - Coronel Vivida - PR CEP: 85.550-000
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oFÍcto N,285/zo1s

PR0T0COL0 Ne 6712015

DEi Frank Ariel Schiâvini
Prefeito Municipal

PARAr Ademir Antonio Aziliero
Contabilista

Pricila Cregolin Gugik
Advogada

Ademir Antonio Aziliero
Presidente da Comissão de Licitâção

DATÂ: 27 de abril de 2015

Preliminarmente à autorização solicitada mediante oficio n0 091/2015 expedido pela
Diretora do Departamento de Saúde, Sra. Liliane Guarrezi Fontanive, referente à contratação de
empresa parâ prestação de serviços médicos em reumatologia para atendimento dâ população do
municÍpio de Coronel Vivida. O presente processo deverá tramitar pelos setores competentes com
vistas:

1. À indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer face à despesa;
2. A elaboração de parecer jurídico sobre a necessidade de procedimento licitatório, indicando
a modalidade e o tipo de licitâção â seÍem adotados no certame.
3. À elaboração da minuta do processo de licitação conforme modalidade indicadâ no item 2
acima e minuta de contrato;
4. Ao exâme e aprovação das minutas indicadas no item 3 acima.

Cordiâlmente,
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oFÍcro Ne s8120r5

PROTOCoLO N' 67l2015

DE: Ademir Antonio Aziliero
Contâbilista

PARA: Frank Ariel Schiavini
Prefeito Municipal

DÁTA| 28 de âbril de 2015

Informamos a existência de previsão de recursos orçamentários para asse8urar o
pagamento das obrigações decorrentes contratação de empresa para prestação de serviços médicos
em reumatologia pâra atendimento da população do município de Coronel Vivida, nas dotações
orçamentárias indicâdas:

Cordialmente,

,-) .t 2-c,%zé;-
,qdemir Antonio Aziliero
Contabilista
CRC PR na 25.365/0-7

OR/UN IINIDADII FUNCIONÀL
PROGRAMÁTICÁ DESPESÁ RECURSOS

CODIGO
REDUZIDO

0ó/01 Depârrámentode Saúde 06.001.10.301.0019.2.027 3.3.90.39 50.10 2525
06/01 Depârrâdento de Saúde 06 001.10.301.0019.2.027 3.3.90.39 50 10 303 2553
06/ot Departamentô de Sáúdê 06.001.10 301 0019.2.027 3.3.90.t0 50.10 495 257?



MUNICíPIO DE CORONEL VIVIDA
ESTADO DO PARANÁ

Gugik

PraçâAngelo Mezzomo. sln 85 550-000 , CoíonetVrvrda, paíaná
Fone (46)3232-8300, Fax: (46) 3232-1016 - e-mait: adminrslracâo@pmcvcom.br

F'**à,r.., gq 1\
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PARECER LICITACÀo

PaÍecer n" 1572015

PROTOCOLO n'6l201s

OBJETO: Contrataçào de cn,pr!'sa paÍa prcstàçào de serviços médicos em rêumatologia parà
atendimento dâ populaçào do !lunicípio de CoÍonol Vivida.

De: Pricila Cregolin Cugik, Asscssoria Juriclica
Para: Frank Aritl Schiavini - PÍefeik) Municipal

28 de abril de 2015

Após análise do procedimento aclministÍativo em epigraÍe conclui esta Assesso À

lLrrtLlicJ que tor.rm ,,hsen'aJ.rs as erigcn,'ia. J.l I ci lpLleral n 8.bôh/03.

Ademir Antônio Aziliero, Contabilista, informou que existe previsão de recursos de
ordem oÍçamentáÍia para Íàzer às obrigações dccr».rentes da projctada contrataçào (oÍicnr 58/2015).

Tr'ndo em vista o valor da licitaçiio, d mcsma pode ser realizada sob o procedimento de
uma das modalidacles previstas no âÍt. 22, inciso I (, ll da Lei Federal8.666/93 ou prcgào, nos termos
da Lei Federâl ld'10.520/02, scmpre observando o limite das referidas modalidâdes, inclusive, as
orientaÇõcs dos Tribunâis de Conta Pátrios, quc vodam o fracionamcnk) do objeto.
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oFÍcro No s71201s

PROTOCoLO N' 67l2015

DE: Ademir Antonio Aziliero
PÍesidenle da CML

PAM: Pricilâ Gregolin cu8ik
Advogada

DATA: 28 de abril de 2015

Pelo pÍesente encâminhamos a Vossa Senhoria minuta do Editâl de Licitação e minuta de
contrato referente à contratação de empresa para prestação de serviços médicos em reumatologia
para atendimento da população do município de Coronel Vivida, conforme previsto no parágrafo
único do art. 38 da Lei ne 8.666/93.

Cordialmenle,

Ç'Zzéá2,
/Adámir Antonio Aziliero

2/&
Presidente da CML
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PREÂMBULo

0 Município de Coronel Vivida - Estâdo do Pârâná, inscrito no CNPJ sob np 76.995.455/0001-56, sediâdo
a Praça Ángelo Mezzomo, s/na, Centro, através do seu PRESIDENTE DA COMISSÀO PERMANENTE DE
LICITAÇÃo, ADEMIR ANTONIO AZILIERO, designado pela portariâ ns 03 de OS de janeiro de 2015,
devidamente autorizado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito deste município, Sr. FMNK ARIEL
SCHIAVINI, torna púbiico que fará realizar licitáçào na modalidade PREGÀO, na forma PRESENCIAL, do
tipo menor preço, PoR ITEM, para a CONTRÁTAçÃO DE EMPRESÂ pARÁ PRESTAçÀO DE SERVIçOS
MEDICOS EM REUMAToLoGIA PARA ÁTENDIMENTo DA PoPULAçÃo Do MUNICÍPIo DE CoRoNEL
VMDA, conforme Termo de Referência, Especificâçóes e Quantitativos, ANEXO I, deste edital, a ser
processado e iulgado pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, conforme condições estâbelecidas no
presente Edital e de acordo com o disposto na Lei Federal na 10.520, de 17 de julho de 2OOZ. Lei
Municipal ne 1.708, de 18 de setembro de 2003, Decreto Municipal ne 3263, de 2B de setembro de 2006,
Lei Federal na 8.666, de 21 de junho de 1993 e âlterações e Lei Complementar Federal no 123, de 14
dezembro de 2006, Lei Complem€ntar Municipal n! 18, de 20 de dezembro de 2007, Lei complementar
Municipal ns 27 de 15 de outubro de 2009 e legislação complementar vigente e pertinente à matéria.

Serão recebidas proposres para a "CONTLATAÇ{O DE f,MpRESA PARA PRESTAçÃO DE SERVIçOS
MEDrcos EM REUMATOLoctA PARA ATENDTMENTo DÁ populAçÃo Do MUNrcrpro DE coRoNEL
VIVIDA".

HORÁRlO DE PROTOCOLO DOS ENVELOPES: Até âs xxh xxmin do diaxx/xx/ZOLS,
DATA DA REALIZAÇÃOi xx de xxxx de 201S.
HotuíRIo DE ABERTURA Dos ENvELopES: xx:xx horas
LOCAL: Sede do Município - Praça Ângelo Mezzomo, s/na - Coronet Vivida - pR.

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele
fazem parte integrante.

Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitaçáo deverão ser protocolados no endereço
e prazo acima mencionados.

A sessão de processamento do Pregão será reâlizada na sala de licitações do Município, sita na prâça
Angelo Mezzomo, s/n, iniciando-se no dia xx de xxxx de 2015, às xx:xx (xxxx) horas e será conduzido
pelo Pregoeiro com o âuxílio da Equipe de Apoio, designado nos autos do processo em epígrafe.

I - DO OBJETO

A presente licitação tem por objeto a "CONTRÁTAçÃO DE EMPRESÁ pARÁ PRESTAÇÀO DE SERvtçOS
MEDIcos EM REUMAToLoGIA PARA ATENDIMINTo DA PoPULÂçÃo Do MUNIcIPIo DE coRoNEL
VMDA", conforme Termo de Referência, Especificações e Quântitativos, Ánexo I, deste edital.

rr - DAs coNDIÇôEs DE PARTICtpAÇ4o

1. Poderão pârticipâr do Pregão as empresas jurídicâs cujo râmo de atividâde seja compatível com o
obleto da licitação, que preencherem es condições de credenciamento constântes deste EditâI.

a
Página 1de 29



MUNICIPIO DÊ CORONEL VIVIDA
ESTADO DO PARANÁ

2. Não poderão participar direta ou indiretamente deste pregão, empresâsl

aJ que tenham entre seus dirigentes, diretores, sócios ou responsáveis técnicos, servidores do
Município de CoronelVivida - PR;
b) que esteiam com o direito de licitar e contratar com a Administraçâo pública suspenso, ou que por
esta tenham sido declaradas inidôneas;
c) que esteiâm sob regime de concordata, recuperação judicial ou sob decretação de falência, em
processo de recuperação judicial ou extrajudiciâI, sob concurso de credores, em dissolução ou em
liquidação;
d) que estejam reunidas em consórcio, ou sejam controlâdas, coligadas ou subsidiárias entre si
qualquer que sejâ a forma de constituiçãol
eJ que possuam em seu Contrato Social ou Estatuto, finalidade ou objetivo incompativelcom o objeto
deste Pregão;

0 que nâo estejam constituÍdas no Brasil e não se encontram regulârizadas de acordo com a Legislação
Brasileira;
g) que tiverem sido declarados suspensos ou impedidos de contratar com a Administração ou
declaÉdos inidôneos para licitar ou contratar com a Administração pública, na forma do art. g7, III e
IV da Lei 8.666/93; declarados impedidos de licitar e contratar com a União na forma do art. 7.e da Lei
n.e 70.520/02 e art. 28 do Decreto n.q 5.450/05, bem como os declarados Impedidos de Licitar e
Contratar, de acordo com a Instrução Normativa no 37/2009 de 19 de Novembro de 2OO9 do Tribunal
de Contas do Estado do Paraná, a qualserá consultada no Ato dã Habilitação punidos com suspensão
do direito de licitãr e contratar com a administração municipal.
h) que tenham incompatibilidade negocial com o municÍpio, nos termos da Constituição Federal e da
Lei Federal ne.8.666/93, bem como conforme interpretação do Tribunal de Contas do Estado do
Pâraná.

III . DO CREDENCIAMENTO

No horário e local indicados no Preâmbulo, será abertâ a sessão de processamento do pregão presencial,
iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame, os quais apresentarão
declarâção dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme Anexo II,
deste Edital.

1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) TMTANDO-SE DE REPRESENTANTE LEGAL, o estatuto social, contrato social e alterações (a
partir da última consolidaçâo de Contrato Social) ou outro instrumento de registro comercial
(podendo ser a certldão simpliÍicada da Junta Comercial), registrado no órgão competente, no
qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal
investidurâ;
b) TMTANDO-SE DE PROCUMDOR, a procuração por instrumento público ou particular, da qual
constem poderes especÍficos paÍa formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua
interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do
correspondentê documeíto. dentre os indicados na alínea',â,,, que comprove os poderes do
mandante para â outorga,
c) 0 representante legal ou procurador deverá apresentar documento oficial de identificação que
contenha fotografia.

2- Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles
poderá reprêsentâr apenas uma credenciada.

a) Não havendo credenciamento do representante da empresa, o envelope propostâ da mesma será
eberto, porém, o representante não poderá dar lances.
b) A ausência do credenciado, em qualquer momento dã sessão, importará a imediata exclusão da
licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro. 

Z
Página 2 de 29
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MUNICíPIO DE CORONEL VIVIDA
ESTAOO DO PARANÁ

3.0s documentos de credenciamento deverão ser apreciados e rubricados pelo Sr. pregoeiro, Equipe de
Apoio e pelos representantes das licitantes.

IV. DO VALOR MÁXIMO

O valor máximo estabelecido pelâ administração municipal para a prestação dos serviços do obieto da
presente licitação é de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reâi§),

A competiçâo do ceÍtame licitatório se dará POR ITEM, devendo o licitante formular sua proposta e lances
observando o preço máximo definido no presente Edital, não podendo ultmpassá-lo, sob pena de
desclassificação.

V . DA FORMA.DE APRESENTAÇÃO DÁ DECIÁRAÇÃO DE PLENO ÂTENDIMENTO AOS REQUISITOS
DE HABILITAçAO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÂO:

1.0 credenciamento, a comprovação dâ condição de Microempresa ou Empresa de pequeno porte e a
declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com o modelo estabelecido no
Anexo II, do Edital, deverâo ser apresentados fora dos Envelopes nss O1 e 02, no início da sessão de
licitaçâo, com vistas à afeÍição das condiçôes procedimentais para a condução do certame e observância
dos princípios constitucionais e do direito administrativo.

2. A proposta e os documentos para habilitação deverâo ser protocolados até âs xxh e xxm do dia
xxlxx12015, em 02 [dois) envelopes lacrados e indevassáveis, no setor de protocolo do MunicÍpio de
Coronel Vivida, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:

Envelope nc 01 - Proposta
Pregão Presenclal n" XX/2015
Obieto: CoNTRATAçÃo DE EMPRESA PÀRA PRESTAçÃo DE sERvIÇos MÉDIcos EM
REUMATOLOGIA PARÁATENDIMENTO DA POPULAçÃO DO MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA.
Empresa:
CNPJ:
Telefone:
E-mail:
Data da Abertura: xx de xxxx de 201S.
Horário de Abertura: xx:xx (rooo.) horas.

Envelope ne 02 - Habilitação
Pregão Presencial n. XX/2015
Obieto: CONTRÁTÂçÃo DE EMPRESA PARÁ PRESTAÇÃo DE sERvIços MÉDIcos EM
REUMATOLOGIA PÂRAATENDIMENTO DA POPULAçÃO DO MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA.
Empresa:
CNPJ:
Telefone:
E-mail:
Data da Abertura: xx de xxxx de 201S.
Horário de Abertura: xx:xx (xxxx) horas,

3. A proposta deverá ser elaborade WkIglfjdmeüe em papel timbrâdo da empresa, e redigida em
língua portuguesa, salvo quanto às expressôes técnicas de uso corrente, .o. ,u". láginasplgblgneialÚente numeradas sequencialmente, sem rasurâs, emendas, borrôes ou entrelinhas e ser
datada e assinâda pelo representante legal da licitânte ou pelo procurador, juntando-se a procuração.

4. 0 presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, âtendendo o direito de prioridade para a Microery

PâCIrÉ 3 de 29
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^or 'e Empresa de Pequeno Porte para efeito do desempâte e apresentaçâo da documentâçào Íiscal qu)i_il-o
verificado ao finalda disputa de preços.

5. As empresas beneÍiciadas pela Lei Complementar ns 123 de 14,12,2006, devem apresentar
Declaraçâo de enquadramento Ío regime de tributação de micro empresa ou empresa de pequeno
porte, sendo que a nâo apresentação declina o direito dos beneficios.

6. Os documentos necessários à habilitâçâo deverão ser apresentados em original, por qualquer processo
de cópiâ autenticada por Tebelião de Notâs ou cópia acompanhada do original, pera autenticação pelo
PÍegoeiro ou por membro da Equipe de Apoio, antes do horário de abertura dos envelopes.

VI. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA

1.4 proposta de preço deverá conter os seguintes elementos:
a) nome, endereço e CNPJ;
b) número do Pregão;
c) descrição do obreto da presente licitação, em conformidade com as especificações deste Edital;
d) valor proposto, em moeda corrente nacional. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do
lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e
todas as despesas, diretas ou indiÍetas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente
licitaçâo;
eJ prazo de validâde da proposta é de 60 (sessenta) dias, sendo oue as propostas oue omitirem ou
indicarem Drazode yalidade inferior ao mínimo Dermiti{la serão entendidas como váliàâs Deloleribda
de 60 (sessenta) clias !onsecutivos; cujo prazo não se confunde com o prâzo de vigência do càntrato,
onde a proposta vencedora terá seus preços assegurâdos durante a validade do referido CONTRATO.

2. 0 preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável.

3. No preço cotado obrigatoriamente deverão estar incluídas todas as despesas com impostos, taxas,
emolumentos, contribuições fiscais e para-Íiscais, despesas com transporte, seguros, materiais, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, securitárias, e/ou quaisquer outros ônus fiscais e tribuúrios de
ori8em Federal, Estâdual e I\4unicipal, não cabendo ao Município de Coronel Vivida quaisquer custos
adicionais.

4. Os preços cotados pela concorrente do objeto da presente licitação deverão ser em moeda corrente no
pais, sendo que o mesmo não sofrerá qualquer reajustamento sob nenhuma hjpótese.

5. Deverá seÍ observado o preço unitário máximo para o item e lote quando houver, conforme o ANEXO I
(Termo de Reíerencia), sendo que o valor equivalente a este pÍeço em reais não sofrerá nenhum reaiuste.

6. Não poderão ser modiÍicadas as quantidades, unidades e especi6cações constantes do ANEXO I [Termo
de Referencia).

7. A apresentaçâo da proposta na Licitação será considerada como evidência de que a proponente tomou
conhecimento de todos os elementos especificados, documentâção da Licitaçáo, e que obteve do
Município, informações satisfatórias para elaboração de sua proposta.

L Serão desclassificadas as propostas que estiverem em desacoído com as exigências deste Edital e seus
anexos.

9. A PROPONENTE DEVEú APRESENTÁR NO ENVELOPE DE PROPOSTA DE PREÇOS, PROPOSTA DE
PR§çOS TMPRESSA E [M MíDM DIGITAL: (CD.R), DISQUETE OU PEN DRIVE, CU}O ARQUIVO PAnA
PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DEVEú Sf,R OBTIDO JUNTO AO DEPARTAMENTO DE
LICITAÇÕESDO MUNICíPIO.

?ã
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9.1. O PROGMMA PARÂ ELABORÁçÃO DA PROPOSTA DÉ PREçOS («IT PROPOSTA) ENCONTRÁ.
SE DISPONIVEL NO SÍTE WWW'CORONELVIVIDA.PR.GOV.BR PARA DOWNLOAD.

V.l. Disposiçôes gerais referentes às propostas:

1. Os interessados nesta ljcitação deverâo, às suas expensas obter as informações necessárias à correta
avaliação dos custos e prâzos que terâo para o cumprimento do Contrato.

2. Fica entendido que as especincações e demâis elementos fornecidos pelo [4UNICÍplO sào
complementares entre si, de modo que qualquer detâlhe que se mencione em um documento e se omita
em outro, será considerado específico e válido.

3. Se a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nâo âpresentar a declaraÇâo constante no Modelo
ANEXo V, no credenciamento, tâmbém poderá informar no câmpo próprio da proposta de preços Modelo
ANEXo IV, o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade no desempate e
apresentâção da documentação fiscal. [artigos 42 a 46, da Lei Complementar 123, 14 dezembro de 2O06).

VII . DO CONTEÚDO DO ENVELOPE -DOCUMENTOS PARÁ HABILITAÇÃO-

1. 0 Envelope "Documentos de Habilitâção" deverá conter os documentos â seguir relacionados:

1.1 PARA AS EMPRESAS CADASTRÂDAS no Município de Coronel Vivida:
â) CertiÍicado de Registro Cadastral - CRC, válido na dâtâ limite fixada para apresentação dos
documentos neste Pregão;
b) Certidão Netativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União:

b.1) Paro certidões emitidos a partir de 03 de novenbro de 2014 fca díspensada o apresentação da
certidão negotÍva de ConÜibuições previdencíárias (INSS) tendo em vÍsto o contido na portaría
Conjunta RFB/PGFN n" 1_751, de 02 de outubro de 2014.
b.2) Pora certidões emitidas até 02 de novembro de 2014, o provo reguloridode frscol peronte a
Fazendo Nacional das pessoas jurídicas ICNp]) deve ser apresentodo sob duos formas:
1) otravés de Certíd1o Específica (tNSS), relativo às contribuições previdenciárias, Ínscrítas ou não
em Dívídd Atíva da Uniõo - DAU, emitida pela Secretoria do Receíto Federal do Brasil (RFB);
2) Certidão Conjunto PcFN/RFB, relativq aos demois tributos adminístrodos pelo RFB e ínscrições
em DAU admínistrados pela Procuradoria-Geral do Fazenda Nacional (pGFN) emitida
conjuntaúente pelo RFB e pGFN.

cJ Certidão Negativa de Tributos Estaduais;
d) Certidão Negativa de Tributos Municipais, do domicílio ou sede dâ licitante, expedida pelo órgão
competente;
e) Certificado de Regularidade do FGTS;

0 Certidão simplificada da Junta Comercial do Estado Sede da empresa ou da repartição competente
(Cartório de Registro de Títulos e Documentos, quando a empresa estiver registrada no m".mà), .o-
validade de 90 (noventa) dias da data de sua expedição.
g) Declaração de fatos impeditivos, recebimento da documentação e não contratação de menor (ver
modelo confoÍme Anexo II).
h) Prova de inexistênciâ de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trâbalho, mediante a
apresentâção de certidão negâtiva, nos termos do Título VII-A da Consotidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de 1e de maio de 1943, com validade igual ou posterior à data
previstâ perâ e aberture desta Licitação [www.tst.Jus.br/certidao).
i) A empresâ participante deverá apresentar no momento da licitação a relação dos profissionais
médicos disponíveis, com a quantidade i8ual ao exigido para o item. (Modelo Anexo IXj. Na relação
deverá constar o seguinte:

- Nome do Profissional;
- Especialidade que exerce;
- N.a do CRM e do CPF e RGi

j) Declaração de cada um dos profissionâis médicos que irá compor a equipe, com firma reconhe,cida

->
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Regional de Medicina
em cârtório, conforme modelo ânexo VIIL
k) Cópia autenticada EM CARTÓRIO do documento de habilitação no Conselho
para cada profissionâl designâdo;
l) Copia do cartão SUS do profissional que executará os serviços

OBSr Caso o documento exigido no item 1.1, letra "f', iá tenha sido apresentado pela licitante no
ato de credenciamento, a mesma hca desobrigada de apresenta-lo no Envelope ne 02 - Da
Habilltação,

1.2 PARÁ AS EMPRESAS NÂO CADASTMDAS no Município de Coronel Vivida:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoâ Jurídica (CNPJ); retirado via internet no
máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura deste, de acordo com a Instrução Normativa da
SRF ne 200 de 13 de setembro 2002;
bJ Ato constifutivo, estatuto ou contiato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedâdes por ações, acompanhado de documentos de eleição
de seus administradores, com a comprovação da publicação na impÍensa dâ ata arquivada, bem como
das respectivas alterações, caso existam;
c) Certidão Negativâ de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dividâ Ativa da Uniâo:

c.1) Para certidões emitidas a partir de 03 de novembro de 2014fca díspensado a aprcsentoção da
cerúd1o negatÍvo de Contribuições prevÍdenciárias (INSS) tendo em visto o contído na portaria
Conjunta RFB/PGFN n" 1.751, de 02 de outubro de 2014.
c.2) Pora certidões emítídas oté 02 de novembro de 2014, a provo regularidade fiscol perante o
Fazenda Nacionol das pessoas jurídicas (CNpl) deve ser apresentoda sob duas formos:
1) otrovés de Certid1o Específico (INSS), relotÍvo às contribuições prevídenciáríos, inscritas ou não
em Dívida Ativa do Uníôo - DAU, emitída pelo Secrctaria alo Receito Federal do Brasil (RFB);
2) Ceítidõo Conjunta PGFN/RFB, relativa aos demais tributos odminístrados pela RFB e inscrições
em DAU odmínistrados pela Procuradorío-Geral do Fazenda Nacíonal (pGFN), emítida
conjuntamente pelo RFB e PGFN.

d) Certidão Negativa de Tributos Estaduais;
e) Certidão Negativa de Tributos Municipais, do domicilio ou sede da licitante, expedida pelo órgão
competente;
0 Certificâdo de Regularrdade do FGTSI
g) Certidão negativa de falência ou concordata expedidâ pelo Disrribuidor do Foro ou Cartório da
sede dâ licitante, com validade de 90 (noventa) dias da data de sua expediçâo.
hl Certidão simplificada da funta Comercial do Esrado Sede da empresâ ou da repartição competenre
[Cartório de Registro de Títulos e Documentos, quando a empresa estiver registrada no mesmo), com
validade de 90 (noventa) dias da dara de sua expediçâo.
i) Declaraçâo de fatos impeditivos, recebimento da documentação e não contratâção de menor [ver
modelo conforme Anexo III-
j) Prova de inexistênciâ de débitos inadimplidos perânte â Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa, nos termos do TÍtulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de 1s de maio de 1943, com validade igual ou posterior à data
prevista para a aberrura desta Liciraçào (www.tst.ius.br/certidao].
k) A empresa paÍticipante deverá apresentar no momento da licitação a relação dos profissionais
médicos disponíveis, com a quantidade igual ao exigido para o item. [Modelo Anexo IXJ. Na relação
deverá constar o seguinte:

- Nome do Pronssional;
- Especiâlidade que exerce;
- N.e do CRM e do CPF e RG:

l) Declaração de cada um dos pÍofissionais médicos que irá compor a equipe, com firma reconhecidâ
em cartório, conforme modelo ânexo VIII.
m) Cópia autenticâda EM CARTÓRIO do documento de habilitação no Conselho Regional de Medicina
para cada profissional designado;
n) Copia do cartão SUS do profissional que executará os servlços

9,=,
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OBS: Caso os documentos exigidos no item 1.2, letra "b" e letra "h", rá tenham sido apresentados
pela licitante no ato de credenciamento, a mesma fica desobrigada de apreseíta-los no
Envelopê no 02 - Dâ Habilitação.

1.3 Disposiçôes gerâis referentes aos documentos:

1.3.1 Todos os documentos deverâo estar dentro dos respectivos prazos de validade e poderão seÍ
âpresentâdos em original ou por qualquer processo de cópia autenticâda, desde que legíveis.

1.3.2 A falta de quâlquer documento exigido no presente Edital, implicârá nâ inabilitação do Licitante, não
sendo concedido em nenhuma hipótese, prazo pâra apresentação de documento[s) faltante(sJ.

1.4 As Microempresâs e Empresas de Peoueno Porte. por ocasião da participacão no certame licitatóÍio.
deveÍão âpresentaÍ toda â documentacão exigida para efeito de comprovaqãO ç!e fgguladdêdg Íiscal.
mesmo que esta âpresente alguma restrição, de acordo com a previsão contidâ no art.43, dâ Lei
Complementâr ne 123/2006.

1.5 Havendo âlguma restrição na comprovâção da regularidade fiscal da Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a
critério da Administração, paÍa regularizâção dâ documentação, pagâmento ou parcelamento do débito, e
emissão de eventuais certidôes negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

1.6 A não regularizaçâo da docume[taçâo, no prazo previsto no item anterior, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sânç6es previstas no art. 81 dâ Lei 8.666/93,
sendo facultâdo à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, pera â
assinatura do contÍato, ou para a revogação da licitação.

1.7 Para certidões emitidas que não especiÍlquem seu prazo de validade, será considerâdo o prazo
máximo de 90 (noventa) diâs, contados a paÍtir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas na
data de abertura dos envelopes dos documentos de habilitação.

1.8 A falta ou irreBularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do
licitante.

1.9 Se o licitânte for a matriz, todos os documentos deverâo estaa em nome da matriz, e se for â filial,
todos os documentos deverão estar em nome dâ filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureze, comprovâdâmente, forem emitidos somente em nome da mâtriz,

VIII . DO PROCEDIMENTO E IUI,GAMENTO

1. No horário e local indicado no PÍeâmbulo, será aberta a sessâo de processamento do pregão presencial,
iniciando-se com o credenciamento dos interessâdos em participar do certame, os quâis apresentarão
declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme Ânexo II,
deste Edital e entregarão os documentos para credenciamento e, em envelopes separados, a proposta de
preços e os documentos de habilitação.

1.1 Apreciados os documentos de credenciamento, passâr,se-á à abertura dos envelopes de proposta de
preços.

1.2 O licitante que não contâr com representante presente na sessão ou, âinda que presente, não puder
praticar atos em seu nome por conta da apresentaçâo de documentação defeituosa, ficará impedido
de participâr dâ fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de
renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mântido, portanto, o preço apresentado na proposta

*
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apuração do menorescrita, que há de ser considerada para efeito de ordenação das propostas e

preço.
1.3 Iniciada a aberturâ do 1e envelope [proposta de preços], estará encerrado o credenciamento e, por

conseqüência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.

2. A anál,se das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital
e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:

a) Cujo obieto não atenda às especificações, prazos e condições fixâdos no Edital;
b) Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta dâs demais licitantes.
c) Que contiverem vícios, por omissão, irregularidades e/ou deíeitos câpâzes de dificultar o

iul8amento e que nâo sejam passíveis de saneamento na própria sessão;

2.1 No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas
que conduziram âo valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-
se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serâo consideradas paÉ apuraçâo do valor
da proposta.

2.2 Serão desclassificadas as propostâs que excederem ao preço miáximo unitário do item e preço
máximo total.

2.3 Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseâdas nas propostas das demais licitantes.

3. As propostas não desclâssificadas serão selecionadas para â etapa de lances, com observância dos
seguintes critérios:

a) seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10ol0 ldez por centoJ superiores
àquela;
b) não havendo pelo menos 3 [três) preços na condição definida na alínea anterior, serâo selecionadas
as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empâte nos
preços, serão admitidas todas âs propostas empâtadas, independentemente do número de Iicitantes.

3.1 Para efeito de seleção será considerado o preço total do item.

4. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas â formular lances de
forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordêm decrescente de
valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empatê de preços.

4.1 A licitante sorteada em primeiro lugâr poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação
aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

5. Os lances deverão ser foÍmulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor
preço.

6. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dêssa etâpa declinarem da
formulaçâo de lances.

7. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas âs propostâs selecionadas e não selecionadas pam a
etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se, para as selecionadas, o último preço
ofertado.

7.1 Após o encerramento dos lances, caso hâja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que tenha
apresentado lance de até 50/o [cinco por cento) superior ao licitante que apresentou lance mâis vantajoso,
e desde que aquela não se enquadre como Micro Empresa ou Empresa de Pequeno porte, será
reconhecido o empate (iu dicol e ser,lhe-á oportunizâdo, durante a sessão [no prazo máximo de cinco
minutos, sob pena de preclusãoJ, oferrar novâ proposta, que deverá ser inferior àquela consideÍada mais
vantajosa, situação em que passará à condição de primeira classificada do certame, nos termgl dos
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artigos 44 e 45, da Lei Complementar ne 123/2006, sem que a empresa normal tenha o direito de cobÍir o
lance da Microempresa ou da Empresa de Pequeno porte.

7.2 O direito para apresentação de proposta será dado inicialmente à Micro Empresa ou Empresa de
Pequeno Porte mâis bem classificada, respeitado o Iimite dos 50% (cinco por cento). Se a beneficiária da
ordem não exercer o seu direito de preferência, deverá ser convocada outra empresa de pequeno porte
ou Microempresa em condiçôes de empate, na ordem de classificação, para exercício do direito de que
trata o inciso II, do art. 45 da Lei Complementar ne 723/2006.

7.3 No caso de equivalônciâ dos valores apresentados pelas Microempresas ou Empresas de pequeno
Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos § § 1o e 2s, do art. 44, da Lei Complementar ne
123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

7.4 Na hipótese da não apresentação de proposta conforme itens anteriores, será vencedora a empresa
que apresentar a menor proposta na fase da disputa de preços.

8. Caso não se realizem lances veÍbais, será veriÍicada a conformidade entre a proposta escrita de menor
preço e o valor estimado para a contrataçâo, podendo, o pregoeiro, negociar diretamente com o
proponente para que seja obtido preço melhor.

9. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menorvalor, com vistas à redução do preço.

10. Após a negociâção, se houver, o pregoeiro examinârá a aceitabilidade do menor preço.

10.1 A aceitabilidade será aferida a partiÍ dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das
propostas, apurados mediante as pesquisas de preços já realizadas pela divisão de compras ou pela
direçâo do Depanamento de Saúde do muntcÍpio.

11. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de
habilitação de seu autor.

12. Eventuâis dúvidas com relação à autenticidade dos documentos de habilitação poderão ser saneadas
na sessão pública de processamento do Pregâo, até a decisáo sobre a habilitação, inclusive verificação
efetuada por meio eletrónico hábil de informações.

12.1 A verincação será certificada pela Equipe de Apoio e deverão ser anexados aos autos os documentos
passíveis de obtençâo por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente iustificada.

12.2 A Administmção não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no
momento da verificaçâo.ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos
alcançados pela verificaÇâo, a licitante será inabilitâda.

13- Para aferir o exato cumprimento das condições estabelecidas no subitem 1.1 e l.Z do item VII, o
Pregoeiro, se necêssário, diligenciará.

14. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitaçáo previstos nêste Edital, a licitante será
habilitada e declâradâ vencedora do certarne.

15. Se a oferta não for eceitável, ou se a licitante desatender as exigênciâs para a habilitação, o pregoeiro
examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu âutor, decidirá sobre a sua
aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de hâbilitação e assim sucessivamente, até a
apureção de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será
declarado vencedor.
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rX - DÂ IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS

1. Até 02 (doisl dias úteis antes da data Íixada para recebimento das propostas, qualquer pessoâ poderá
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocâtório do pregão.

1.1 No caso de impugnação do Edital, â mesma deverá ser Protocolada em üa original, na sede do
Município de Coronel Vivida, sito a Praça Ângelo Mezzomo, s/n. Não serão aceitos pedidos de
impugnaçâo enviados via e-mail, fax ou similares.

2. Caberá ao Presidente dâ Comissão Permanente de Licitaçâo, o qualé o responsável pela elaboração do
presente editâl, decidir sobre â petiçâo/pedidos, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

3. Acolhida a petição/pedidos contra o ato convocatório, será designada nova data para â realização do
certeme-

4. Após a indicação do vencedor, qualquer licitante deverá manifestar, imediata e motivadamente, a
intençào de recorrer, sob pena de preclusáo.

5. Existindo a intenção mencionâdã no subitem anterior, a mesma será registrada em ata, juntamente com
â motivação para recorrer, cabendo ao pregoeiro avalia-la, liminarmente, decidindo pela âceitação ou não,
do recurso,

6. Aceita a manifestação referida no subitem 5, será concedido o prazo de 03 (três) dias para
âpresentação das mzôes do recurso, Íicando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem
contrarÍazões em iguâl número de dias, devidamente protocolado, contados a partir da notificação do
recurso, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

7. O recurso será dirigido ao Município de Coronel Vivida, Paraná, a qual deverá ser protocolada em via
original, na sede do municÍpio, sito a Praça Àngelo t\4ezzomo, s/n. Nào serào aceitos recursos enviados
via e-mail, fax ou similares. O(s) mesmo[sJ será(ão) encaminhado(s) por intermédio do pregoeiro à
autoridade competente, devidamente informado, para apreciação e decisão, no prâzo mínimo de 0S
(clnco) dias úteis.

8. O acolhimento do recurso, pela autoridade competente, implicará, tão somente, na invalidação dos atos
insuscetíveis de aproveitamento.

9. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência do dirêito de
Íêcurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhâmento do
procêsso à autoridade competente para ã homologação.

10. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsidêrâr a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente
informado à autoridade competente.

11. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, â âutoridade competente
âdjudicaÍá o obieto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.

X - DA HOMOLOGAÇÃO

1.0 objeto desta licitaçâo será homologado por item, à licitante cuja proposta se,a considerâda
vencedora.

2,0 objeto será homologado, sempre que não houver manifestação dos participantes no sentido de
apresentar recurso,
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4. A homologação da Iicitação é de responsabilidade da autoridade competente, só podendo ser efetuâdâ
após decididos os recursos, se houverem, e após a adjudicação pelo pregoeiro e equipe de apoio e
confirmada a regularidade de todos os procedimentos adotados.

xI - DA coNTRATAÇÃo

1. Homologado o resultâdo da licitaçâo pela autoridade competente, o pROp0NENTE VENCEDOR será
convocado para assinar o contrato, conforme modelo constante do Anexo VII, deste Edital.

2. Ao assinar o Contrato, a empresa obriga-se a execução dos serviços pelos preços nele registrados.

3. Na assinatura do Contrato será exigidâ a comprovaçâo dâs condições de habilitação consignadas no
Edital, as quais deverão ser mantidas pela Iicitante durante a vigência do contrato.

4. O proponente vencedor terá o prãzo de 03 [três) dias úteis, contados a partir da convocaçâo, para
assinar o contrato, sob pena de decâir o direito à contmtâção, sem prejuízo das sanções previstas neste
edital e das demais sançôes legais aplicáveis. O prazo para assinar o contrato poderá ser prorrogado por
uma vez, por igual período, quando solicitado pelo proponente vencedor durante o seu transcurso e
desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo Município.

5. A assinatura do contrato estará condicionada: a ãpresentação do documento de procuração
devidamente reconhecida em cartório, que habilite o seu representante a assinar o contrato em nome da
empresa.

6. No interesse do Município de Coronel Vivida, pOdCÍ! haver acréscimo de até 250lo (vinte e cinco por
cento) dos quântitativos previstos, sem que disso resulte, para a contratada, direito a qualquer
reclamação ou indenização.

xII . Dos PRÂzos, DAs CoNDIÇÔES E Dos LocAIs DE ExEcUÇÃo Do oBJETo DÂ LICITAçÃo.

1. o horário e local para realização dos serviços serão de acordo com âs especificações constantes do
Termo de Referencia - Anexo I do edital.

2. O prazo da prestaçâo de serviços é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos
períodos, limitando,se a 60 [sessenta) meses, desde que haja acordo entre as partes e sejam observadas
as normas legais em vigor,

3. Havendo prorrogação de prazo, o preço poderá ser reajustado com base no INPC acumulado nos
últimos 12 (doze) meses.

XIII - DAs coNDIçÕES DE RECEBIMENTo Do oBlETo

1. A contratada deverá apresentar para aprovação no MunicÍpio, toda vez que for necessário, dados
informãtivos sobre os serviços, de modo que permita sua perfeita identificação quanto à qualidade e
procedência.

2.0 municÍpio reserva-se ainda o direito de recusaÍ todo e qualquer serviço que nâo atender as
especificações contidas no presente Edital, ou que seja considerado inadequado pelo Município,

-='
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1. O preço aiustado será pago, atrãvés da Tesourariâ do Município, diÍetâmente em conta corrente
bancária em nome do favorecido, até o 10q (décimo) dia útil do mês subseqüente após a entrega da nota
fiscal, sua conferencia e aceitação pelo Departamento de Saúde.

2. As notas Íiscais / faturas que âpresentarem incorreções serão devolvidas à Contrâtada e seu
vencimento ocorrerá âté o 10a [décimo) dia útil do mês subseqüente ãpós a data de sua apresentação
válida.

3. 0 pâgemento será feito mediante crédito em conta corrente em nome da Contratada.

XV. DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORçAMENTÁRIOS

1. 0s recursos para assegurar o pagamento das obrigaçôes constantes neste Edital correrão por conta das
dotações orçamentárias especifi cas abaixo:

OR/UN UNIDADE I.-UNCIONAL
PROGRAMÁTICA

EI-EMENTO DE
DESPESA

FONTE DE
RECURSOS

CODICO
REDUZIDO

a6/at Departamento dc SJLide 06.001.10.301.0019.2.027 3.3.90.39.50.10 000 2525
06/ot Depanàmênto de Saúde 0ó.001.10 301.0019.2.027 3 3.90.39.50.10 303 2553
06/ot Depànamenro de 5Jüde 06.001 10.301 0019.2 027 3.3.90.30.50.10 495 2572

,4'i"i»
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''(1eog'

xvl - DAs sANÇôEs PARA o cAso DE INADTMPLEMENTo

1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta do Município de Coronel Vividâ,
Estado do Paraná, pelo prazo de âté 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição, a pessoa, fÍsica ou jurídica, que prâticar quaisquer atos previstos no artigo 7s da Lei Federâl
ne 10.520, de 17 de julho de 2002.

2. A sanção de que tratâ o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas aqui previstas,
garântido o exercício de prévia e amplâ defesa, conforme segue:

2.1 Multa dê 20yo (vinte por cento) sobre o preço total do contrâto, no caso da vencedora dar causa ao
cancelamento do mesmo,

2.2 Multa de 2% (dois por cento) sobre o preço totai do contrato, por dia de atraso, no caso da vencedora
não cumprir qualquer clâusula deste editâl ou contrato, até o limite máximo de 10 (dez) dias corridos,
quando se dará por cancelâdo o Contrato.

xvII - DAs DlsposlÇôf,s FtNArs

1. As normâs disciplinadoras desta licitação serâo interpretadas em favor da ampliação da disputa,
respeitadâ a igualdade de opoítunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse
público, a finalidade e a segurança da contrataçâo.

2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida parâ o primeiro dia útil

3. Das sessôes públicas de processamento do pregão serão lavradas atas circunstanciâdas a serem
assinadas pelo Pregoeiro, equipe de apoio e pelos licitantes presentes.

As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria3.1
ata.
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4. Todos os documentos de habilitâçáo cujos envelopes forem abertos na sessão, bem como as propostas,
serão rubricados pelo Pregoeiro, equipe de apoio e pelos licitantes presentes que deserarem.

5. O resultado do presente certâme será divulgado no Diário 0ficial do Município.

6. Os demais atos pertinentes a esta licitação, pâssÍveis de divulBação, serão publicados no Diário Oficial
do Município.

7. Os envelopes contendo os documentos de habilitaçâo que não forem abertos durante a licitação
deverão ser retirâdos no Departamento de Licitação do l\4unicípio de Coronel Vivida, Pâraná, após a
celebração do contrato, no prazo máximo de 10 (dez) dias, sob pena de inutilização (de seu
conteúdo por meio de incineração ou picotagem),

B. A vencedora é responsável pelos dânos causados diretemente ao Município ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execuçâo dos serviços objeto desta licitação, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade à fiscalizaçâo e acompânhamento pelo Município-

9. Sâo de responsabilidade de vencedora, todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultântes da execução dos serviços objeto da presente licitação e a sua inadimplência não
transfere ao Município â responsâbilidade por seu pagamento, nem poderá o objeto da contratação.

10. A empresa licitante fica obrigada a garantir a qualidade dos serviços executãdos_

11.Deverão ser respeitadâs todâs as leis vigentes no âmbito Federal, Estadual e Municipal.

12. 0 Município reserva, ainda, o direito de paralisar ou suspender a execução dos serviços, mediante
pagamento único e exclusivo dâqueles já executados, considerando-se, para tanto, os preços unitários.

13. Na execução dos serviços, seÍão observadas as disposições dã Lei na 8.078 de 17/09/90 - Códilo de
Defesa do Consumidor-

14. A vencedora se obriga â manter, durante todâ a contrataçâo, todas as condições de habilitaçâo e
quali6cação exigidâs na licitação-

15.0s casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Presidente da Comissão de Licitação,
que decidirá, com base na legislação vigente.

16. No julgamento das propostas e da habilitação o Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá
relevâr omissões puramente formâis, sanar erros ou falhas, desde que nâo contrariem a legislação vigente
e não comprometa a lisura dâ licitâção, sendo possÍvel a promoção de diligência destinada e esclarecer ou
a complementar â instruçào do processo.

lT.lntegram o presente Edital:
Anexo l- Termo de rêferen.iâ
Anexo ll - Modelo de Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitaçào;
Anexo III - Modelo de Declâração de fâtos impeditivos, recebimento da documentação e não contratação
de menor.
Anexo IV - Dados âdicionâis perâ ânexâr na proposta eleborade no sistemâ.
Anexo V - Modelo de Declaração de Micro Empresâ ou Empresa de Pequeno Porte
Anexo VI - Modelo de Procuração
Anexo VII - Minuta do Contrâto
Anexo VIII - Modelo de Declaração - Equipe de Médica
Anexo lX - I\,4odelo de relaÇào de proÍ'issionâis

2>-
Página 13 de 29

Ãff*ià
,1ri. e-a -?\
\'Qs.rqn'
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18. Dúvidas â respeito deste Pretão poderão ser dirimidas no hoÍário compreendido das 0B:00 às 12:00
horas e das 13:30 às 17:30 horas, no Departamento de Licitações, sito na Praça Ângelo Mezzomo s/n.
neste Município. lnformações: Depârtamento de Licitaçôes: (046) 3232-8331.

19- Para dirimir quâisquer questôes decorrentes da licitação, não resolvidâs nâ esfera administrativâ,
será competente o foro dâ Comarca de Coronel Vividâ.

Coronel Vivida, xx de xxxx de 2015.

Ademir Antonio Aziliero
Presidente da Comissão de Licitaçâo

a-
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ANEXO I

pREGÂo PRESENCTAL na )«/2015

TERMo DE REFERÉNcIA

1, Objeto:
coNTRATAçÃo DE EMpRf,sA pARÁ pREsrAçÂo DE sERVIÇos MÉDIcos EM REUMÂToLoctÂ
PARAATENDTMENTo DA popuLAçÃo Do MuNrcrpro DE coRoNEL vÍvtDA.

LOTE O1

Item Quant Unid Descrição dos Serviços Valor mensal
máximo

valortotâl
máximo

01 12 N.Íôs

Serviços médicos para atendimento em
REUMATOLOGIA, nas quârtas-feiras, das

B:00h âs 12:00h.
6.000,00 72.000,00

2. Descriçâo dos serviços
2.1. Os serviços seúo prestados no Centro Municipal de Saúde Dra. Caldisse De Carli, nas quartas-feiras,
no período da manhã, das 0B:0ohs as 12r00hs.

2.2. A Contratadâ deverá realizar no mínimo de 16 consultas por quarta,feira.

2.3.0s atendimentos deverão ser prestados a todo e qualquer indivÍduo que dele necessitar, dando-se
prioridade, quândo for o caso, às crianças, idosos e gestântes.

2.4. Para o desempenho das âtividãdes, objeto da presente contrataÇão, a Contratada deverá manter
profissionais qualificados e designados a ocupar a devida função.

2.5. A Contratada deverá desenvolver os trabalhos através de profissionais com formação a qual é
exigida, legalmente habilitado, devidamente registrado no Conselho pertinente aos serviços que serão
prestados, ficando sob sua responsabilidade o pagamento pelos trabalhos realizados por estes
profissionais.

3, Responsabilidades da Contratada
3.1. A Contrâtadâ deverá indicar representante, com poderes para atuar junto à Contratante, no
acompanhamento dos serviços realizâdos e na solução de eventuais problemas verificados durante a
sua execução.

3.2. Para a execuçâo dos serviços, deverá a Contratada utilizar-se de mão de obra com vínculo contÉtual
que obedeçâ a legislação vigente, em especial, a trabalhista e previdenciáÍia, e outras pertinentes,

3.3. A Contratâda deverá se responsabilizar por todas as despesâs de transporte de seu pessoal,
uniforme, EPIs, combustível, alimentação, mão de obra, incluindo impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários e securitários, para a realização dos serviços, objeto desta contratação.

3.4. A Contratãda deverá fornecer à Contratante, mensalmente, relatórios completos dos serviÇos
executados, nos queis deverão constar, no mínimo, data e horário, nome do atendido, tipo de
atendimento realizado, materiais/medicamentos utilizâdos, informaçôes quanto à eventual remoção e
outras julgadas pertinentes em cada caso, para conferência. Após a aprovação pelo gestor do contrato, a
Contratada deverá emitir â nota fiscal do período correspondente, para liberação do pagamento.

3.5. A Contrãtãda responderá por quaisquer danos ou prejuízos causados por seus empregados e/ou
prepostos à Contratante e/ou a terceiros, podendo tais prejuízos, caso não haia ressarcimento ânterior,
seremdescontadosdospa8amentosdevidosàContratante.>
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3.6. A Contratada deverá zelar pelo asseio dos seus empregados e do local, podendo ainda a Contratante
exigir a substituição daqueles empregados que não se portarem condignamente e com urbãnidade no
desempenho de suas funções.

3.7. A Contratada fica responsável pelo pagamento dos trabalhos realizados por seus profissionais.

3-8. A Contratada âtenderá os usuários, obedecendo aos s€guintes critérios:
o) Os atendimentos médicos que forem alvo de reclomaçôes dos usuários serão avaliados pelo Setor de
Auditoria, Controle e Avaliação. Se for comprovodo má qualidade no atendimento, Íalhas ou Íolto de
tespeito com os pacientes, será aplicodo multo de 20Á (dois por cento) sobre o valor mensal do contrato e o
CONTRATADA será notifrcada, sendo que se repetirem as reclamoções serdo oplicadas os penolidades taís
como, substituíção imediata do profrssional que cometeu o oto pela empreso prestadora do se\iço,
cabendo o C0NTMTANTE não aceitat mois o profissionol prestanalo servíços por tempo inaletenninado.
Coso a C0NTRATADA não encontre outro profssional pora substítuit o penalizado,será rescindo contrato.
b) O não cumprimento da carga horáría estabelecido no edítal pelo profrssÍonal médÍco, ocarretará no
desconto proporcíonal as horas foltantes, serão descontodos os mínutos e horas de atraso,
c) Na absoluta ímpossibílÍdode de coínparecimento ao trabalho o profissional aleverá comunicar a diretoro
do Departamento de Saúde, assim que possível. No coso da atitude se tornor habituol ocarretora sonções e
penalidades na lormo do lei.

4. Responsabilidades da Contratante
4.1. A Contratante obriga-se a permitir livre acesso, aos funcionários da Contratada, às dependências da
Contratante, onde serão prestados os serviços de atendimento.

4.2. A Contratante deverá indicar representante para o acompanhamento e fiscalizâção dos serviços
executados pela Contrâtadâ, bem como, parâ aprovação dos respectivos relatórios mensais.

4.3. O MUNICÍPlO, através de seus técnicos ou prepostos, é assegurado o direito de inspecionar, auditar
e avâliar a qualquer tempo, a execução dos serviços e o local dâ execução, sendo-lhes garántido o livre
acesso aos mesmos e as instalâções, equipamentos, livros e documentos, devendo â contratada prestar
todos os informes e esclarecimentos solicitados pela fiscalização.

4.4. A ação fiscalizadora do MUNICÍPIO será exercida de modo sistemático e permanente, de maneira a
fâzer cumprir fielmente os prazos, condições e qualificações previstas no contrato.

5. Prazo da contratação
A prêsente contratação será efetivada pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogadâ por
períodos iguais ou inferiores e sucessivos, até o Iimite de 60 (sessenta) meses, conforme preconiza a Lei
Fêderal ne 8.666/93, havendo interesse da Contratante.

6. Forma de pagamento
6.1. Os pagamentos serâo reâlizados mensalmente, até o 100 [décimo) dia útil do mês subsequente a
prestação de serviços, a emissão da nota Íiscal/fatura representativa dos seNiços realizados no perÍodo
â que ela se refere, bem como, diante a apresentâção da documentação necessáriâ para â liberação do
pagamento.

6.2. A emissão da nota fiscal/fatura estará condicionada à apÍesentação do relatório mensal descrito
neste Termo de Referência, pela Contratada, no primeiro dia útil, subsequente ao término do mês,
referente à prestação do serviço, e à análise e aprovação do mesmo, pelo gestor do contrato, designado
pela Contratante. Sendo que este gestor autorizará a Contratada a proceder à emissão da nota
fiscal/fatura, uma vez aprovâdo o relatório mensal apresentado.

6.3. Caso o relatório apresentado não seja aprovado pela ContÍatante, deverá ser refeito e entregue pare
análise e posterior aprovação pelo gestor do contrato, Íicando a Contratada impedida de emitir a nota
fiscal/fâture correspondente, até a obtenção dâ aprovâção do mesmo ,-
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ANEXO II

pREGÂo pRESENctAL ns xx/zo1s

MoDELo DE DEcutRAÇÃo DE pLENo ATENDTMENTo Aos REeursrros DE HABTLITAÇÁo

Local e data

Pregão Presenciel n' XX/2015.

no CNPI sob o n' ............-..............., com sua sede (endereço completo), em conformidade com o dispostos
no Artigo 4ô, inciso VII, dâ Lei Federal n. 10.520/02, DECLARÁ que está apta a cumprir plenamente os
requisitos habilitatórios exigidos no edital que rege o certame acima indicado.

0 abâixo assinado, representante legal da Empresa

Nome e assinatura do Representante Legal da empresa ou procurador
CPF e RC do declarânte

devidamente inscrita

*
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pREGÃo PRESENcIÁL ne xxl201s

MODELO DE DECLAR,AçÃo DE FATos IMPEDITIvoS, RECEBIMENTo DA DocUMENTAçÃo E NÃo
coNTRATAçÃo DE MENoR

Identificação da Proponente

Declaramos, para fins de participaçâo no Pregão Presencial ne XX/z015, que não existem fatos
que impeçam a nossa participação nesta licitação e, também, de que nos comprometemos, sob as penas
da Lei, a levar ao conhecimento do Município de Coronel Vivida - Secretaria Municipal de
Administmção, qualquer fato superveniente, posterior, que venha â impossibilitar a habilitação, de
acordo com o êstabelecido no parágrafo 2a do AÍtieo 32 daLei8.666/93.

Declaramos, ainda, que recebemos todas âs cópias da Íeferida Licitação, bem como todas as
informaçôes necessárias que possibilitem â entrega dâ proposta, em conformidade com a Lei ns
10.520/02 eA.666/93, conco.dando com os termos da presente licitação.

Dêclaramos, finâlmente, para fins do disposto no lnciso V do Artigo 27 daLei8666/93, acÍescido
pela Lei 9.854/99, que não empregamos menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e que não empregamos menor de dezesseis anos.

Por ser expressâo da verdade, firmamos a presente.

Local e data.

Nome e assinatura do Representânte Legal da empresa ou procurador
CPFe Rc do declarante
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ANEXO IV

PREGÃO PRESENCIAL N9 XXl2015

{MODELO NÃO OBRIGÁTóRIO)

ATENÇÃO, A PROPOSTA DEVERT{ SÊR PREENCHIDA SOMENTE NO SISTEMA KIT
DEVENDO SOLICITAR O ARQUIVO NO Sf,TOR DE LICITAçOES.

Valor total proposto R$ x.x,xx íxxxxxxxxxxxJ

Volidade da Proposta: 60 [sessenta) dias.

Prazo de prestoçõo de seruÍços: conforme edital.

r .IDENTIFICAçÃO DO CONCORRENTE:

CPF NS

'd'í^a';s/,: <^\

\§ri9'

RAZAO SOCIAL:
CNPJ E INSCRIÇÃO ESTADUAL:
REPRESENTANTE E CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPFI
ENDEREçO e TELEFONE:
ACÊNCIA e No DA CoNTA BANCÁRIA

2 . CONDIçÔES GERAIS
2.1 A proponente declâra conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente
licitação.

2.2 O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tâis como
os encargos [obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e incidentes sobre o
fornecimento.

3 - DECUIRAçÂO
. Declarâmos, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e Empresa de

Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3e da Lei Complementa. 123, de 14 de dezembro
de 2006. (Somente na hipótese de o licitântê ser Microempresa ou Empresa dê pequeno
Porte ME/EPP,)

LOCAL E DATA

ASSINATURA E CARIMBO DA PROPONENTE
(OBS,: REPRESENTANTE LECAL DA EMPRESA)

PROPOSTA,

>-
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ANEXO V

PREGÃo PRESENcIÁL N9 xxl2015

MODELO DE DECLAMÇÃo DE ENQUADRAMENTo EM REGIME DE TRIBUTAÇÃo DE MICRo
EMPRESA oU EMPRESA DE PEQUENo PoRTE (NA HIPóTESE Do LIcITÂNTE sER UMA ME oU EPP)

-------(Nome da EmpresaJ, CNPI/MF Na -.''.---, sediada,---- (Endereço Completo)
Declaro(amos) sob as penas da lei, pare todos os fins de direito, especificamente para participação de
licitação na modalidade de pregão, que estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de
pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de ZOO6.

------[Local e Data]

Nome e assinâtura do Representante Legal da empresa ou procurador
CPF e RG do declarante
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ANEXO VI

PREGÂo PRESENCIAL Ng xxl2o15

tuoDELo DE PRocuRAÇÃo

REcoNHECER FIRMÁ EM CARTÓRIo

Pregoeiro do Município de Coronel Vivida - PR
Pregão Presencial no XX/2015

Por este instrumento particular de Procuração, a IRAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), com sede
(ENDEREçO COMPLETO) inscrita no CNPJ sob nq (rc\xxxxxxxxxxxxxxxxJ, representada neste ato pelo sr
(NoME), portador da Cédula de Identidade RG ne (xxxxxxxxxxxx) e CPF no [xxxxxxxxx) nomeia e
constitui seu bastante procurador o(a) Sr. [a) (NoME), portador(a) da Cédula de Identidade Rc na
(XXXXXXXXXJ e CPF ne [»(X»«), a quem confere amplos poderes para representa-la perânte o
Município de Coronel Vivida - PR, no que se referir ao Pregão Presenciâl ne XXl?Oaí, com poderes
para tomar qualquer decisão durante todas as fases da Licitação, inclusive apresentâr proposta em
nome da 0utorgante, formulâr verbalmente novas propostas de preços na[s) etapa(s] de lances, desistir
expressamente de interpor recurso administrativo, manifestar imediâta e motivadamente a intenção de
interpor Íecurso administrativo ao final da sessão, interpor recursos administrativos, assinar a Ata da
sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro, podendo, enfim praticar todos os
demais atos pertinentes ao certame em nome da Outorgante, ínclusive assinor contratos de

Ío rn e c i m ento/ s erví ç os e de mo is co m p ro misso s (o pcion ol ).

PoÍ ser verdade, firmâmos a presente procuração pârâ que produza os efeitos legais.

Cidade, dia, mês e ano

Nome completo (REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)
RG e CPF

PáEir,a 27 de Zq
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ANEXO VII

MINUTA DO CONTRÁTO NC XX/2015

CoNTRATO DE PRESTAÇÂO DE sERVIÇos QUE ENTRE
CORONEL VIVIDA, JUNTAMENTE COM O FUNDO

PREGÂo PRESENCIAL Ne xxl2o15

st CELEBMM DE uM LADo o MUNIcíPro DE
MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESAI

NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE CORONEL vlvlDÁ pessoa jurídica de direito público, com
sede na Praça Ângelo Mezzomo, s/ne, Centro, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o ns
76.995.455/0001-56, nestê ato representado pelo Exmo. Sr- Prefeito Frank Ariel Schiaúni, inscrito no
CPF sob o ne 938.311.109-72 e RC ne 5.767.644-2, )üntamente com o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
DE CORONEL VMDA - PARÁNÁ, pessoa;urídica de direito público, com sede na Rua Romário Martins,
154, Centro, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n0 08.906.533/0001-49, neste ato representado
pela Diretora do Fundo Municipal de Saúde Sra. Liliane Guarrezl Fontanive, inscrita no CPF sob o ne
047.309.779-22 e RG ne 7.586.860-0 e, a seguir denominado CoNTMTANTE, de outro a empresa

------.-., estabelecida na rua............................., na cidade de .......-................., Estado
.'.-.............., CEP (. ...... ......1, inscrita no CNPJ sob n-e ......-....................................., neste ato representeda por seu
representante legal, Sr......,,.,..,..,.,..............., inscrito no CPF sob o na....................... e RG nq.........................,
doravante designada CoNTMTADA, estândo as pârtes sureitas às normas da Lei Federal n0 10.520 de
17 julho de 2002, Lei Municipal ns 1.708 de 18 de setembro de 2003, Lei Federâl na 8-666 de 21 de
junho de 1993 e subsequentes alteíações, e legislação complementar vigente e pertinente a matéria,
ajustam o presente Contrato em decorrência do Edital de Pregâo Presencial n.s XX/2015, mediante as
seguintes cláusulas e condiçôes:

CLAUSULA PRIMEIRT{ - OBIETO
O presente Contrato tem por objeto a PRESTAçÃO DE SERVTçOS MÉDICOS EM REUMATOLOGIA
PARA ATENDIMENTo DA populÂçÃo Do MUNIcIpto DE coRoNEL VIVIDA, de acordo com as
quântidades e demais especificações constantes a seguir:

(item, descrição, quantÍdade, valor unitário e valortotol)-

§ 1e) Os serviços serão prestados no Centro Municipal de Saúde Dra. Caldisse De Cârli, nas quartas-
feiras, no período da manhã, das 08:00hs as 12:00hs.
§ 2a) A Contratada deverá realizâr no mínimo de 16 consultas por quarta-feira.

cLÁusuLA SEGUNDA - coMPETÊNCIAS
§ 19) DA CONTMTADA:
1.1 Pâra o desempenho das atividâdes, objeto da presente contratação, a Contratada deverá manter
profissionais qualificados e designados a ocupar a devida função, sendo ela responsável pelos atos
profissionãis de seus indicados.
1.2 Ofertar atendimento médico de qualidade, ou seja, investigando e registrando procedimentos em
prontuário público, segundo normas do Sistema Único de Saúde (Cartão S.U.S.), prescrevendo de
maneira compatível e le8ível à investigaçâo e ã éticâ médica, garantindo a qualidade de seu atendimento
em conformidade com as Normes Operacionais de Atendimento à Saúde.
1.3 Prestar as informações necessárias aos serviços de auditoria e controle de procedimentos do
Município, sobre possíveis discordâncias nos procedimentos médicos.

§ 2O) DA CONTMTANTE:
2.1 Honrar financeiramente os serviços contÍatados.
2.2 Ofertar ao contratado os sistemas de informação, bem como, meios de coleta de
informaçôes sobre os sistemas nos postos de atendimento ambulatorial.
2.3 Auditar o cumprimento dos parâmetros de qualidade ê resolutividade do presente contrato
mediante as informaçôes do Sistema GeÍencial de Saúde, da Auditoria médica e de pesquisas de
satisfaçãorealizadascomusuáriosaqualquertempo.>
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Contrãtânte, onde serão2.4 Permitir livre acesso aos funcionários da Contrãtada, às dependências da
prestados os serviços de atendimento.

§ 1e) Os atendimentos deverão ser prestados a todo e qualquer indivíduo que dele necessitar, dando-se
prioíidade, quando for o caso, às crianças, idosos e gestantes.
§ 2e) Caberá à CONTMTADA o deslocamento de seus profissionais até os locais onde serão realizados
os serviços, flcando sob responsabilidâde da mesma, veículos e sua manutenção e demais despesas
decorrentes do deslocamento.
§ 3e) Os serviços serâo executados em estrita obediência ao presente Contrato, devendo ser observadas
integral e rigorosamente o Edital de pregâo presenciâl n.e XX/ZO7S e ânexos, proposta da
CONTRATADA, especificações, passando tais documentos e outros gerados até â assi;atura deste
Contrato, â fazer parte integrante do presente instrumento, para todos os Íins de direito.

O valor total do presente contrato é de Rg xx,xx (xxxxxxxxxxx), sendo o valor mensal de R$ xx,xx (xx).
§ 1a) Os preços unitários a serem pagos pelos serviços ora ajustados são os constântes da proposta de
preços apresentadâ pelâ CONTRATADA.
§ 2e) 0 pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes âo objeto do presente Contrato
correrá por conta exclusiva da CoNTMTADA, inclusive os demais encargos inerintes à completa
execuçâo do presente Contrato.

§ lel A Contratada deverá fornecer à Contratante, mensalmente, relatórios completos dos serviços
executados, nos quais deverão constar, no mínimo, dâta e horário, nome do atendido, tipo de
atendimento reâlizado, materiais/medicamentos utilizados, informaçôes quanto à eventual remáção e
outras julgadas pertinentes em cada caso, para conferência. Após a aprovação pelo gestor do contrato, a
Contratada deverá emitir a nota fiscal do período correspondente, para liberaçáo do pagamento.
§ 2a) A emissão da nota Íiscal/fatura estará condicionada à apresentação dá relatóri, mensal descrito
neste Termo de Referência, pelâ Contratada, no primeiro dia útil, subsequente ao término do mês,
referente à prestação do serviço, e à ânálise e aprovação do mesmo, pelo gestor do contrato, designado
pela contratante. sendo que este gestor autorizará a contratada a proceder à emissão dJ nota
fiscal/fâtura, uma vez aprovado o relatório mensâlapresentado.
§ 3e) Caso o relatório apresentado não seja aprovado pelâ Contratante, deverá ser refeito e entregue
para análise e posterior aprovação pelo gestor do contrato, ficando a Contmtada impedida de emitir a
nota fiscal/fatura correspondente, até a obtenção da aprovaçâo do mesmo.
§ 4e) Os pagamentos serão realizados mensalmente, até o 1Oa (décimo) dia útil do mês subsequente a
prestação de serviços, a emissâo da nota Íiscal/fatura representativâ dos serviços realizados no período
a que ela se refere, bem como, diante a apresentação da documentação necessária para a liberação do
pâ8amento.

§ 5a) As notas fiscais referentes à execução dos serviços constantes do Editar, deverão ser elaboradas
mensalmente, em duas vias, considerado para efeito de faturamento a quantidade e a modalidade de
pÍocedimentos realizados pela CONTRATADA, medjante fiscalizâção do Município.
§ 6e) A CONTRATADA deverá executar mensalmente serviços médicos, obedecendo os limites
estabelecidos no edital. Quando não forem executâdos os serviços referidos a CoNTMTANTE efetuará o
pagamento relativo somente aos serviços executados.
§ 7e) caso se verifique erro nas notâs Íiscais, o pagamento será sustado âté as providências pertinentes
serem tomadâs por parte da proponênte.
§ 8e) A iniciâtiva e o encargo do cálculo das notas fiscâis será da CONTRÁTADA, cabendo a
coNTMTANTE apenas a verificâção do resultado obtido. No caso de erro de cálculo pela contratada,
será cencelado o protocolo e devolvido imediatamente à mesma as notas fiscais.
§ 9e) O pa8amento será efetuado âtravés da Tesouraria de CONTMTANTE, diretamente em conta
corrente bancárie aberta em nome do beneficiário.
§ 104) Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos poderão
ficar retidos até poste or solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições cànúatuais. :;À_
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§ 11e) Nenhum pagamento será feito à contratada que tenha sido multada, antes de paga ou relevada a
multa.

CI-IIUSULA SEXTA - REAIUSTE
§ 10) Durante o período de vigência do contreto os preços unitários dos procedimentos não sofrerão
quâlquer espécie de reajustamento.

CLAUSULA sÉTrMA - pRÁzo E coNDICôEs
0 prazo da prestação de serviços é de 12 (dozeJ meses, iniciando em xx de xxxx de 2015, com término
em xx de xxxx de 2oxx,

§ 1a) O prazo de execução poderá ser prorÍogado por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60
[sessenta) meses, desde que haja acordo entre as partes e sejam observadas as normas legais em vigor.
§ 20) Caso haja prorrogação, os valores poderão ser reaiustados pelo INpC acumulado nos últimos 12
(doze) meses.

CLAUSULA oITAvA - ExEcucÂo Dos sERVIcos
§ 1e) A Contratada deverá se responsabilizar por todas as despesas de ransporte de seu pessoal,
uniforme, EPIs, combustível, alimentação, mão de obrâ, incluindo impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários e securitários, para a realização dos serviços, objeto desta contrataçâo.
§ 2s) A Contratadâ responderá por quaisquer danos ou prejuÍzos causados por sêus empregados e/ou
prepostos à Contratante e/ou a terceiros, podendo tais prejuízos, caso não haja ressarcimento anterior,
serem descontâdos dos pagamentos devidos à Contratante.
§ 3a) A Contrâtada deverá zelar pelo âsseio dos seus empregados e do local, podendo einda a
Contratante exigir a substituição daqueles empregados que não se portarem condignamente e com
urbanidade no desempenho de suas funçôes.
§ 4a) A Contratada fica responsável peio pagamento dos trabalhos realizados por seus profissionais.
§ sal A Contrâtada deverá indicar representante, com poderes para atuar junto à Contratante, no
acompanhamento dos serviços reâlizados e na soluçâo de eventuais problemas verificados durante a
sua execução,

§ 6e) A ação fiscalizadora da CONTMTANTE será exercida de modo sisremático e permanente, de
maneira a fazer cumprir fielmente os prazos, condições e qualificações previstas no contrato.
§ 7e) Parâ a êxecução dos serviços, deverá a Contretada utilizar-se de mão de obra com vínculo
contratual que obedeça a legislaçâo vigente, em especial, a trabalhista e previdenciária, e outras
pertinentes, conforme o caso,

a) O nâo cumprimento da carga horáriâ estabelecida no edital pelo profissional médico, acarretará
no desconto proporcionalas horas faltantes, serão descontados os minutos e horas de atraso.
b) Na absoluta impossibilidade de compârecimento ao trabalho o profissional deverá comunicar a
diretora do Departamento de Saúde, assim que possível. No caso da atitude se tornar hâbitual
âcarretara sançôes e penalidades na forma da lei.

§ 89 A CoNTMTADA se obriga a respeitar, rigorosamente, na execução deste Contrato, legislação
trabalhista, fiscal e previdência, bem como normas de higiene e segurança, por cu;os encargos
responderá unilaterelmente.
§ 9e) A C0NTMTADÀ sem prejuízo de sua responsabilidade, deverá comunicar à Secretaria de Saúde
do município qualquer anormalidade verificada na execução dos serviços ou, ainda, no controle técnico
dos mesmos, e qualquer fato que possa colocar em risco â segurança e a sua qualidade e execução
dentro do prazo pactuado.
§ 10a) A CONTMTANTE podcrá determinar a paralisação dos serviços por motivo de retevante ordem
técnica e de segurança ou no caso de inobservância e/ou desobediência às suas determinações, cabendo
à CONTRATADA quando as razôes da paralisação lhe forem imputáveis, todos os ônus e encargos
decorrentes,
§ 11,) A CONTRATADA deverá relâcionar-se de forma cordial, fraterna, colaborative e participativa em
nome do bom andamento dos serviços. Não existirá estratificâção hierárquicâ entre os integrantes das
equipes de serviço, resguardando a autonomia no limite do direito individual que não ponha em risco o
bom andamento dos trabalhos.
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§ 3e) A ação Ílscalizadora será exercida de modo sistemático e permanênte, de manetrã a
rigorosamente, as condições, qualidades e especificaçôes previstâs no ContÍato e seus
CONTRATADA declara conhecer nos seus expressos termos.
§ 4q) Os serviços impugnados pelâ CONTRATANTE no que concerne â sua
faturados, ou se forem, deverão ser glosados nas faturas. Justificar os motivos
emissâo de relatório e direito de contraditório_
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cLÁusuLA NoNA - ÁuDtroRrA E AcErrAcÃo Dos sERvlcos
§ 1q) A Contratante, através de seus técnicos ou prepostos, é assegurado o direito de inspecionâr,
auditar e avaliar a qualquer tempo, a execução dos serviços e o local da execução, sendo,lhes garantido
o livre acesso aos mesmos e as instalações, equipamentos, livros e documentos, devendo a contrâtada
prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados pela fiscalização.
§ 20) A ação fiscalizadora da Contratante será exercida de modo sistemático e permânentê, de maneira a
fazer cumprir fielmente os prazos, condições e qualificâçôes previstas no contrato.
§ 3e) A C0NTMTANTE efetuara a auditoria mediante Sistema cerencial Informatizado de
Procedimentos de Saúde, que estará a disposição dâ CONTMTADA e designará um auditor para
acompanhat o atendimento dos serviços da empresa contratada,
§ 4eJ 0s atendimentos médicos que forem alvo de reclâmações dos usuários serão avaliados pelo Setor
de Auditoria, ContÍole e Avaliação. Se for comprovada má qualidade no atendimento, falhas ou falta de
respeito com os pacientes, será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor mensal do contrato
e a empresa vencedora será notificada, sendo que se repetirem âs reclamações serão aplicadas as
penalidâdes tais como, substituição imediata do profissional que cometeu o ato pela empresa
prestadora do serviço, cabendo a C0NTRATANTE não aceitar mais o profissional prestando serviÇos
por tempo indeterminado. Caso â CoNTMTADA nâo encontre outro profissionai para substituir o
penalizado, será rescindo contrato.
§ 5e) Mensalmente será emitido relatóÍio pela Secretaria de Saúde do Município sobre os atendimentos
realizados pela CONTMTADA, de forma a comprovar a conformidade com âs especificações, e
cumpridâs todas as cláusulas e condições do Contrato, fazendo o recebimento dos servtços.
§ 6e) Ser devidamente constatada em auditoria realizada nos serviços, pela CONTRATANTE,
conjuntamente com preposto da contratada, credenciado para essa finâlidade, a exatidão de todos os
serviÇos objetivados e de estarem eles em conformidade com as especificações e demais elementos
constantes deste Contrato, do Edital e de seus anexos.
Se, porém, forem apontadas irregularidades, imperfeiçôes, erros ou omissões na execução dos serviços,
a contratada se obriga a providenciar a sua imediatâ regularização.

Fica expresso que a Íiscalização da execuçâo deste contrato será exercida pela secretaria de saúde da
CONTRATANTE.

§ 101 Sem preiuízo dâ plena responsabilidade da CONTMTADA peranre a CONTMTANTE ou terceiros,
todos os serviços contrâtados estarão sujeitos a mais amplâ e irrestrita Í'iscalização a qualquer hora, por
pessoas devidamente credenciadas pela CONTfu{TANTE.
§ 2e) A CoNTMTADA prestará todos os esclarecimentos solicitâdos pela CONTMTANTE, cujas
reclamações se obriga a atender prontâ ê irrestritamente.

fazer cumprir,
anexos, que a

execução, não serão
dâs glosas mediante

ctÁusulA DÉCIMA pRIMEIR,{ - sEGURos E REspoNSÂBILIDADE
Parágrafo único - A CONTRATADA reconhece, por este instrumento, que é responsável, em qualquer
caso, por danos e prejuÍzos que eventualmente venham a sofrer a CONTRATANTE, coisa propriedade ou
pessoa de terceiros, em decorrênciâ da execução dos serviços, correndo às suas expensas, sem
rêspônsabilidâde ou ônus pera a CôNTRÁTANTE, os rêssercimentos ou indenizaçôês que tais danos ou
prejuízos possem motivar. A responsabilidade da C0NTRATADA é integral para os serviços contratados,
nos termos do Código Civil Brasileiro nâo sendo a fiscalizâção dos seÍviços motivo de diminuição de sua
responsabilidade.

çúusulA DÉclMÂ SEGUNDA - RETENCôEs. MULTAS E pENÂLIDApEs
À CONTRATADA serão aplicâdas as seBuintes penalidades, sem prejuízo da responsabilidade ciúl e
criminal, que couberem á mesmâ. 
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§ 1e) Ficârá impedida de licitar e contratar com a Administração direta do Município de CoronelVivida,
Estado do Paraná, pelo prazo de até 5 [cinco] anos, ou enquanto perdurârem os motivos determinantes
da punição, a pessoa, fisica ou jurídica, que prâticar quaisquer atos previstos no artigo 7q dâ Lei FedeÍal
na 10.520, de 17 de julho de 2002.
§ 20) A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada iuntamente com as multas aqui
previstas, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, confoÍme segue:
aJ Multa de 20% [vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da contratada dar causa ao
cancelamento do contrato.
b) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de âtraso, no câso da contratada
não cumprir qualquer uma das clausulas do edital e ou contrato, até o limite máximo de 10 [dez) dias
corridos, quando dar-se-á por cancelado o contrato.
§ 3a) Constituem hipóteses que podem determinâr adoção dâs sanções de suspensão e declaração de
inidoneidade:
â) inexecução total de obrigações contratuais;
b) inexecução parciâl de obrigações contratuais;
c)de pessoas fisicas ou jurídicas que tenham sofrido condenação definitiva por prâticarem, por meios
dolosos, fraude Íiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
d) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação lsão exemplos de ilicitudes: falsear
dados e demonstrativos, apresentar declarações falsas, epresentar documentos com falsidade
ideológica, oferecer amostras diversas da contratada, realizar combinaçôes indevidâs, do tipo iogo de
plânilhas e arranjos escusos, entre outras);
e) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração pública em virtude de atos
ilícitos praticados.

0 má qualidade no atendimento médico.
§ 20) Da aplicação de multa caberá recurso à CONTRATANTE no prazo de 3 (três) dias, a contaÍ da dâta
do Íecebimento da respectiva notificação, mediante prévio recolhimento da respectiva multa, sem
efeito suspensivo, até que seja devidamente efetuada justificativa exposta; a CONTMTANTE julgará, no
prazo máximo de 30 [trinta) dias, procedente ou improcedente a penalidade a ser imposta, devendo
fundamcntála e, se improcedente, a importância recolhida pela contrâtada será devolvida pelo
MUNICIPIO, no prazo de 12 (doze) dias contados da data do iulgamento.
§ 3a) Verificada qualquer infração do contrato, a CONTRATANTE, independente, de notificação judicial,
poderá rescindir o contÍato.
§ 4a) Suspensão do direito de licitar e contratar iunto a C0NTRATANTE, pelo prazo de até 2 [dois) anos,
na ócorrência dâ rescisão de pleno direito do contrato pela íalência da Contratada, ou dâ rêscisão
administrativa do contrato por culpa da mesmâ.
§ 5e) Declaração de inidoneidade para licitâr e contratar iunto a CONTMTANTE na ocorrência de
rescisão de pleno direito do Contrato pela falência da empresa contratada ou da rescisão âdministrativa
do contrato por culpa da mesma quando a natureza e as característicâs da infração se revistam a iuízo
dâ CoNTMTANTE, do caÍáter de especiâl grevidade, ou ainda, nos casos em que fatos e penalidades
anteriores ou da reincidênciâ e indiquem para o resguârdo do interesse do Serviço Público

clÁusuLA pÉclMA TERCEIRÁ - suspENsÂo DE PAGAMENTo
O MUNICÍPIO suspenderá o pagamento de qualquer quantia devida à CONTMTADA, sempre que
ocorrêÍ circunstância que coloque em risco a reâlização dos objetivos do presente contrato e bem assim
no caso da CONTMTADA se recusar ou dificultar à CONTRATANTE a tivre fiscalização dos serviços, na
forma prevista na Cláusulâ Décima Primeira, ou ainda, no caso de paralisação dos mesmos.

cLÁusuLA DÉcIMA ouARTA - REsctsÁo
0 presente Contrato poderá ser rescindido de pleno diÍeito, independentemente de notificaçâo judicial,
nas Seguintes hipóteses:
a) infringênciâ de qualquer obrigação aiustada;
b) liquidação iudicial, concordata ou falênciâ dâ CONTRATADA;
c) se â C0NTMTADA, sem préüa autorizaçâo da CONTRATANTE, transferir, caucionaí ou transacionar
qualquer direito decorrente deste contrato;
d) e os demais mencionados no Art. 77 da Lei n.e A.666/93.
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§ 1a) A CONTMTADA indenizará a CoNTMTANTE por todos os prejuízos que esta vieÍ a sofrer em
decoÍrência da rescisão por inadimplemento de suâ obrigâções contratuais.
§ 2a) Atendido o interesse público e desde que Íessarcida de todos os prejuízos, a CoNTMTANTE
poderá efetuar o pagamento compatível à C0NTRATADA:
âl dos serviços corretamente executados e auditados.
b) de outras parcelas, e critério da CONTMTANTE.
§ 3e) Declarada a rescisão, a CoNTMTADA terá o prazo de
local dos serviços.
§ 40) No caso da CoNTMTANTE precisar recorrer à via judicial para rescindir o presente Contrato,
ficará a CONTMTADA sujeita à multa convencional de 20ol0 [vinte por cento] do valor do Contrato, âlém
das perdas e danos, custas processuais e honorários de advogado, estes fixados em 30% (trintâ por
cento) do valor do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA - DISPOSICÔES GERAIS
Ao presente contrato se âplicam as seguintes disposições gerâis.
a) Nenhum serviço fora das especificaçôes deste Contrato poderá ser realizado, ainda que em caráter
extraordinário, sem a prévia e expressâ concordância da CONTMTANTE.
b) A CoNTRATADA, não poderá, de forma algumâ, sub empreitar os serviços objeto deste contÍato a
outrâs empresas, devendo a execuçâo dos mesmos ser realizada por profissionais â ela vinculada.
c) A CoNTMTADA assume exciusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações
decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista, providenciâria, comercial, civil
ou fiscâ1, inexistindo solidariedade da CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que
eventuâlmente advirem de preruízos causados a terceiros.

cLÁusuLA DÉCIMA sExrA - sucEssÂo E FoRo
As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma na presença das
testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao Íiel cumprimento do que ora ficou
ajustâdo, elegendo pârâ Foro do mesmo o da Comarca de Coronel Vivida, Estado do paraná para solução
de todâ e qualquer questão dele decorrente, não obstante qualquer mudança de domicÍlio da
CONTMTADA que, em razão disso, é obrigâda a manter um representante com plenos poderes para
receber notificação, citaçâo iniciâl e outras medidas em direito permitidas.

Coronel Vivida, xx de xxxxxx de 2015.

10 [dez) dias corridos para retirar-se do

Frank Ariel Schiavini
Prefeito Municipal
CONTRÂTANTE

Testemunhas:

Liliane Guârrêzi Fontãnive
Fundo Municipal de Saúde
CONTMTANTE CONTMTADA

z
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MUNICíPIO DE CORONEL VIViDA
ESÍADO DO PARANÁ

ANEXO VIII

PREGÃO PRESENCIAL N9 XX/2015

MODELO DE DECLARÁÇÃO - EQUIPE MEDICA

RECONHECER FIRMA EM CARTóRIO

1í Ãu.u::,

,i{,. sx "g\r -Il,-nà- 
I

Rsrg''

Pregoeiro do Município de Coronel Vivida - PR

Pregão Presenciâl ns XX/2015

O profissional médico, Sr. 

- 

inscrito junto âo Conselho ReSional de Medicina - CRM,

sob ne 

- 

declara para os devidos fins, que se a empresa CNPI sob ne

forvencedora do certame, irá compora equipe de médicos.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

ílê 2015

Assinatura do médico
Nome Completo do Médico
CRM na

de

PâEiM 2A de 29



MUNICiPIO DE CORONEL VIVIDA
ÉSTÀOO DO PARANÁ

ANEXO IX

PREGÃO PRESENCIAL NE XX/z015

MODELO DE RELAçÂO DE PROFISSIONAIS

Pregoeiro do Município de CoronelVividâ - PR

Pregão Presencial ns XX/2015

Item nP xx

Nome do profissional:
Especialidade:
Na do CRM:
CPF:
RG:

------'(Locale Data)

Nome e assinatura do Representante Legal da empresa ou procurador
CPF e RG do declarânte

Pâgina 29 dc 29
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-t- MUNICíPIO DE CORONEL VIVIOA
ESTADO DO PARANÁ

PARECÉR LICITAÇÂO

PâreceÍ n' 153/2015

Protocolo n" 67/2015

OBJETO: Contrataçào de cmpresa para prestaÇào de serviços médicos em Íeumatologiâ parà
ãtendimento da populaçàn do NIunicípio do Coronel Vivida.

De: P cila Grcgolin Gugik - AsscssoÍia Iurídicà
Para: Ademir Antônio ATiliero - Presidente da Conrissào de Licitaçào

28 dc abril de 2015

A CorTTissào \Íunicipal de Licità(.io entendeu pela escolhit cIo Prcg.i() Prescnchl pàra n
rL,alizaçiro do.ertamc, nos tcrm()s dà L(:i Fcdcral n" I0.520/02, sen.lo quc ap(is â àn.;lisc d.r minut.r
do editnl e ancxos, entende esta Àssessoria Juridica qu('o Pro.edimerrto àt('nd('às exil]r.rnci.rs cios

arts. ll8 c {0 da Lei Fedcrâl n' 8.666/93.

regohr Gugik
OAB/PR n" 51.356

Prêça Ange o lúezzomo s/n
(46) 3232-8300 - Fax: 146)

' 85.550-000 ' Corone Vvlda'PáÉná
3232-1A16 - e-marl âdmrnrslracâo@pmcv.com.bí



MUNICíPIO DE CORONEL VIVIDA
ESTADO DO PARANÁ
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oFÍcio N, 29sl201s

PR0T0COLO N' 6712015

DEi Frank Ariel Schiavini
Prefêito Municipal

PARÁ: Ademir Antonio Aziliero
Presidente da CML

DATA: 29 de abril de 2015.

Considerando âs informações e parecer contido no presente pÍocesso AUTORIZO a licitação,
que tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços médicos em reumatologia
para atendimento da populaçâo do município de Coronel Vivida, nos termos da Lei nq 8.666/93, de

2l de junho de 1.993 e alterâções subsequentes.

Anexo ao presente, Portaria nq 02/2015, de 05 de janei.o de 2015, designando o pregoeiro

oficial, publicada no Diário OÍ'icial do Município em 06.01.2015 e PortaÍia ne 03/2015, de 05 dê

ianeiro de 2015, designando a Comissão Permanente de Licitação, publicada no diário 0ficial do

Municlpio em 06.01.2015.

Encâminhe-se à Comissão de Licitação parâ as providências necessárias.
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PORTARIA No O2l2015, de 05 de janeiro de 2015.

O Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, usando as atribuições
legais que lhe conÍere a Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto
nõ a.t. à" da Lei Municipal n' í10812003 de í8/03/03, Lei Federal n' 8.666/93 e Lei

Federal n' 10.52012002,

RESOLVE:

Art, 1o DESIGNAR o Servidor FERNANDO DE QUADROS ABAÍTI, portador do

CPF n'044.650.189-16, para desempenhar a funçáo de Pregoeiro, para realizaçáo de

licitações na modalidade de Pregão para o Município de Coronel Vivida e o Fundo

Municipal de Saúde do lvlunicípio de Coronel Vivida, para o período de 01 de janeiro de

2015 á 31 de dezembro de 2015, e a equipe de apoio é composta pelos membros da

Comissáo de Licitaçáo.

Art. 20 o pregoeiro, fica autorizado a convocar, além dos membros da Équipe de

Apoio, a depender da especificidade técnica do objeto ou da documentaçáo
apresentada, outros servidores do [,4unicipio, técnicos da átea' pata auxiliar na análise

das propostas e documentos.

MUNICíPIO DE CORONEL VIVIDA
ESTADO DO PARANÁ

Art. 30 gsta portaria entra em vigor na data de sua publicaçáo, revogadas

disposições em contrário, retroagindo seus efeitos a partir de 01 de ianeiro de 2015

Gabinete do PreÍeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 05 (cinco)

dias de mês_de.janeiro de 2015.

Registre-se e Publique-se

frOEMIR ANTONIO AZ;à-"

FR4NK ARIEL SCHIAVINI
Prefêito Munbioal

Contabilista - CRC 25.365
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ADEMIRANTONIOÂZ LIERO
cônrâh sra - cRc 25 365

PoRT Rla N'03/2015, d.05d.J&eno d€ 2015.
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FRANKÂRIÉL SCH ÂVINI, PíCí' IO MUÔiOPAI
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PORTARIA N' 03/20í 5, de 05 de janeiro de 20í 5.

O Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, usando as atribuiçóes
legais que lhe confere a Lei Orgánica do Município, em seu aúigo 24, alínea "b" lnciso
,t

RESOLVE:

Art. 1o DESIGNAR comissão Permanente de Licitaçáo para a realização de
licitaçoes do Município de Coronel Vivida e do Fundo lvlunicipal de Saúde de Coronel Vivida,
para o período de 01 de janeiro de 2015 até 31 de dezembro de 2015, composto pelos

Art. 20 DELEGAR poderes para, ADEMIR ANTONIO AZlLlERo, Presidente da

Comissâo, para assinar edilais, avisos e ofícios decoÍrentes de licitações.

Aft. 30 tlo caso de Íalta de algum dos membros efetivos durante as sessôes. o mesmo
poderá ser automaticamente substituído por um membro suplente, sem qualquer prejuÍzo ao
trâmite do processo.

Art. 40 esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Gabinete do Pr+ilo Nluhicipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 05 (cinco) dias do
mês de janeiío de 2015

--t..
FRANK ARIEL SCHTAVTNT
PÍefeito Muniôipal

Registrê-se e Publiquê-se
<--2_(_.2/4/:-_,

-ADEMIR ANTONIO AZILIERO
Contabilista - CRC 25.365

brte5equrnles memoTos
NOME CARGO CPF NO IDENTIDADE N'

Ademir Antonio Aziliero Pres dente 472.871.799-20 3.934.749,0/PR
Douqlas Cristian Strapazzon N.4embro Efetivo 041.032.719-06 8.907.764-8/PR
Fernando de Ouadros Abatti l\lembro Efetivo 044.650.189-16 8.178.961-4/PR
Gi vane Drapski l,4embro Efetivo 041.348.449-16 9.213.923-9/PR
ana Roberta Schmid Membro Efetivo 050 669.369-47 8.407.675-9/PR
Hellen Davanne da Rosa Secretaria 084.823.429-40 10672067-3tPR
Francilene Fatima l\,4arcondes da
Silva

Membro Suplente 042 .264 .799-39 6.991.742-9lPR

Sidnei Ghisolfi Membro Suplente 017.480.249-23 5.777.872-5tPR
Silviamir Cora l\,4ernbro Suplente 054.168.069-23 9.457.426-9tPR
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TERIÚO DE HOMOLOGÁçÀO E ADJIJDICAçÀO
TOMÂDÀ DÉ Pâ€çOS N'21/201'

oaTA r5l12í4ABERÍUfiÂ 3í12lr4 IORÁRO 0900h
oBJEÍO conrdâÉo d. .mpí.r. po6 usúÉo d€ Ôss d. r@
$br. p.õr3s resuaÍes íãs Ru lansu. ÓnÍorh.
p]aiihasp.o]êtos.n€mnâtrEs
iu^ro âo srcoNv $b n'035559/2014 e sprovadô pêro MrNrSÍÉR O OAS C DÂOES -
Contarode Rêpasse i" 302471/2 r4lrúCrDÂoES/CÉF

- ÊÊOCRAMÂ PLÁNÊJAMENTO URAÂNO
3í à Tomada dê PÉÇos n! 21l201i HOMOLOGo E

AD.lUolCO ô pró6d mênlo cLcló^o êm êp'qÍáre âo l'oi6il.

Nés6nd,Ééd€ â íop.íê . do .d h
vêroí rdárd3 roláção é d. R3 362 010.23 (Íezenlc e §es3ôílo e do

r'..' Á c' So'6v^ o eí.io VJlooã

ÍÉRMO DE HOMOLOGÀÇÂO
PREGÀO PRESENCIAL N' 1'912014

0ÂTA 1Í12í4 ÁBÉRTURÂ 30712/14 HORÁRO 090o
OBJETO REGSIRO OE PREÇOS PÂRÂ FUTURAS E EVENTUÀIS AOIJIS]ÇÓES DE

^rpaMF\ro. 
DÊ pRorÊçÁo r\Drv,DUÀ- p cÂ supe,p 'ooos os sL 'oREs

aoMr\rsTRÂÇÀo PUBLrca vuNrcroÂL @{orro d úm,nado no obr€ro do

3s Prâgáo Pr.sêóoáLir 119/2014 HOMOLOGOÕs
{.isá 3.0uÍ 3o3

I

Diário Oficial dos Municípios
do Sudoeste do Paraná - DIOEMS

os lens 23 33 41 42

DESERToS o iêú 30 io coird.,ado FRÂcassÂoo
CorcnerV'üda 30 d€ dâz6mbÍodê 2014

',â1. Àrcr Sqar1'.e.ío ovrrop8

POiIÂRlÂ N'01/2015, d.05 d.l.nenô d€ 2015.

Ô P,âr€ ô Mun c oa dê co6í. vvda Esbdo dÔ Paraiá úsáÔdo.s alíN Çé$ esà5
ouô hêcoRíereâLê OoáiádoMuncipiÔ.êmseuãdroÓ2..âinê.

'3 666 de 21dEjlnhod6 1993 RESOLV€

an 1" DESTGNARCoó,3ôáoP..ôáíenl.pãÉrulgâmenlodorpeddÔsde NcdÉôêÔ
rôq srrccadaska, suá ateÍaÉo ou aÉoeh ô'açôes
públ@spÍomovdásperoMun.podecoónô vvida,parsop.rodode0l delânêrcde

^n 
? Esla po'1ana snta êfr úgd ná ddê de 5úa publi@çlô. r.6g.dês as dEpd Çóú

ôm@nÍáno Íerrcaqindó 3â6 âl.iio3 á pâíÍ de 01déiê^.'6 dô 2015

G.b'ndêdoPrêrerloMuicp.rd.coronsrMvd. EsladodoPrrná áo305(cnco)dâ.
do m& dejânêim de 2o1s
FRÂNKÂRIEL SCN]ÂVIN ' PIêídIÓ MUN OPê

PORÍÂR|Â r{" 02/20i5, do 0! d.j.nonó dê201s,

o PGíeio Muni.ipárdê co@n.rvrvdà. Eíado dó Pê...á. u.ándo.3 álribuiÇa$ âqâú
qu€ rh€ 6irêÉ á Le oQànica do Munlcipio
de Le Múnidpal n' 1703,/2003 d. 13/03/03, Lei F.d.Er n'3666/93 ê Lê FedêÍa n'

Âd 1'DES GNÂR O SENdO' FERNANOO DE OUADRO§ ÂBAÍÍ, POIIAdOÍ dO CPF N'
r E runÉo dê P.6ooô E pàú MrizoÇ5Ô dê I'ocÉs

iâ moaa dade de PEsáô pâ6 o Muncipô dê coDno v'vidreoFuâdoMono9àró€
Soúd€doMúniciprôdêCôroÀê l4üdá pêÍaop.rlodod.01 c.FnáÉdê2015a31d€

ê 6 .qu'p. dô ápoio é @npôslâ pêLoc m.mbr@ da Cor sâáo d6

Ád 2r Ô píêoero. í€ ãulôízádô Equ,Éd.Âpoo.6
d€panderda espéofiêdád.ià4i€ do objáo ou da docunênlâÉôáp

ióo @3 da área

na doh de suapuàri€Éo. rêvogâdâs as d sp.eçõés
ôm6nkáÀo Íerrcas ido sous ôíê(os B pâdir de 01d6)án€Ío d€ 2015
Gàb'i.re do Prele o Mui cpê dê comnâ \,rvida, Eslado do PsÍaná âc 05 (oím)d'8s

FRÂNKARIEL SCÉIÁVIN

ÂOEUIR ÁNÍONIOAZILIÊRO

PORTÂRrÁ N. 03/2015, dâ 06 d. Jrnenô do 2015.
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EDITAL DE PREGÃO PNTSEruCIEI N9 4I/2OI5

PROCESSO LICITATÓRIO N9 57 l2O1^S

PREÁMBULo

o Município de Coronel Vivida - Estado do Paraná, inscrito no CNPi sob ne 76.995.455/0001-56, sediado
a Praça Ângelo MezzoÍno, sfne, Centro, através do seu PRESIDENTE DA COMISSÀO PERMANENTE DE

LICITAÇÀo, ADEMIR ANTONIo AZILIERO, designado pela Porraria ne 03 de 05 de janêiro de 2015,
devidamente autorizado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito deste município, Sr. FRANK ARIEL
SCHIAVINI, torna público que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do
ripo menor preÇo, PoR ITEM, parâ a CONTMTAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE SERVIçOS
MÉDICOS EM REUMATOLOGIA PARÁ ATENDIMENTo DA POPULAçÂo Do MUNICIPIO DE CORoNEL
VMDA, conforme Termo de Referência, Especificações e Quantitativos, ANEXO I, deste edital, a ser
processâdo e julgado pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, conforme condiçôes estabelecidas no
presente Editâl e de acordo com o disposto na Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei
Municipalne 1.708, de 1B de setembro de 2003, Decreto Municipal ne 3263, de 2B de setembro de 2006,
Lei Federal nq 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações e Lei Complementar Federal na 123, de 14
dezembro de 2006, Lei Complementar Municipal ne 18, de 20 de dezembro de 2007, Lei complementar
Municipâl na 27 de 15 de outubro de 2009 e legislação complementar vigente e pertinente à matériâ.

Serão recebidas propostas para a "CONTRATAÇÃo DE EMPRESÁ PARÁ PRESTAç4O DE SERVIçOS
MÉDrcos EM REUMAToLocIA PARA ATENDIMENTo DA popuLAçÃo Do MUNICIPIo DE coRoNEL
VIVIDA".

HORÁRIO DE PROTOCOLO DOS ENVET,OPES: Até as 17h 0omin d o dia 20 l$5 /20t5.
DÁTA DA REALTZAÇ{O: 21de maio de 2015.
HOR]iRIO DE ABERTUM DOS ENVELOPESI OgtOO horas
LOCAL: Sede do Município - Praça Ângelo Mezzomo, s/n! - CoronelVividâ - PR.

As propostas deverão obedecer às especiÍicaçôes deste instrumento convocâtóÍio e anexos, que dele
fazem parte integrante.

Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitaçâo deverão ser protocolâdos no endereço
e prazo acima mencionados.

A sessão de processamento do Pregão seÍá realizada na sala de licitações do Município, sita na Praça
Ângelo Mezzomo, s/n, iniciando-se no diâ 21 de maio de 2015, às 09:00 (nove) horas e será
conduzido pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designado nos autos do processo em
epígrafe.

I . DO OBJETO

A presenre licitacào rem poÍ ob,ero a "CONTMTAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçAO DE SERVTÇOS

MEDTCOS EM REUMATOLOGIÁ PÂRÁ ATENDIMENTO DÁ POPUUIçAO DO MUNICIPIO DE CORONEL
VMDA", conforme Termo de Referência, Especificações e Quântitativos, Anexo [, deste edital.

II - DAs coNDIÇÕES DE PARTIcTPÁçÃo

1. Poderão participâr do Pregão as empresas jurídicas cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto da licitação, que preencherem as condições de credenciamento constantes deste EditâI.

. -aaa>
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aJ que tenham entre seus dirigentes, diÍetores, sócios ou responsáveis técnicos, servidores do
Município de CoronelVivida - PR;

b) que esteiãm com o direito de licitar e contratar com â Administraçâo Pública suspenso, ou que por
esta tenham sido declaradas inidôneas;
c) que estejam sob regime de concordata, recuperação judicial ou sob decretação de falência, em
processo de recuperação rudicial ou extrajudicial, sob concurso de credores, em dissoluçâo ou em
liquidação;
dl que estejam reunidas em consórcio, ou sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si
quaiquer que seia a forma de constituiçào;
e) que possuam em seu Contrâto Social ou Estatuto, Íinalidade ou objetivo incompatívelcom o obieto
deste Pregão;

0 que não estejam constituídas no Brasil e não se encontram regularizadas de acordo com a Legislação
Brasileira;
g) que tiverem sido declarados suspensos ou impedidos de contratar com a Administração ou
declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração pública, na forma do art,87, III e
Ma Lei 8.666/93; declarados impedidos de licitar e contratar com a União na forma do art. 7.s da Lei
n.e 70.520/02 e art. 28 do Decreto n.a 5.450/05, bem como os declarados Impedidos de Licitar e
Contratar, de acordo com a Instrução Normativane 37 /2009 de 19 de Novembro de ZO09 do Tribunal
de Contâs do Estado do Paraná, a qual será consultada no Ato da Habilitação punidos com suspensão
do direito de licitar e confatar com â administração municipal.
h) que tenham incompatibilidade negocial com o município, nos termos da Constituição Federel e da
Lei Federal ne. A.666/93, bem como conforme interpretâção do Tribunal de Contas do Estado do
Paraná.

III . DO CREDENCIÂMENTO

No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do pregão presencial,
iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame, os quais apresêntarão
declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme Anexo II,
deste Edital.

1. Para o credenciamento deverão ser âpresentados os seguintes documentos:

a) TMTANDO-SE DE REPRESENTANTE LEGAL, o estatuto soclal, contrato social e alterações (a
partir da última consolidação de Contrato Social) ou outro instrumento de registro comercial
(podendo ser a certidão simplificada da Junta Comercial), registrado no órgàá competente, no
quâl estejam expressos seus poderes pâra exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal
investiduraj
b) TRATANDO-SE DE PROCURADo& a procuração por instrumento público ou particular, de qual
constem poderes específicos para formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua
interposição e praticar todos os demais âtos pertinentes ao certame, acompanhado do
correspondente documento, dentre os indicados na alínea ,,a,'. que comprove os poderes do
mandante para a outorga.
c) O representante legal ou procurador deverá apresentar documento oficial de identificação que
contenha fotogrâfiã.

2 será admitido apenas 01 (um) representante parâ cada licitânte credenciada, sendo que cada um cÍeles
poderá representar âpenas uma credenciada.

a) Não hâvendo credenciamento do representante da empresa, o envelope proposta da mesma será
aberto, porém, o representante não poderá dar lances.
b) A ausência do credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da
licitanteporeleIepresentada,salvoautorizaçãoexpressadoPre8oeiro.>
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3. Os documentos de credenciamento deverâo ser âpreciados e rubricados pelo Sr. PreSoeiro, Equipe de

Apoio e pelos representântes dâs licitantes.

IV . DO VALOR M/íXIMO

O valor máximo estabelecido pela administração municipal para a prestação dos serviços do obieto da
presente licitação é de R$ 72.000,00 (setentâ e dois mil reais).

A competição do certame licitâtório se dará POR ITEM, devendo o licitente formular sua proposta e lances

observando o preço máximo definido no presente Edital, nâo podendo ultrapãssá_lo, sob pena de

desclassificação.

V . DA FORMA DE APRESENTAçÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS
DE HABILITAçÃo, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO:

1. 0 credenciamento, a comprovação da condiçâo de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte e a
declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com o modelo estabelecido no

Anexo II, do Edital, deverão ser âpresentados fora dos Envelopes nqs 01 ê 02, no início da sessâo de
licitação, com üstas à aferição das condições procedimentais para a condução do certame e observância
dos princípios constitucionais e do direito adminisbâtivo.

2. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser protocolâdos até âs 17h e 00m do dia
2OIOS/2OIS, em 02 (dois) envelopes lacrados e indevassáveis, no setor de Protocolo do Município de
Coronel Vivida, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:

Eúvelope nc 01- Propostâ
Pregão Presencial n' 41/2015
ObiCtO: CONTMTAçÃO DE EMPRESA PARA PRESTÁçÂO DE SERVIÇOS MÉDICOS EM

REUMATOLOGIA PARÁATENDIMENTO DA POPULAÇÃO DO MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA.
Empresa:
CNPI:
Telefone:
E-mall:
Datâ da Abertura: 21de maio de 2015.
Horário de Abertura: 09:00 (nove) horas.

Envelope no 02 - Habilitação
PÍegão Presencial n" 41/2015
ObiCtOI CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PÁXÁ PRESTAÇÃO DE SERVIçOS MÉDICOS EM
REUMATOLOGIA PARA ATENDIMENTO DA POPULAçÃO DO MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA.
Empresa:
CNPJ:
Telefone:
E-mail:
Data da Abertura: 21 de malo de 2015.
Horárlo de Abertüra: 09:00 (nove) horas.

3. A propostâ deverá ser elaboÍada preÍerencialmente em papel timbrado da empresa, e redi8ida em
língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas
prefulplLigLLgtk numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser
datada e assiüada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, iuntando_se â procuração.

4. O presente Edital se submete inteSrâlmente ao disposto nos arti8os 42, 43, 44,45 e 46 da Lei
Complementer 123, de 14 de dezembro de 2006, atendendo o direito de prioridade paÍa a l\4icroenP-resa

ã)
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e Empresa de Pequeno Porte para efeito do desempate e apresentação da documêntação fiscal quando
verificado ao final da disputa de preços.

5. As empresas beBeÍiciadas pela Lei Complementar ne 123 de 14,12.2006, devem apresentar
Declaração de enquadramento no regime de tributação de micro empresa ou êmpresa de pequeno
porte, sendo que a não apresêntação declina o direito dos beneficios.

6. 0s documentos necessários à habilitaçâo deverão ser apresentados em original, por qualquer processo
de cópia autenticada por Tabeliâo de Notas ou cópia acompanhada do original, para autenticação pelo
PregoeiÍo ou por membro da Equipe de Apoio, antes do horário de abertum dos envelopes.

vr - Do coNTEúDo Do ENVELoPE pRoposrA

1. A proposta de preço deyclá conter os seguintes elementos:
a) nome, endereço e CNPJ;

b) número do Pregão;
c) descriçáo do objeto da presente licitação, em conformidâde com as especificações deste Edital;
d) valor proposto, em moeda corrente nacional. Nos preços propostos deverão estar incluÍdos, além do
lucro, todas as despesâs e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e
todas as despesas, diretas ou indiretas, relâcionadas com o fornecimento do objeto da presente
licitaçâo;
e)prazodevalidadedapropostaéde60(sessenta)dias,@
indicarem prazo de vâlidade inferior âo mínimo permitido serão entendidas como válidas pelo período
de 60 (sessental diâs conseculivos: cujo prâzo não se confunde com o prãzo de vigência do contIato,
onde a pÍoposta vencedora terá seus preços assegurados durante a validade do referido CONTRATo.

2. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável.

3. No preço cotado obrigatoriamente deverão estar incluídas todas as despesas com impostos, taxas,
emolumentos, contribuições fiscais e para-fiscais, despesas com transporte, seguros, materiais, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, securitárias, e/ou quaisquer outros ônus fiscais e tributários de
origem Federal, Estadual e Municipal, não cabendo ão Município de Coronel Vivida quaisquer custos
adicionais.

4. Os preços cotados pela concorente do objeto da presente licitação deverâo ser em moeda corrente no
pâÍs, sendo que o mesmo não sofrerá qualquer reajustamento sob nenhumâ hipótese.

5. Deverá ser observado o preço unitário máximo para o item e lote quando houver, conforme o ANEXO I

(TeÍmo de Referencia), sendo que o valor equivalente a este pÍeço em reais não sofrerá nenhum reajuste.

6. Não poderão ser modificadas as quantidades, unidades e especiÍicações constantes do ANEXo I (Termo
de Referencial.

7. A apresentaÇão da proposta na Licitação seÍá considerada como evidência de que a proponente tomou
conhecimento de todos os elementos especincados, documentação de Licitaçáo, e que obteve do
Município, informâções satisfatórias para elaboração de sua proposta.

8. Serão desclassificâdas âs propostas que estiverem em desacordo com as exigências deste Edital e seus

9, A PROPONENTE DEVEfu{ APRESENTAR NO ENVELOPE DE PROPOSTA DE PREçOS, PROPOSTA DE
PREÇOS IMPRESSA E EM MÍDIA DIGITAL: (CD.R), DISQUETE OU PEN DRIVE, CUJO ARQUIVO PARÂ
PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DEVERTí SER OBTIDO 

'UNTO 
AO DEPARTAMENTO DE

LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO.

2_=
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9.1. o pRoGRAMA pARÁ ELÁBoMÇÃo DA pRoposrA DE pREços (Klr PRoPosrA) ENCoNTRÁ-
SE DÍSPONIVEL NO SITE WWW.CORONELVIVIDA.PR.GOV.BR PARA DOWNLOAD.

v.l. Disposições gerais referentes às propostas:

1. Os interessados nesta licitação deverão, às suas expensâs obter as informações necessárias à coÍreta
avaliação dos custos e prazos que terão pâra o cumprimento do Contrato.

2. Fica entendido que as especificações e demais elementos fornecidos pelo MUNICIPIO sào

complementares entre si, de modo que qualquer detâlhe que se mencione em um documento e se omita
em outro,será considerado específico eválido.

3. Se a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nâo apresentar a declaração constante no Modelo
ANEXO V, no credenciamento, também poderá informar no campo próprio da proposta de preços Modelo
ANEXo lV, o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade no desempate e

apresentação da documentaçâo fiscâl. (ârtiSos 42 a 46, da Lei Complementâr 123, 14 dezembro de 20061.

VII . DO CONTEÚDO DO ENVELOPE "DOCUMENTOS PARÁ HABILITAçÃO"

1. 0 Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionadosi

1.1 PARA AS EMPRESAS CADASTRÁDAS no Município de Coronel Vivida:
a) Certificado de Registro Cadâstral - CRC, válido na data limite fixada para âpresentação dos
documentos neste Pregão;
b) CeÍtidão Negativa de Débitos Relâtivos â Tributos Federais e à DividaAtivâ dâ União:

b.7) Poro certÍdões emitidos o portir de 03 de novembro de 2014 frca dispensado a apresentaçõo do

certidão negotiva de Contribuíções Previdenciárias (INSS) tendo em visto o contÍdo na Portaria
Conjunto RFB/PGFN n" 1.751, de 02 de outubro de 2014.
b.2) Pora certidões emitidos oté 02 de novembro de 2074, a prova regularidode fscal perante o

Fazenda Nacíonal das pessoas jurídÍcas (CNPI) deve ser opresentada sob duosformos:
1) otravés de Certidõo Específrca (INSS), relotiva às contribuÍções previdenciárias, inscritas ou nAo

em Dívído Ativa da llniõo - DAII, emitida pelo Secretaria da Receita Federol do Brasil (RFB);

2) Certidão Conjunto PGFN/RFB, relativo aos demois tributos odninistrados pela RFB e inscrições
em DAIJ odminístrodas pelo Procuradoria-Geral da Fazenda Ndcional (PGFN), efiítida
conjuntafiente pela RFB e PGFN.

c) Certidão NeSativa de Tributos Estaduais;
dl Certidão Ne8âtiva de Tributos Municipais, do domicÍlio ou sede da licitante, expedida pelo órgão

competente;
e) Certificado de Regularidade do FGTS;

0 Certidâo simplificada da Junta ComeÍcial do Estado Sede da empresa ou da repartiçâo competente
(Cartório de Registro de Títulos e Documentos, quando a empresâ estiver registradâ no mesmo), com
validade de 90 (noveÍta) dias da data de sua expediçâo.
g) Declaração de fatos impeditivos, recebimento da documentação e não contratação de menor (ver
modelo conforme Anexo II).
hl Prova de inexistência de débitos inadimplidos perânte â Justiça do Trabalho, mediante ã

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidaçâo dâs Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei na 5.452, de 1q de maio de 1943, com validade igual ou posterior à data

previstâ parâ a abertura desta Licitação [\ /ww.tst.jus.br/certidao).
i) A empresa participante deverá âpresentar no momento da licitação a relaçâo dos profissionais
médicos disponíveis, com a quantidade igual ao exiSido para o item. (Modelo Anexo IX). Na relâção

deverá constar o seguinte:
- Nome do Profissional;
- Especiâlidede que exerce;
- N.'do CR[4 e do CPF e RCi

j) Declaraçào de cadâ um dos profissionais médicos que irá compor a equipe, com firma reconhecida
/.--
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em cartório, conforme modelo anexo Vlll
tl cãpã 

"rl""ir."á" 
eú-cÀnróniõ ao ao.r.ento de habilitação no conselho

para câda profissional designado;
l) Copia do cartão SUS do profissional que executará os serviços

OBS: Caso o documento exigido no item 1.1, letra "f', iá tenha sido apresentado pela licitante no
ato de credenciamento, a mesma fica desobrigada de apresenta_lo no Envelope ns 02 - Da
Hâbilitação,

1.2 PARÁ As EMPRESAS NÃo CADÁSTRADAS no Município de Coronel vivida:
a) Provâ de inscrição no Cadãstro Nacional da Pessoâ Jurídica [CNPI); retirado via internet no
máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura deste, de acordo com a Instrução Normativa da

SRF ne 200 de 13 de setembro 2002;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrâdo, em se tratando
de sociedades comerciais, e, no ceso de sociedâdes por açôes, âcompanhado de documentos de eleição
de seus administradores, com â comprovâção da publicação na imprensa da ata arquivada, bem como
das respectivas alterações, caso existam;
c) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dividâ Ativa da união:

c.7) Pora certÍdões emitidas a portir de 03 de novembro de 2014lca dispensoda a apresentação da
certídão negativa de Contribuições Previdenciárias (INSS) tendo em visto o contido na Portaria
Conjunto RFB/PGFN n' 1.751, de 02 de outubro de 2014.
c.2) Para certidões emítídas até 02 de novembro de 2074, a provo regularidode fscal peronte a
Fozenda NocÍonaldas pessoasjurídicas (CNPJ) deve ser apresentado sob duasíormas:
1) através de Certidõo Específica (INSS), relativa às contribuições prevídencíárias, ínscritos ou não
em Dívido Ativa da União - DAU, emitÍda pelo Secretaría da Receíta Federal do Brosil (RFB);

2) Certídõo Conjunto PGFN/RFB, relotivo aos demais tributos admÍnistrodos pela RFB e inscriçôes
em DAU adminístrodos pelo Procuradoria-Geral da Fazenda Nocional {PGFN), emitida
conjuntomente pela RFB e PGFN.

d) Certidão Negativa de Tributos Estaduais;
e) Certidão Negativa de Tributos Municipais, do domicílio ou sede dâ licitante, expedida pelo órgão
competente;

0 Certificado de Regularidade do FGTS;
g) Certidão negativa de falência ou concordatâ expedidâ pelo Distribuidor do Foro ou Cartório da

sede da licitante, com validade de 90 (noventa) dias da data de sua expedição.
h) Certidão simplificâda da luntâ Comerclal do Estado Sede da empresa ou da repartição competente
(Cartório de Registro de Títulos e Documentos, quando a empresa estiver registrada no mesmo), com
valldade de 90 (noventa) dias da data de sua expedição.
i) Declaração de fatos impeditivos, recebimento da documentação e nâo contratação de menor [ver
modelo conforme Anexo IIl.
j) PÍova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jüstiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão ne8ativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei na 5.452, de 1q de maio de 1943, com validade igual ou posterior à data
prevista pâre a aberturâ desra Licitação (wl4 4sqls.brlçellidaql.
k) A empresa participante deverá apresentâÍ no momento dâ licitação a relação dos proÍissionais
médicos disponíveis, com a quantidade igual ao exigido para o item. (Modêlo Anexo lx). Na relação
deverá constar o seguinte:

- Nome do Profissional;
- Especialidade que exerce;
- N.e do CRM e do CPF e RG;

l) Declaração de cada um dos profissionâis médicos que irá compor a equipe, com firma reconhecida
em cartório, conforme modelo anexo VIII.
m) Cópia autenticada EM CARTÓRlO do documento de habilitação no Conselho Regional de Medicinâ
para cada profissionâl designado;
n) Copia do cartão SUS do profissional que executará os serviços
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OBS| Caso os documentos exigidos no ltem 1.2, letra "b" e letra "h", Já tenham sido apresentados
pela licitante no ato de credenciamento, a mesmâ ficâ desobrigada de apresenta-los no
Envelope ne 02 - Da Habilitaçâo,

1,3 Disposições gerais referentes aos documentos:

1.3.1 Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade e poderão ser
apresentados em original ou por qualquer processo de cópia âutenticada, desde que legíveis.

1.3.2 A falta de qualquer documento exigido no pÍesente Edital, implicará na inabilitação do Licitante, nâo
sendo concedido em nenhumâ hipótese, pÍazo para apresenteção de documento(sJ faltante[s].

1.4 As Microempresas e Empresas de Peoueno Porte. por ocâsião da pârticioacão no certame licitatório.
deverão apresentar toda a documentacâo exigida para efeito de comprovação de reeularidade fiscal.
mesmo que esta apresente altuma restriçâo, de acordo com a pÍevisão contida no art.43, da Lei
Complementar ne 123/2006.

1.5 Havendo alguma restriçâo nã comprovaçâo da regulâridade Í'iscâl da Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo iniciâl corresponderá âo
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, â

critério da Administração, para .e8ularização da documentação, pegamento ou parcelamento do débito, e
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

1.6 A não regularização da documentação, no prazo previsto Ío item anterior, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sançôes previstas no ârt. 81 da Lei 8.666/93,
sendo facultado à Administração convocaÍ os licitantes remanescentes, nâ ordem de classificâção, para a
assinatura do contrato, ou para a revogação da licitaçáo,

1.7 Parâ certidões emitidas que não especifiquem seu prâzo de validade, será considerado o prazo
máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissôes, devendo estar válidas nâ
data de abertura dos envelopes dos documentos de hâbilitação.

1.8 A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do
licitante.

1,9 Se o licitante for a mahiz, todos os documentos deverâo estar em nome da matriz, e se for a lilial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própriâ
nafureza, comprovâdamente, forem emitidos somente em rome da matriz,

VIII - DO PROCEDÍMENTO E IULGAMENTO

1- No horário e localindicado no Preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão Presencial,
iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame, os quais apresentarão
declaraçâo dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitâção, conforme Anexo II,
deste Editâl e entregãrão os documentos para credenciamento e, em envelopes separados, a proposta de
preços e os documentos de habilitação.

1.1 Apreciados os documentos de credenciamento, passar-se-á à âbertura dos envelopes de pÍoposta de
preços.

1.2 O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, não puder
praticar atos em seu nome poÍ conta da apresentação de documentação defeituosa, ficará impedido
de participar da fase de lances verbais, de negociâr preços, de declârar a intenção de interpor ou de

renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portânto, o preço apresentado ne proposta

/"6Éi'i;
(§"". ço ""\
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escrita, que há de ser considerada para eÍeito de ordenaçâo das propostas e apurâção do menor
preço.

1.3 Iniciada a aberturâ do 1e envelope [proposta de preços), estará enceÍrado o credenciamento e, por
conseqüência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.

2. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital
e seus anexos, sendo desclassiÍicadas as propostas:

â) Cujo obieto não atenda às especificações, prazos e condições fixâdos no Editalj
b) Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta dâs demâis licitantes.
c) Que contiverem vícios, por omissão, irregularidades e/ou defeitos capazes de dificultar o
julgamento e que não seiam passíveis de saneamento na própria sessão;

2.1 No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticâs
que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-
se como corretos os preços unitários. As correções efetuâdas serão consideradas para apuraçâo do valor
da proposta.

2.2 Serão desclassiÍicadas as propostas que excederem ao preço máximo uniúrio do item e preço
máximo total.

2.3 Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseâdas nas propostas das demais licitantes.

3. As propostas nâo desclessificadas serão selecionadas pâra â etapâ dê lances, com observância dos
seguintes critérios:

a) seleção dâ proposta de menor preço e das demais com preços até 10% [dez por cento) superiores
àquelaj
b) nâo havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serâo selecionadas
as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (trêsl. No caso de empate nos
preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de Iicitantes.

3.1 Para efeito de seleção será considerado o preço total do item.

4.0 Pregoeiro convidãrá individuâlmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de
forma seqüencial, a partir do autor da proposte de maior preço e os demais em ordem decrescente de
valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

41 A licitânte sorteadâ em primeiro lugar poderá escolher â posição nâ ordenação de lances em relação
aos demais empatados, e assim sucessivamente âté a definição completa dâ ordem de lânces.

5.0s lances deverâo ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor
preç0.

6. A etapa de lances será consideradâ encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da
formulação de lances.

7. EncerÍada a etapa de lances, seÉo classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a
etapa de lances, na ordem crescente dos vâlores, considerando,se, para as selecionadas, o último preço
ofertado.

7.1 Após o encerramento dos lances, caso hâjâ Microempresa ou Empresâ de pequeno porte que tenhâ
aprêsentado lance de até 50lo [cinco por cento] superior ao licitante que apresentou lance mais vantajoso,
e desde que aquelâ não se enquadre como Micro Empresa ou Empresa de pequeno porte, será
reconhecido o empate (iurídico) e ser-lhe-á oportunizado, durantê a sessão (no prâzo máximo de cinco
minutos, sob pena de preclusão), ofertar nova proposta, que deverá ser inferior àquela considerada mais
vantâiosa, situação em que passará à condição de primeira classificada do certame, nos termos dosa
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lance da Microempresa ou da Empresa de pequeno porte.

7.2 O direito pâra apresentação de propostâ será dado inicialmente à Micro Empresa ou Empresa de
Pequeno Porte mais bem classiÍicadâ, respeitado o limite dos Syo (cinco por cento). Se a beneficiária da
ordem não exercer o seu direito de preferência, deverá ser convocada outra emprãsa de pequeno porte
ou Microempresa em condições de empate, na ordem de classiÍicação, pãra exercício do direito de que
trâta o inciso II, do ârt. 45 da Lei Complementat ne").23/2006.

7.3 No caso de equivâlência dos valores apresentados pelas Microempresas ou Empresãs de pequeno
Portequeseencontremnosintervalosestabelecidosnossslae2a,d;aft.44,daL;iComplementarnq
123/2006, será realizado sorteio êntre elas para que se identiÍlque aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta_

7.4 Nâ hipótese da não apresentação de proposta conforme itens anteriores, será vencedora a empresa
que apresentar a menor proposta na fase da disputa de preços.

8. caso não se realizem lances verbâis, será veÍificada a conformidade entre a proposta escrita de menorpreço e o valor estimado para a contratação, podendo, o pregoeiro, negàciar diretamente com oproponente para que seja obtido preço melhor.

9. O Pregoeiro poderá negociar com o âutor dâ oferta de menor valor, com vistas à redução do preço.

10. Após a negociação, se houver, o pregoeiro examinará â aceitabilidade do menor preço.

10.1 A aceitabilidâde será aferida a pârtir dos preços de mercado vigentes na dâtâ da apresentação das

!l-1p_:.-,itl :plr".d* m.edynje,ã.s pesquisas de preços iá realizadai pela divisão de càmpras áu pela
orreçao do uepartamento de Sâúde do municÍpio.

ll considerada âceitáver a oferta de menor preço, será aberto o enverope contêndo os doc,mentos de
habiiitação de seu autor.

l2 Eventuais dúvidas com relâção à âutenticidade dos documentos de habilitação poderão ser saneadas
na sessão pública de processamento do pregão, âté a decisâo sobÍe a habilitáção, inclusive veaificação
efetuada por meio elerrónico hábil de inform;çóes.

12.1Á verificação será certificada pela Equipe de Apoio e deverão ser anexados aos autos os documentospassíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.

12.2 A Administração nâo se responsâbilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, nomomento dâ verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e nãà sendo apresentados os documentos
alcançados pela verificação, a licitante será inabilitâda.

13. PaÍâ aferir o exato cumprimento das condições estabelecidas no subitem l.I e 7.2 do item VII, o
PreBoeiro, se necessário, diligenciârá.

14. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitânte será
habilitada e declarada vencedora do certame.

15' se a oferta nâo for aceitável, ou se a licitante desatender as exigênciâs para a hab itação, o pregoeiro
examinaú a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o r", 

"rto., 
decidirá sobrei sua

aceitabilidade e, em caso positivo, veriÍicará as condiçôes de habilitação e assim sucessivamente, até ãâpuração de uma oferta aceitável cuio autor âtendâ os requisitos de habilitaçâo, caso em que será
declarado vencêdor.

i. {"/
artigos 44 e 45, da Lei Complementar no 123/2006, sem que a empresa normal tenhâ o direito aà8&t$ü

\-q,-""
'.',
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Ix - DA rMpucNAçÃo E Dos REcuRsos

1. Até 02 [doisJ dias úteis antes da dâta fixada para recebimento dâs propostas, qualquer pessoa poderá
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão.

1.1 No caso de impugnação do Edital, a mesma deverá ser protocolâda em via origlnal, na sede do
Município de Coronel Vivida, sito a praçâ Àngelo lvÍezzomo, s/n. Não serão aceitos pedidos de
impugnaÇão enviados via e-mail, fax ou similares.

2. Caberá ao Presidente da Comissão permanente de Licitação, o qual é o responsável pelâ elaboração do
presente edital, decidir sobre â petição/pedidos, no prazo de 24 (vinte e quatrol horas.

3. Acolhida a petição/pedidos contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do
certame,

4. Após a.indicação do vencedor, qualquer licitante deverá manifestar, imediata e modvadamente, a
intençào de recoÍrer, sob penâ de preclusào.

5. Existindo a intenção mencionâda no subitem anterior, a mesma será registrada em ata, iuntamente com
a motivação para recorrer, cabendo ao pregoeiro avalie,la, Iiminârrnente, decidindo pela aceitâção ou nâo,
do recurso.

6. Aceita a manifestação referida no subitem S, será concedido o prazo de 03 (trêsl dias para
apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde rogo intimados par" 

"ia"a"ntáa"acontrarrazôes em igual número de dias, devidamente protocolado, .onàdo. 
" 

partii da nótificação do
recurso, sendolhes assegurada vista imediatâ dos autos.

7. 0 recurso será dirigido ao Município de CoronelVivida, paraná, a qual deverá ser protocolada em via
origlnal, na sede do município, sito a praça Ângelo Mezzomo, s/n. Nãà serâo aceitos recursos enüados
via e-mail, fax ou similares. O[s] mesmo[s) será(ão) encaminhado[s) por intermédio do pregoeiro à
autoridade competente, devidamente informado, pâra apreciação u àácisao, no prazo mínimo de Os
(cinco) dias úteis.

8. 0 âcolhimento do recurso, pela autoridade competente, implicará, tão somente, na invalidação dos atos
insuscetíveis de aproveitamento.

9. A ausência de manifestaçâo imediata e motivada da ricitante importarár a decadência do direito de
recurso, a adjudicação do obieto do certame pelo pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do
processo à autoridade competente para a homologação.

l0 lnterposto o recurso, o pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente
informado à autoridade competente_

11. Decididos os recursos e constãtádâ a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
adrudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará á procedimento.

x - DÁ HoMoLoGAçÃo

1.0 objeto desta licitâção será homologado por item, à licitante cuja proposta seja considerâda
vencedora.

2. O objeto será homologado, sempre que não houver menifestâção dos participantes no sentido de
apresentar recurso,

Ááriú»
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4. A homologaçâo da licitaçâo é de responsabilidade da autoridade competente, só podendo ser efetuada
após decididos os recursos, se houverem, e após a adiudicação pelo pregoeiro e equipe de apoio e
confirmada a regularidade de todos os procedimentos adotados.

xt - DA coNTRATAçÃo

1. Homologado o resultado da licitação pela autoridade competente, o pROpONENTE VENCEDOR será
convocado para assinâr o contrato, conforme modelo constante do Anexo VII, deste Edital.

2. Ao assinar o Contrato, a empresa obriga-se a execuçâo dos serviços pelos preços nele registrados.

3..Na. assinatura do Contrato será exigida a compÍovação das condiçôes de habilitação consignâdas no
Edital, as quais deve€o ser mantidâs pela licitante durante a vigência do contrato.

4. O proponente vencedor terá o prezo de 03 (três) diâs úteis, contados a partir da convocação, pare
assinar o contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo áas sanções previstas neste
edital e das demais sançôes legais aplicáveis. O prazo para assinâr o_coÁtrato poderá ser prorrogado por
uma vez, por igual perÍodo, quando solicitado pelo proponente vencedor durante o seu transcurso e
desde que ocorra motivo iustificado, aceito pelo Município.

5. A âssinatura do contÉto estará condicionada: a apresentâção do documento de procuração
devidamente reconhecida em cartório, que habilite o seu representante a assinar o contrato em nome da
empresa.

6. No interesse do Município de Coronel Vivida, DodcÉ haver
cento) dos quantitativos previstos, sem que disso resulte,
reclamação ou indenização.

XII . DOS PRAZOS, DÁS CONDIçÕES E DOS LOCAIS DE EXECUçÃO DO OBJETO DA LICITAçÃO.

1. 0 horário e local para rearização dos serviços serão de acordo com as especiÍicações constantes do
Termo de Referencia - Anexo I do edital.

2. O prazo da prestação de serviços é de 12 (dozeJ meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos
perÍodos, limitando-se a 60 (sessente) meses, desde que Iraja âcordo entre âs-partes e sejam observadas
âs normâs legais em vigot,

3 Havendo prorrogaçào de prazo. o preço poderá ser reejustado com base no INpc acumulâdo nos
últimos 12 (doze) meses.

XIII. DÂS CONDIçÕES DE RECEBIMENTO DO OBIETO

1.4 contratada deverá apresentar para aprovação no Município, toda vez que for necessário, dados
informativos sobre os serviços, de modo que permita suâ perfeita ldentificaião quanto à qualidade e
procedência.

2. O município reserya-se ainda o direito de recusar todo e qualquer serviço que náo etencler âs
especificações contidas no presente Editâl, ou que seja consideradoinaáequado pelo úunicípio.

rcréscrmo de ate 25010 (vinte e cinco por
para a contratada, direito a qualquer

2a-
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XTV . DA FORMA DE PAGAMENTO

1. O preço ajuslado será pago, âtravés da Tesouraria do MunicÍpio, diretãmente em conta corrente
bancária em nome do favorecido, até o 104 (décimo) dia útil do mês subseqüentê após a entrega dã nota
fiscâl, sua conferencia e aceitação pelo Departamento de Saúde.

2. As notas fiscais / faturas que apresentarem incorreções seÍâo devolvidas à Contratada e seu
vencimento ocorrerá até o 10e (décimo) dia útil do mês subseqüente após a data de sua apresentação
válida.

dâ ampliação da disputa,
comprometam o interesse
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3. O pagamento será feito mediante crédito em conta corrente em nome da Contratada.

XV. DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORçAMENTÁRIOS

1. 0s recursos para assegurar o pagamento das obrigações constantes neste Editalcorrerão por conta das
dotaçôes orçamentárias especifi cas abaixo:

XVI . DAS SANÇÕES PARÁ O CASO DE INADIMPLEMENTO

1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta do MunicÍpio de coronel vivida,
Estado do Paraná, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes
d: l::fio,.a p!s:oa, lísicâ ou jurídica, que praticar quaisquer atos preüstos no aúigo 7e dâ Lei Federal
na 10.520, de 17 de julho de 2002.

2 A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas aqui previstas,
garantido o exercício de prévia e ampla defesa, conforme segue:

2.1 Multa de 20% (vinte por centoJ sobre o preço total do contrato, no caso da vencedora dâr causa ao
cancelamento do mesmo.

2.2 Multa de 20lo [dois por cento) sobre o preço total do contrato, por dia de atraso, no caso da vencedoru
não cumprir qualqueÍ clausula deste edital ou contrato, até o limite máximo de 10 [dêz) dias corridos,
quando se dará por cancelado o Contrato.

xvtr - DAs DISPOSIÇOES FINATS

1. As normas disciplinâdoras desta licitação serão interpÍetadas em favor
respeitada a iguâldade de oportunidade entre as licitantes e desde que nâo
público, a finalidade e a segurança da contrâtâção.

2. Não havendo expediente ou ocoÍrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizâção do
certame na data mercada, a sessão será âutomaticâmente trânsferida para o primeiro dia útil

3. Das sessões públicâs de processamento do pregão serão lavradas atas circunstânciadas a serem
assinadas pelo Pregoeiro, equipe de apoio e pelos licitantes presentes.

3.1 As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria
ata.

OR/UN UNIDADE FUNCIONAL
PROGRÀMÁTICA

ELEMENTO DE
DESPESA

FONTE DE
RECURSOS

coDIco
REDUZIDO

Dcpa.t?nr.nto de Saúde 06.001.10.30r.0019.2 027 3.3.90.39.50.10 000 2525
06/01 Dcpartamento de Saúdê 06.001.10.301.0019.2.027 3.3.90.39.50.10 303 2553
06/01 Depârtamenro dê Saúde 06.001.10.301.0019.2.027 3 3.90.30.50.10 495 ?s72
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4. Todos os documentos de hâbilitação cujos envelopes forem abertos na sessão, bem como as propostas,
serão rubdcados pelo Pregoeiro, equipe de apoio e pelos licitantes presentes que desejarem.

5. 0 resultado do presente certame será divulgâdo no Diário Oficial do Município.

6. 0s demâis atos pertinentes a esta licitaçâo, passíveis de divulgação, serão publicados no Diário Oficial
do Município.

7. Os envelopes contendo os documentos de habilitaçâo que não forem abertos durante a licitação
deverão ser retirados no Departamento de Licitação do Município de Coronel yivida, paraná, após a
celebração do contrato, no prazo máximo de 10 (dez) dias, sob pena de lnutilizaçâo (d; seu
conteúdo por úeio de incineração ou picotagem).

8. A vencedora é responsável pe)os danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execuçâo dos serviços objeto desta ricitaçâo, não excruindo ou reduzindo essa
responsabilidade à fiscalizaçâo e acompânhamento pelo Município_

9. São de responsabilidade da vencedora, todos os encartos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução dos serviços objeto da presente licitação , a sua inâdimplência nâo
transfere ao Município a responsâbilidade por seu pagamento, nem poderá o objeto da contratação.

10. A empresa licitante fica obrigada a garantir a qualidade dos serviços executados.

11.Deverão ser res peitadas todas as leisvigentes no âmbito Federal, Estadual e Municipal.

12. O Município reserva, ainda, o direito de paralisar ou suspender a execução dos serviços, mediante
pegamento único e exclusivo daqueles já executados, considerando-se, para tanto, os preços unitáÍios.

13. Na execução dos serviços, serâo observâdâs as disposições de Lei na 8.078 de 1:1/09/go - Código de
Defesa do Consumidor.

14. Á vencedora se obrigâ a manter, durante toda a contrataçâo, todas as condições de habilitação e
qualifi cação exigidâs na licitaçâo.

15. os casos omissos do presente pregão serão solucionados pelo presidente da comissão de Licitação,
que decidirá, com base na legislação vigente.

16. No julgamento das pÍopostas e da habilitação o pregoeiro, no interesse da Administração, poderá
relevar omissôes puramente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislaçâo vigente
e não comprometa â lisura da Iicitação, sendo possíver a promoção de dirigência destinadia escrarecãr ou
a complementar a instruÇào do processo.

17. Integram o presente Edital:
Anexo I - Termo de referencia
Anexo ll - Modelo de Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitacão;
Anexo III - Modelo de Declaração de fatos impeditivos, recebimento dâ documentação e não contrataçâo
de mênor.
Anexo IV - Dados adicionais pâra anexar na proposta elaborada no sistema.
Anexo V - Modelo de Declaração de Mjcro Empresa ou Empresa de pequeno porte
Anexo VI - Modelo de PÍocuraçâo
Anexo VII - Minuta do Contrato
Anexo VIII - Modêlo de Declaração - Equipe de Médica
Anexo IX - Modelo de relaçào de profissionais
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18. Dúvidas a respeito deste Pregão poderão ser dirimidas no horário compreendido das 08:00 às 12r00
horas e das 13:30 às 17:30 horas, no Departamento de Licitaçôes, sito na praça Ângelo Mezzomo s/n.
neste MunicÍpio. Informaçôes: Departamento de Liciteções: (046J 3232-8331.

19. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da Iicitação, não resolvidas na esfera administrativa,
será competente o foro da Comarca de CoÍonel Vividâ.

Coronel Vivida, 07 de maio de 2015.

Presidente da Comissão de Licitação
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\"q'ÂNEXO I

PREGÃo PRÉsENcrÁL ne 47 I zots

'rERMo DE REFERÊNclA

1, Obieto:
coNTRÁTAÇÃo DE EMPRESA pARÁ pREsrAçÃo DE sERVrços MÉDIcos EM REUMAToLoctA
PARA ATENDIMENTo DA populAçÃo Do MUNrcrplo DE coRoNEL vtvlDA.

LOTE O1

Item Quant Uüid Descriçâo dos Serviços Valor mensal
máximo

Valor total
máximo

01 12 Mês
Serviços médicos para âtendimento em

REUMATOLOGIA, nas quartas-feirâs, das
B:00h as 12:00h.

6.000,00 72.000,00

poderes parâ atuar junto à Contratante, no
de eventuais problemas verificados durante a

2. Descrição dos serviços
2.1. os serviços serão prestados no centro Municipal de saúde Dra. câldisse De cãrli, nâs quartas-feiras,
no período da manhâ, das 08:00hs as 12:0ohs.

2.2. A Contratada deverá realizar no mínimo de 16 consultas por quartâ,feira.

2'3 0s atendimentos deverão ser prestados a todo e quarquer indivíduo que dele necessitar, dando-se
prioridade, quando for o caso, às crianças, idosos e gestantes.

2.4. Para o desempenho das âtividades, objeto da presente contratação, a Contratada deverá manter
profissionais qualificâdos e designados a ocupar e devida função.

2.5. A Contratada deverá desenvolver os trabalhos através de profissionais com formação a qual é
exigida, legalmente habilitado, devidamente registrado no conseiho pertinente aos serviços que ierão
prestados, ficando sob sua responsabilidade o pagamento pelos trabalhos realizadãs jor estes
profissionais.

3, Responsabilidades da Contratadâ
3.1. A Contrâtada deverá indicar represenranre, com
acompanhamento dos serviços realizados e na solução
sua execução.

3.2. Para a execução dos seÍviços, deverá a contratada utilizar-se de mâo de obra com vínculo contratual
que-obedeça a legislação vigente, em especial, a trabâlhista e pÍevidenciária, e outras pertinentes,
conforme o caso,

3'3- A contratada deverá se responsabilizar por todas as despesas de transporte de seu pessoal,
uniforme, EPIs, combustível, alimentação, mâo de obra, inàluindo impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários e securitários, para â realização dos serviços, obiàto desta contÃtação.

3.4. A Contratade deverá fornecer à Contratante, mensâlmente, relatórios completos dos seryiços
executados, nos quais deverão constar, no mÍnimo, data e horáÍo, nome do atendido, tipo de
atendimento realizado, materiais/medicamentos utilizados, informações quanto à eventuar remàção e
outras julgadas pertinentes em cada câso, para conferência. Após a aprovação pelo gestor do contràto, a
Contratada deverá emitir a nota fiscal do perÍodo correspondente, para Iiberaçào do pagamento.

3.5. A Contratada responderá por quaisquer danos ou prejuízos causados por seus empregados e/ou
prepostos à Contratante e/ou a terceiros, podendo tais prejuízos, caso não haja ressarcimento â0lerior,
serem descontados dos pagamentos devidos à Contratante. B_
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3.6. A Contrâtada deverá zelâr pelo asseio dos seus empregados e do local, podendo ainda a Contratante
exigir a substituição daqueles empregâdos que não se portarem condignamente e com urbanidade no
desempenho de suas funçôes.

3.7. A Contratada ficâ responsável pelo pagâmento dos trabalhos realizados por seus profissionais.

3.8. A Contrâtada atenderá os usuários, obedecendo âos seguintes critériosl
o) Os atendimentos médícos que forem olvo de reclamoções dos usuórios serão avaliados pelo Setor de
Audítoria, Controle e Avdliação. Se for comprovada má qualÍdade no atendimento, falhas ou folta de
respeíto com os pocientes, será aplicado multo de 2% (dois por cento) sobre o valor mensal do contrato e a
coNTMTADA será notíftcada, sendo que se repetÍrem os reclamoções serão aplicodos as penalídades tais
como, substítuição imediata do profissionot que cometeu o oto pela empresa prestadora ilo seryiço,
cobendo a CONTRATANTE não aceitar mais o profrssional prestando serviços por tempo iniletermínado.
coso a c0NTRATADAnão encontre outro profrssionol par0 substituiro penalízado, será rescindo contrato.
b) 0 nôo cumprimento da carga horária estabelecida no edital peto profrssional médÍco, ocarretará no
desconto proporcionol os horosfoltantes, serlo descontodos os minutos ehoros de aeraso.
c) Na obsoluto impossibÍlidade de comparecímento ao Üabalho o profissional deverá comunícar a dirctora
do De,partamento de Saúde, assim que possívet. No caso da otitude si tornar hobitual acarretoro sanções e
penalidades na forma da IeÍ.

4. Responsabllidades da Contratante
4.1. A Contmtante obriga-se a permitir livre acesso, aos Ârncionários da Contratada, às dependências da
Contratante, onde serão prestados os serviços de atendimento.

4.2. A contratânte deverá indicâr Íepresentante para o acompanhamento e fiscarização dos serviços
exêcutados pela Contratada, bem como, para aprovação dos respectivos reletórios mensais.

+: o vul'tlcÍpto, através de seus técnicos ou prepostos, é assegurado o direito de inspecionar, auditar
e avaliar a qualquer tempo, a execução dos serviços e o iocal da-execução, sendoJhes garantido o livre
:^.::._o-:::.T:.rn* " 

rs instalâções. e_quipâmentos,livros e documentos, devendo a co-ntrâtada prestâr(ooos os rniormes e esclarectmentos solicitados pela Íjscalizaçáo.

4.4. A ação Íiscalizadora do MUNICÍplO será exercida de modo sistemático e permanente, de maneira a
fazer cumprir fielmente os prazos, condições e qualificações previstas no cont;ato.

5. Prâzo da contratação
A presente contrâtaç,ão será efetivada pelo período de 12 [doze) meses, podendo ser prorrogada por
periodos iguais ou inferiores e sucessivos, até o limite de 60 (sessenta) me;es, conforme precon'iza a'Lei
Federal ne 8.666/93, havendo interesse da ContÍatante.

6, Forma de pagamento
61 os pagamentos serão realizados mensalmente, até o 1oe (décimo) dia útir do mês subsequente a
prestação de serviços, a emissão da nota fiscal/fatura representativa doi serviços rearizados no período
a que ela se refere, bem como, diante a apresentação dã documentação necessária para a liberàção dopagamento.

6.2. A emissão da nota fiscal/fatura estará condicionada à apresentação do relatório mensal descrito
neste Termo de Referência, pela Contratada, no primeiro djâ útil, subsequente ao término do mês,
referente à prestação do serviço, e à análise e aprovâção do mesmo, pelo gestor do contrato, designado
pela. c-ontratante. sendo que este gestor autorizará a contratadá a iroceder à emissâo da nota
fiscal/fatura, uma vez aprovado o relatório mensâlapresentâdo.

6.3_..Caso o relatório apresentado não seia aprovado pela Contratânte, deverá ser refeito e entregue para
análise_ e posterior aprovação pelo gestor do contrato, ficando a contratada impedida de emitir a nota
fiscal/fâtura correspondente, até a obtenção da aprovaçâo do mesmo. >
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ATENCÂO: OBSERVAR QUE DEVE SER ANEXADO 

'UNTO 

COM ESTE DOCUMENTO FORA DOS
ENVELOPES, COPIA AUTENTICADA DO CONTRATO SOCIAL Ê ALTERÁçÕES CASO EXISTAM OU

CÓPIA AUTENTICADA DA cERTIDÀo sIMPLIFICADA DA JUNTA CoMERCIAL, E sE FoR
PROCURÁDOR, TAMBÉM CóPIA AUTENTICADA DA PROCURAçÂO.

MUNICíPIO DE CORONEL VIVIDA
ESTADO OO PARÂNÁ

ANEXO II

PREGÁO PRESENCIAL NE 41 /2O].S

MODELO DE DECLAMÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAçÂO

Local e data

Pregão Presencial n' 41l2015.

--.-O 
abaixo assinâdo, representânte legal da Empresâ _...-.....- devidamente inscrita

no CNPJ sob o n" ............................, com suâ sede (endeieço .o-pt"mj 
"..o,rfo*idade com o dispostos

no Artigo 4', inciso VI, da Lei Federal n. 1O.SZO/OZ, DECLAFü que está aptâ a cumprir plenamente osrequisitos habilitatórios exigidos no editalque rege o certame acima indicaáo.

Nome e âssinatura do Representante Legal dâ empresa ou procurador
CpF e RG do declarante
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ANEXO III

PREGÃO PRESENCIÁL \9 41/2015

MODELO DE DECLÁRAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS, RECEBIMENTO
CONTMTAÇÃO DE TÚENOR

,íí^"ànrtg 69 "-\
i"-- I,^r"_*,

'§r99

DA DocUMENTAÇ4o E NÃo

Identificâção da Proponente

Declaramos, para Íins de participação no pregão presencial ns 41/201S, que não existem fatos
.que 

impeçam a nossa pârticipação nesta licitação e, também, de que nos comprometemos, sob as penas
da Lei, a levar ao conhecimento do Município de Coronel Vivida - Secretaria Municipal de
Administração, qualquer fato superveniente, posterioÍ, que venha a impossibilitar a habilita;âo, de
acordo com o estâbelecido no parágrafo 2e do Artigo 32 da Lei g.666/93.

_ Declaramos, ainda, que recebemos todas as cópias da referida Licitação, bem como todas as
informações necessárias que possibilitem a entrega àa proposta, em confármidade com a Lei nq
10.520 /02 e 8.666 /93, concordando com os termos da presãnte licitação.

. Decfarâmos, finaimente, para fins do disposto no Inciso V do Artigo 2Z da Lei g666193, acrescido
pela. Lei 9.854/99, que não empre8âmos menor de dezoito anos emlrabalho noturno, perigoso ou
insalubre e que não empregamos menor de dezesseis anos.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e dâta.

Nome e assinaturâ do Representante Legâlda empresa ou procurador
CPF e RG do declarante
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(MODELO NÂO OBRTGÁTóRIO)

ATENçÃO, A PROPOSTA DEVEfuÍ SER PRf,ENCHTDA SOMENTE NO SISTEMA KIT PROPOSTA,
DEVENDO SOLICITAR O ARQUIVO NO SETOR DE LICÍTAÇÕES.

Valor total proposto R$ xx,xx (xxxxxxxxxxx)

Volidade da Proposta: 60 (sessent(1) dias.

Prazo de prestoção de seryÍços: conforme edital.

1. IDENTIFICAÇÂO DO CONCORRENTE:
RÁZÃO SOCIAL:
CNPI E INSCRIÇÂO ESTADUAL:
REPRESENTANTE E CARCO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF:
ENDEREÇ0 e TELEFONEi
AGÊNCIA e Ne DA coNTA BANcÁRIA

2 - CONDIÇÔES GERATS
2.1 A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rete â ptesenle
licitação.

2.2 o pÍeço proposto acima contempla todas as despesâs necessárias ao pleno fornecimento, tais comoos encârBos (obrigâçôes socrais, impostos, tâxas etc.), cotados sep;rados e incidentes sobre o
fornecimento.

3 - DECLARÁçÃO
. Declaramos, que estamos enquadradas no Regime de tributâção de Microempresâ e Empresa de

Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3e da Lei Complementâr 123, de 14 de dezembro
de 2006. (Somente na hipótese de o licitante ser Microemp.esa ou Empresa de pequeno
Porte ME/Epp.)

LOCAL E DATA

MUNICiPIO DÉ CORONEL VIVIDA
ESTADO DO PARANÁ

ANEXO IV

PREGÃO PRESENCIAL N9 41 /2015

DA PROPONENTE
LECAL DA EMPRESA]

ASSINATURA E CARII\,íBO
(OBS.: REPRESENTANTE

Á€M1iütà.
/i 66 z\
r.ã ' l--lF-FJ
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CPF NA
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MUNICíPIO DE CORONEL VIVIDA
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ANEXO V

PREGÃO PRESENCIAL N9 41l2015

Nome e assinetura do Representante Legal da empresa ou procurador
CPF e RG do declarante

Á í;iõq;-
/,ao- 6* '3
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MoDELo DE DECLARAçÃo DE ENQUADRÂMf,NTo EM RIGIME DE TRIBUTAçÀO DE MICRo
EMPRf,SÁ OU EMPRESA Df, PEQUÉNO PORTE INA H IPOTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP)

--------(Nome da Empresâ), CNPI/MF Na -..-''--, sediâda,-,-- (Endereço Completo)
Declaro(amos) sob as penas da lei, para todos os fins de direito, especificamente parã participaçâo de
licitação na modâlidade de pregão, que estou[amos) sob o regimJ de microempresa ou empresa de
pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.

-..'''---(Local e Data)
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ANEXO VI

pREGÂo pRESENCTAL Ne 41lzo1s

MoDELo DE pRocuRÁçÃo

REcoNHEcER FIRMA EM CARTÓRIo

Pregoeiro do Município de Coronel Vividâ - pR
Pregão Presencial ne 41/2015

-_-.-- PoI este instrumento particular de procuração, a (RAZÀO SOCIAL DA EMPRESA), com sede
[ENDEREÇ0 C0MPLETO) inscrita no CNp] sob na [xxxxx).xxx»o«xxxxxx), representada neste ato pelo sr
(NoME), portador da Cédula de Identidade RC na [xxxxxxxxxxxx) e CpÊ no [xxxxxxxxx] nomeia e

9,9T!i!!i :99 bâstanre procuràdor o(a) sr. (al (NOME), portador(;) da Cédula de rdentidade RG ne

IIXX:YXXX-X) e CPF na [xxXXXxJ. a quem confere amptos poaàies para representa-]a perante o
Município de Coronel Vivida - pR, no que se referir ao piegâo-presencial nq 41/2015, com poderes
para tomar qualquer decisão durante todas as fases dâ Licitaçâo, inclusive apresentar proposta em
nome dâ Outorgante, formular verbalmente novâs propostas de preços na[sJ etapa(s) de lancei, desistir
expressamente de interpor recurso administrativo, manifestar imediata e motiv;damente a intenção deinterpor recurso administrativo âo final da sessão, interpor recursos âdministrativos, assinar a Ata da
sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados peló pregoeiro, podendo, enfim praticar todos osdemais atos pertinentes ao certame em nome da outo;gante, ínclusive assinar contratos de
fornecímento/seryíços e demois compromissos (opcíonal).

Por ser verdade, firmamos a presente procurâção para que produza os efeitos legais.

Cidade, dia, mês e ano

Nome completo (REpRESENTANTE LEGAL DA EMpRESA)
RG e CPF
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MINUTA DO CONTRATO N9 XXl2015

coNTRATo DE pREsrAÇÃo DE sERvrÇos
CORONEL VIVIDA, ]UNTAMENTE COM

NA FORMA ABAIXO:

ANEXO VII

PREGÃo pRESENcIAL Ns 41l201s

QUE ENTRE st CELEBRA|\4 DE uM LADo o MUNIcipto DÉ
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA:

presente contrato
e de pesquisas de

Pâgina 22 de 29

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE CORONEL V|.DA pessoa jurídica de direito público, com
sede na Prâça Ângelo Mezzomo, s/na, Centro, Estado do i'araná, inscrito no CNpl sob o nq
7 6.995.455 /0001-56, neste ato representado pelo Exmo. Sr. prefeito FrankAriel Schiavini, inscrito no
CPF sob o ns 938.311.109-72 e RG ne 5.767.644-2, juntamente com o FUNDO MUNICIPÂL DE SAúDE
DE CORONEL VMDA - PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Romário Martins,
154, Centro, Estado do Paraná, inscrito no CNpJ sob o ne 08.906.533/OOO1-49, neste ato representado
pela Diretom do Fundo Municipal de sâúde sra. Liliane Guarezi Fontanive, inscrita no cpF sob o na
047.309.71,9-22 e Rc ne 7.586.860,0 e, â seguir denominâdo CONTMTANTE, de outro a empresa

................, estabelecida nâ rua............................., na cidade de ........................., Estado
................-..., CEP [.................), inscrita no CNpJ sob n.a ._.............._......_.............._._..., neste ato representada poÍ seu
representante legal, Sr..,.............................,, inscrito no CpF sob o na....................... e RG na..........-.............,
doravante designada CONTMTADA, estando as partes suieitas às normas da Lei t-ederal nq 10.520 de
17 julho de 2002, Lei Municipar na 1.708 de 18 de setembro de 2003, Lei Federal ne 8.666 de 21 dejunho de 1993 e subsequentes alteraçôes, e legislação complementar vigente e pertinente a matéria,
aiustâm o presente contrato em decorrência do Editâl de eiegão presenáal n.e 41/201s, mediante as
seSuintes cláusulas e condições:

CLAUSULA PRTMEIRA - OBIETO

9 -p_'!.91" ContÉto tem por objeto a PRESTAÇÁO DE SERVrÇOS MÉDTCOS EM REUMÁTOLOGTA
PARÁ ATENDTMENTo DÁ PoPULAçÀo Do MUNTCIPIo DE côRoNEL VIVTDÀ de acoTdo com as
quantidades e demais especificaçôes constantes a seguir:

(item, descríção, quontidade, valor unitório evalor total).

§ la) 0s serviços serão prestados no centro Municipal de sâúde Dra. caldisse De carri, nâs quartas-
feiras, no período da manhã, das 08:OOhs as 12:00hs.
§ 2a) A Contratada deverá realizar no mínimo de 16 consultas poa quarta-feira.

CLÁUSULA SEGUNDA - CoMPETÊNCIAS
§ 1AJ DA CONTMTADA:
1.1 Para o desempenho das atividades, objeto da presente contratâção, a Contratada deverá manterproÍissionais qualificados e designados e ocupâr a devida função, sendo era responsáver peros atos
profissionais de seus indicados.
1.2 Ofertar atendimento médico de quâlidade, ou seja, invesrigando e registrando procedimêntos emprontuário público, segundo normas do Sistema único de Saúde tcariáo S.U.S.), prescrevendo de
maneira compatívei e legível à investigação e a ética médica, garantindà a qualidade de seu atendimento
em conformidâde com as Normas Operacionais deAtendimenlo à Sâúde.
1.3 Prestar as informações necessárias ãos serviços de auditoria e controle de procedimentos do
MunicÍpio, sobre possíveis discordâncias nos procedimentos médicos.

§ 2o) DA C0NTRATANTEI
2,1 Honrar financeiramente os serviços contaatados.
2.2 Oferlar ao conratado os sistemas de informação, bem como, meios de coletâ de
informações sobre os sistemâs nos postos de atendimento ambulatorial.
2.3 Auditar o cumprimento dos parâmetros de qualidade e resolutividade do
mediante as informações do Sistema Gerencial de Saúde, dâ Auditoria médica
satisfação realizadas com usuários a qualquer tempo.
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onde serão2.4 Permitir livre acesso aos funcionários da Contratada, às dependências da Contrâtante,

prestâdos os serviços de atendimento.

§ 1a) 0s atendimentos deverão ser prestados a todo e qualquer indivíduo que dele necessitar, dendo-se
prioridade, quândo for o caso, às crianças, idosos e gestantes-

§ 2el Câberá à CONTMTADA o deslocamento de seus proÍissionais até os locais onde serão Íealizados
os serviços, ficando sob responsabilidade dâ mesmâ, veiculos e sua manutenção e demais despesâs
decorrentes do deslocamento.
§ 30) Os serviços serão executados em estrita obediênciâ ao presente Contrato, devendo ser observadas
integral e rigorosamente o Edital de Pregão Presencial n.e 4l/201,5 e anexos, proposta da
CONTMTADÀ especificações, passando tais documentos e outros gerados até a assinatura deste
Contrato, â fazer pârte integrante do presente instrumento, para todos os Íins de direito.

cLÁusuLA oUARTA- PREco
0 vâlor total do presente contrato é de R$ xx,xx [xxxxxxxxxxx), sendo o valor mensal de R$ xx,xx (xx).
§ 10) 0s preços unitários a serem pagos pelos serviços orâ âjustados são os constantes da proposta de
preços apresentada pela CONTRATADA.

§ 2e) O pagamento de quaisqueÍ taxas ou emolumentos concernentes ão objeto do presente Contrato
correrá por conta exclusiva da CoNTMTADÀ inclusive os demais encargos inerentes à completa
execução do pÍesente Contrato.

CLÁUSULA oUINTA - PAGAMENTo
§ 1a) A Contratada deverá fornecer à Contratante, mensalmente, relatórios completos dos serviços
executados, nos quais deverão constar, no mínimo, data e horário, nome do atendido, tipo de
âtendimento realizado, materiais/medicamentos utilizados, informações quanto à eventual rêmoção e
outras julgadas pertinentes em cada câso, parâ conferência. Após a aprovação pelo gestor do contrato, a
Contrâtada deverá emitir â nota fiscal do período correspondente, paÍa liberação do pagamento.
§ 2e) A emissão da nota fiscal/fatura estará condicionadâ à apresentação do relatório mensal descrito
neste Termo de Referênciâ, pela Contratada, no pÍimeiro dia útil, subsequente ao término do mês,
referente à prestação do serviço, e à análise e aprovação do mesmo, pelo gestor do contrãto, designado
pelâ Contratante. Sendo que este gestor autorizará a Contratada a proceder à emissão da nota
fiscal/fatura, umâ vez aprovado o relatório mensal apresentado.
§ 3e) Caso o relatório apresentado não seja aprovado pela Contratante, deverá ser refeito e entregue
para análise e posterior aprovação pelo gestor do contrato, ficando a Contrâtada impedida de emitir â
nota ôscâl/fatura correspondente, até a obtenção da aprovação do mesmo.
§ 4e) Os pagâmentos serão realizados mensalmente, até o 10o (décimol dia útil do mês subsequente a
prestação de serviços, a emissão da nota fiscal/faturâ representativa dos serviços realizados no período
a que ela se refere, bem como, diante a apresentação da documentação necessária para a liberação do
pagamento.

§ 5e) As notas fiscais referentes à execução dos serviços constântes do Edital, deverão ser elaboradas
mensalmente, em duas vias, considerado para efeito de faturamento a quantidade e a modalidade de
procedimentos realizados pela CONTRATADA, mediante fiscâlização do Município.
§ 6e] A CONTMTADA deverá executar mensalmente serviços médicos, obedecendo os limites
estabelecidos no edital. Quando não forem executâdos os serviços referidos a CONTMTANTE efetuará o
pagamento Íelativo somente aos serviços executados.
§ 7e) Caso se verifique erro nas notas fiscais, o pagamento será sustâdo até as providências pertinentes
serem tomadas por parte da proponentê.
§ 8e) A iniciativa e o encargo do cálculo das notas Íiscais será da CONTRATADA, cabendo a
CoNTRATANTE apenas a verificação do resultado obtido. No caso de erro de cálculo pela contratada,
será cancelâdo o protocolo e devolvido imediatamente à mesma as notas fiscais.
§ 9q) O pagamento será efetuado através da Tesourâria de CoNTMTANTE, diretamente em conta
corrente bancáriâ aberta em nome do beneficiário,
§ 10e] Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pâgamentos poderào
ficar retidos até posterior soluçâo, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contratuais. .$

TERCEIM , DAS
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de paga ou relevada a§ 11e) Nenhum pâgamento será feito à contrateda que tenha sido multada, antes

multa.

CLAUSULA SEXTA - REAIUSTE
§ 1e) Durante o período de vigênciâ do contrato os pÍeços unitários dos procedimentos não sofrerão
qualquer espécie de reajustamento.

cLAUSULA sÉTtMA - pRAZo E coNprçôEs
O prazo da prestação de seúiços é de 12 [doze) meses, iniciando em xx de xxxx de 2015, com término
em xx de xxrr de 20xx.

§ 1e) O prazo de execuçâo poderá ser prorrogado por iguâis e sucessivos períodos, limitado a 60
(sessentâ) meses, desde que harâ acordo entre as partes e sejam observadas as noÍmas legais em vigor.
§ 2e) Caso haja prorrogação, os valores poderâo ser reajustados pelo INpC acumulado nos últimos 12
Idoze) meses.

cLÁusuLA otTÂvA - ExEcucÃo pos sERvlcos
§ 1q) A Contratada deverá se responsabilizar por todas as despesas de transporte de seu pessoal,
uniforme, EPIs, combustível, alimentação, mão de obra, incluindo impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários e securitários, para a realização dos servjços, objeto desta contÉtação.
§ 2el A Contratada responderá por quaisquer danos ou prejuízos causados por seus empregados e/ou
prepostos à Contratante e/ou a terceiros, podendo tais prejuízos, caso não haja ressarcimento anterior,
serem descontados dos pagamentos devidos à Contratânte.
§ 3sJ A Contratada deverá zelar pelo âsseio dos seus empregados e do local, podendo ainda â
Contratante exigir a substituição daqueles empregâdos que nâo se portarem condignamente e com
urbanidade no desempenho de suas funções.
§ 4e) A Contratada nca responsável pelo pagamento dos trabalhos realizados porsêus profissionâis.
§ 5q) A Contrâtada deverá indicaÍ representante, com poderes pâra atuar junto à Contratante, no
acompanhamento dos serviços realizados e na soluçâo de eventuais problemas verificados durante a
sua execução.

§ 6e) A ação fiscalizadora da CoNTMTANTE será exercida de modo sistemárico e permanente, de
maneira a fazer cumprir Íielmente os prazos, condições e qualificações previstas no contrato.
§ 7ç) Para a execução dos serviços, deverá a Contratada utilizar,se de mão de obra com vínculo
contratual que obedeçâ a legislação vigente, em especial, a trabalhista e previdenciáriâ, e outras
pertinentes, conforme o caso,

a) O não cumprimento da carga horária estabelecida no edital pelo proÍissional médico, acarretará
no desconto proporcional as horas faltantes, serão descontados os minutos e horâs de atraso.
b) Na absoluta impossibilidade de comparecimento ao trabâlho o profissionâl deverá comunicar a
diretora do Departamento de Saúde, assim que possível. No caso da atitude se tornar habitual
acarretara sânçôes e penaiidades na forma da lei.

§ Bl A CONTMTADA se obriga a respeitar, rigorosamente, na execução deste Contreto, legislação
trabalhista, fiscal e previdência, bem como normas de higiene e segurança, por cujos encargos
responderá unilateÍalmente.
§ 9! A C0NTRATADA, sem prejuízo de sua responsabilidade, deverá comunicar à Secretaria de Saúde
do município qualquer anormalidade verificada na execução dos serviços ou, ainda, no controle técnico
dos mesmos, e qualquer fato que possa colocar em risco a segurança e a sua qualidade e execução
dentro do prazo pactuado.
§ 10s) A CONTMTANTE poderá determinar a paralisâção dos serviços por motivo de relevanre ordem
técnica e de segurançâ ou no caso de inobservância e/ou desobediência às suas determinações, cabendo
à CONTMTADA quândo as razões da paralisação lhe forem imputáveis, todos os ônus e encargos
decorrentês,
§ 11pJ A C0NTMTADA devêrá relacionar-se de formâ cordial, fraterna, colaborativa e participativa em
nome do bom andamento dos serviços. Não existirá estratificação hierárquica entre os integrantes das
equipes de serviço, resguardando a autonomia no limite do direito individuâl que não ponhâ em risco o
bom andamento dos trabalhos.
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CúUSULA NoNA - AUDIToRIA E AcEITAcÃo Dos sERvIcos
§ 1e) A Contratante, através de seus técnicos ou prepostos, é assegurado o direito de inspecionâr,
auditar e avaliar a quâlquer tempo, a execução dos serviços e o Iocal da execuçâo, sendo-lhes garantido
o livre acesso aos mesmos e as instalações, equipamentos, livros e documentos, devendo a contratâda
prestaÍ todos os informes e esclarecimentos solicitados pela fiscalização.
§ 2e) A âção fiscalizadora da Contratante será exercida de modo sistemático e permanente, de mâneira a
fazer cumprir fielmente os prazos, condições e qualificações previstas no contrato.
§ 39 A C0NTRATANTE efetuara a auditoria mediante Sistema Cerencial Informatizado de
Procedimentos de Saúde, que estará a disposição da CONTRATADA e designará um auditor para
acompanhar o atendimento dos serviços da empresa contratada.
§ 4s) Os atendimentos médicos que forem alvo de reclamações dos usuários serão âvâliados pelo Setor
de Auditoria, Controle e Avaliação. Se for comprovada má qualidade no atendimento, falhas ou falta de
respeito com os pâcientes, será aplicada multa de 2% [dois por cento) sobre o valor mensal do contrato
e a empresâ vencedora será notificada, sendo que se repetirem as reclamações serão aplicâdas as
penalidades tais como, substituiçâo imediata do profissional que cometeu o ato pela empresa
prestadora do serviço, cabendo a CONTRATANTE não aceitar mais o proÍissional prestando serviços
por tempo indeterminado. Caso a CONTRATADA não encontre outro profissional para substituir o
penalizâdo, será rescindo contrato.
§ 5al Mensalmente será emitido relatório pelâ Secretaria de Saúde do Município sobre os atendimentos
realizados pela CoNTRATADA, de forma a comprovar â conformidade com as especificações, e
cumpÍidas todas as cláusulas e condiçôes do Contrâto, fazendo o recebimento dos serviços.
§ 6e) Ser deüdamente constatada em âuditoria realizada nos serviços, pela CONTMTANTE,
conjuntâmente com preposto da contratadâ, credenciado para essâ finalidade, a exatidâo de todos os
serviços objetivados e de estarem eles em coníormidade com as especificações e demais elementos
constântes deste Contrato, do Edital e de seus anexos.
Se, porém, forem apontadas irregularidades, imperfeiçôes, erros ou omissões na execução dos serviços,
a contratada se obriga a providenciâr a sua imediata regularizaÇão.

CLAUSUTÁ DÉCIMA _ FISCALIZÁCÃO
Fica expresso que a fiscalização da execuçâo deste Contrato será exercida pela Secretaria de Saúde da
CONTRATANTE.

§ 1q) Sem prejuÍzo da plena responsabilidade da C0NTRATADA perante a C0NTMTANTE ou terceiros,
todos os serviços contrâtados estarão sujeitos â mais ample e iÍrestrita fiscalização a qualquer horâ, por
pessoas devidamente credenciadas pela CONTRATANTE.
§ 2r) A CONTMTADA prestará todos os esclarecimentos solicitados pela CoNTMTANTE, cuias
reclamações se obriga a atender pronta e irrestritamente.
§ 301 A ação fiscalizadora será exercida de modo sistemático e permanente, de maneira a fazer cumprir,
rigorosamente, as condições, qualidades e especificações previstas no Contrato e seus anexos, que a
C0NTRATADA declara conhecer nos seus expressos termos.
§ 4q] Os serviços impu8nados pela CONTMTANTE no que concerne a suâ execuçào, nào serào
faturados, ou se forem, deverão seÍ glosados nas faturas. lustificar os motivos das glosas mêdiante
emissão de relatório e direito de contraditório.

CLAUSULA DÉCIMA PRTMEIRÂ - SEGUROS E RESPONSABILIDADE
Parágrafo único - A C0NTRATADA reconhece, por este instrumento, que é responsável, em qualquer
caso, por danos e prejuízos que eventuâlmente venham a sofrer a CONTMTANTE, coisa propriedade ou
pessoa de teaceiÍos, em decorrência da execução dos serviços, correndo às suas expensas, sem
responsabilidede ou ônus para â CONTMTANTE, os ressarcimentos ou indenizações que tais danos ou
prejuízos possam motivar. A Íesponsabilidade da CONTRATADA é integral para os serviços contratados,
nos termos do Código Civil Brasileiro não sendo a Íiscalização dos serviços motivo de diminuição de sua
responsabilidade.

cúusuLÁ DÉctMA SEGUNDA - RETENcoES. MULTAS E pENALIDADEs
À CONTRÁTADA serão aplicadâs as seguintes penalidades, sem prejuízo da responsabilidâde ciül e
criminâI, que couberem à mesma. à
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§ 1a) Ficará impedida de licitar e contratar com a Administraçâo direta do Município de Coronel Vivida,
Estado do Paraná, pelo prazo de âté 5 lcinco] anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição, a pessoa, fÍsica ou jurídica, que praticar quaisquer âtos previstos no artigo 7o da Lei Federal
ne 10.520, de 17 de julho de 2002.
§ 2s) A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com âs multas aqui
previstas, garântido o exercício de prévia e âmpla defesa, conforme seguel
a] Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da contratada dar causa ao
cancelamento do contrato.
bJ Multa de 2ol0 (dois por cento) sobre o valor total do conrato, por dia de atraso, no caso da contratada
não cumprir qualquer uma das clausulas do edital e ou contrato, até o limite máximo de 1O (dez) dias
corridos, quando dar-se-á por cancelâdo o contrato.
§ 3e) Constituem hipóteses que podem determinar adoção dâs sânções de suspensão e declaração de
inidoneidade:
â) inexecução total de obrigaçôes contratuais;
bJ inexecução parciâl de obrigaçôes contratuais;
c)de pessoas físicas ou jurídicas que tenham sofrido condenaçâo definitivã por praticarem, por meios
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
d) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação (são exemplos de ilicitudes: falsear
dados e demonstÉtivos, apresentâr declarações falsas, apresentar documentos com falsidade
ideológica, oferecer amostras diversas da contratada, reâlizar combinações indevidas, do tjpo jogo de
planilhas e ârranjos escusos, entre outras);
e) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a AdministrâÇão públicâ em virtude de atos
ilícitos praticados.

0 má qualidade no atendimento médico.
§ 2e) Da aplicação de multa caberá recurso à CONTMTANTE no prazo de 3 [três) diâs, a contâr da data
do recebimento da respectiva notificação, mediante prévio recolhimento da respectiva multâ, sem
efeito suspensivo, até que seja devidamente efetuada justificativa exposta; a CONTMTANTE julgará, no
prazo máximo de 30 (trintal dias, procedente ou improcedente a penalidade a ser imposta, devendo
fundamentá-la e, se improcedente, a importância recolhidâ pela contÉtâda será devolvida pelo
MUNICIPIO, no prazo de 12 (doze) dias contados da data do iulgamento.
§ 3q) Verificada qualquer infração do contrato, a CONTMTANTE, independente, de notificação judicial,
poderá rescindir o contrato.
§ 4e) Suspensão do direito de licitar e contrataÍ junto a CONTMTANTE, pelo prazo de âté 2 [dois) anos,
na ocorrência da rescisão de pleno direito do contrato pela falência da Contratada, ou dâ rescisão
administrativa do contrato por culpa dâ mesma.
§ 50) Declamção de inidoneidade para licitâr e contratar junto a CONTMTANTE na ocorrência de
rescisão de pleno direito do Contrato pela falência da empresa contratada ou da rescisão administrativa
do contrato por culpa da mesmâ quando a nâtureza e as características da infração se Íevistam ã iuízo
da C0NTMTANTE, do caráter de especial gravidade, ou ainda, nos casos em que fatos e penalidades
anteriores ou da reincidência a indiquem para o resguardo do interesse do Serviço público

clÁusuL4 DÉctMA TERcEtRA - suspENsÃo DE PAGAMENTo
O MUNICIPIO suspenderá o pagamento de qualquer quantia devida à CONTMTADA, sempre que
ocorrer circunstância que coloque em risco a realizâção dos obretjvos do presente contrato e bem assim
no caso dâ C0NTMTADA se recusar ou dificultar à CONTRATANTE a livre fiscalização dos serviços, nâ
forma prevista na Cláusula Décima Primeira, ou âinda, no caso de paralisação dos mesmos.

CLÁUSULÁ DÉcIMA oTIARTÂ - REscIsÀo
0 presente Contrato poderá ser rescindido de pleno direito, independentemente de notificaçâo judicial,
nas seguintes hipóteses:
a) infrin8ência de qualquer obrigação ajustada;
b) liquidação judicial, concordata ou falência da CONTRATADA;
c) se a CONTMTADA, sem préviâ âutorização da C0NTMTANTE, transferir, caucionar ou transacionar
qualquer direito decorrente deste contrato;
dl e os demais mencionados no Art. 77 da Lei n.a 8.666/93.
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§ 1e) A CoNTRÁTADA indenizará a CONTMTANTE por todos os pre,uízos que esta vier a sofrer em
decorrência da rescisão por inadimplemento de sua obrigações contrâtuais.
§ 201 Atendido o interesse público e desde que ressarcida de todos os prejuízos, a CONTMTANTE
poderá efetuar o pagamento compatível à CONTMTADA:
al dos serviços corretamente executados e auditados.
b) de outras parcelas, a critério da CONTMTANTE.
§ 3s) Declârada a rescisâo, a CONTMTADA terá o prâzo de 10 (dez) dias corridos para retirar-se do
local dos serviços.
§ 4s) No caso dâ CONTMTANTE precisar recorrer à via judiciâl para rescindir o presente Contrato,
ficará a CONTRATADA suieita à multa convencional de 20% (vinte por cento) do vâlor do Contrato, além
das perdas e danos, custas processuais e honorários de advogâdo, estes fixados em 30% [trinta por
cento) do valor do Contrato.

Ao presente contrato se âplicâm as seguintes disposições gerais.
â) Nenhum serviço forâ das especificaçôes deste Contrato poderá ser realizado, ainda que em caráter
extraordinário, sem a préviâ e expressa concordância da CONTRATANTE.
bl A CONTMTADA, não poderá, de forma alguma, sub empreitâr os serviços objeto deste contrato a
outras empresas, devendo a execução dos mesmos ser realizada por profissionais a ela vinculada.
cJ A CoNTMTADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumpÍimento de todas as obrigações
decorrentes dâ execuçâo deste contrato, sejam de natuÍeza trabalhista, providenciaria, comercial, civil
ou fiscal, inexistindo solidariedade da CONTMTANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que
eventualmente advirem de prejuÍzos causâdos a terceiros.

cLÁusuLA DÉcrMA sExTA - sucEssÃo E FoRo
As partes firmam o presente instrumento em 02 [duas) vias de igual teor e forma na presença das
testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao Íiel cumprimento do que ora Íicou
ajustado, elegendo para FoÍo do mesmo o da Comarca de Coronel Vivida, Estâdo do paraná para solução
de toda e qualquer questão dele decorrente, não obstante qualquer mudança de domicílio da
CONTMTADA que, em razão disso, é obrigada a manter um representânte com plenos poderes para
receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas.

CoronelVivida. xx de xxxxxx de 2015.

Frank Ari el Schiavi ni
Prefeito Municipal
CONTRATANTE

Testemunhas:

Liliane GuarÍezi Fontânive
Fundo Municipal de Seúde
CONTRATANTE CONTRATADA
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ANEXO VIII

PREGÃO PRESENCIAL NS 41l2015

IÚODELO DE DECLARAçÃO - EQUIPE MÉDICA

RECONHECER FIRMA EM CARTÓRIO

Pregoeiro do MunicÍpio de CoronelVivida - PR

Pregão Presencial nq 41/2015

O profissional médico, Sr. 

- 

inscrito,unto ao Conselho Regional de Medicina - CRM,
sob ne 

- 

declara paÍa os devidos fins, que se a empresa CNp, sob na
for vencedora do certâme, irá compor a equipe de médicos.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

de 2015.

Assinâtura do médico
Nome Completo do Médico
CRM no

de

.4íí"nn
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ANEXO IX

PREGÃO PRESENCIAL NS 41l201S

MODELO DE RELAÇÁO DE PROFISSIONAIS
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Pregoeiro do Município de Coronel Vivida - PR

Pregão Presencial no 41/2015

Item ne xx

Nome do profissional:
Especialidade:
Ne do CRM:
CPF:

RG:

-..-.---(Local e Data)

Nome e assinâture do Representante Legal da empresa ou procurador
CPF e RG do declarante

à
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MUNIcípro DE coRoNEL vtvtDA - EsraDo Do paRANÁ
avtso DE LrcrraÇÃo

PREGÃo PRESENcIAL N" 41i2015
O municÍpio de Coronel Vivida Eslado do Paraná, torna pública a realização em suâ sede, srto á PÍâça
Angêlo Í\rezzomo, s/n as 09:00 horas do dia 2í dê meio de 20í5, LICITAÇÁO na modatidadê PREGÃO
PRESENCIAL lrpo dâ lrc(açào IVIENOR PREÇO POR lTEl\4, sob n. 41l2015, objetivândo-se â
CoNTRÁTAÇÃo DE EMPRESA PARA PRESTAÇÁo DE SERVIÇos IVÉDIcos EM REUMAToLoGIA
PARÂ ATENDIMENTO DA POPULAÇÃO DO MUNtCtPtO DE CORONEL VtVtDA. Vator máximo totat é
de RS 72000,00 (setênta e dois mil reais). Prazo de prestâçáo de serviços: 12 (doze) meses. Os
envelopes deveráo SER PROTOCOLADOS até âs 17:00 do dia 20 dê maio de 2015 junto ao setoÍ de
protocolo O edital podêÍá ser obtido lunio ao Município de Coronel Vivida, das 08:00 às12:00 horâs e
dês 13:30 às 17:30 horas ou através do site www coronelvivida.pr oov.br. tnformaçóes (046) 3232-8331.
Coronel Vivida, 07 de maio dê 20'15 Ademir Antonio Azitiero, Presidênte da Comissáo de Licitaçáo.



Ia na

De:
Enviâdo em:
Para:
Assunto:

Anexos:

Iana <iana@coÍonelvivida.pr-gov.br>
quinta{eiÍâ, 7 de maio de 2015 11:51
HILTON-ACM (hiltonacivi@gmail.com)

AVISO DE UCITAçÃO PREGÃO PRESENCIAL N'41,/2015 . CONTMTAçÀO DE

EN,4PRESA PARA PRE5TAÇÁO DE SERVIÇOS MÉDICOS EM REUtt4ATOLOGIA
PARA ATENDIMENÍO DA POPULAçÃO DO MUNICIPIO DE CORONEI. VI\4DA
41. Edital - Mura P9 Pr no 41-2015.doc

Att,lana Schmid
Município de Coronel Vivida
Licitãções e Contrâtos
(46)3232,8304
ienâ(acoronelvivi .br

CORONELVIVIDA
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DECRETO X.ô5779/2015, d.07d. máro d.2015

Âbre CÍédiro Âdioonâr Espedar
o PREFEITO MUNICTPAL DE CORONÉLvtVtDA ESTADO Do PARÁNÁ. usando das
alnbuiÉes lêgâis qre lhe coní€Íe a lei Muicipâ n.26522015, de 07de haio d€ 2O1s

Âí 1!) - FiÉ abêío úm Cédiro adiciomt E pedât no vator de Rt 2s ooo.m (v nlê e
c n@ mil Éais), @nfome clássi]5@ção íuncionât pÍogÍamátc abá rô:

PRE6ÀO PRESEICTÂL XÀ aí2oit

o municrpio de csorEl Mvida. Estàdô do PâÍâná, r@ públ'@ a ÍeliÉÉo eF !uâ
3êdê. liro â Praç: Àrselo Mêzomo. !/n âs o9:oo hoÍs3 do dia 21 de rolo dâ 2015
LlcrTÁÇÀo na modaridade PREGÀo PRESENCÁI, úpo da riúaÉo MENoR pREÇo
POR lÍEM. sob h! 412015, obj.rlvãnde3e â CONTRÁTÂÇÁO DE EMPRESA PÂÂÂ
PRÊSÍAÇÁO DE SERVIÇOS MÉOICOS EM REUMATOLOGIÀ PARÂÂÍENDIMENTO
DA POPULÂÇÁO DO MUNTCTPTO OE CORONEL VIVIOÂ. Váto. máxtmô tôrâtá dê R§
72 000 0o (3eiênra e dois mir .êár3) Prâzo de pÍesraÉo de senlços: 12 (dozê) me!ês o s
ênvêropês dêvêráô sER PROÍOCOLADOS atéa617 00dodrâ 20 dê mâiôdê201sjunro
áô § e!ôí d. proio@ro. o êdira po.,6rá 6êr ôbrid o junrô áó Munidpio do coorel yryid a, d â3
0300 à5 1200 hôrâsê dâs 1330ôs 1730 h@s ou ãrÍ.vêr do 8itê M.a.oretvtrda
pÍqôve híomá@s (0r€) 32321331 Côrôrer\Íüd.. 07 dô ma
Â.ronio Â2 rc o. oêirenr€ dà coFÉ8ào dê úàÉô.

PREdÂo pREsENctÁL N. a2l20i5

O m-1'c'p'o ôê cô'ônervda Erádo do pa'ânã rohê púhcr r ?at'ldÇáo er ruo
+dF.3 o e PrâÇà ArE,Lo,úezôrô. en rs '500 hoa. do dâ 2t de ro'ô m 2015
LrcrÍÂÇÀo na modaridad€ PREoqo PREsENchr, ipo dr ridrsÉo MÊNoR pREÇo
poP rEM Eob .r 420rt oqêúvadGse a co{rRÀ_ÁÇÁo
ORI SIÀCÃO OE SERÚCOS MÉO,CO< ']O\P'IÂI,IRES PARá ÁTENOIMENTO IM
uNroÁoEs HosP[arÁREs Do MUNtctP]o. varor mr@ tolat é d€ Rs 19a.00.00
(cenro . nmntâ ê qualrô nr ê qu.r6tos reãis). PEo de peslação de eeiços 12
(dôze) mer€!. 03 ênvelopê3 dêveÍâo SER PROTOCOLAOOS âié ás í7.00 do d'á 20 de
mà ô de 2015 junlo âo selor dê prorocoro. o edíal podeÍá 3$ obr do Junto âo Municrpto de
CôÍônelWida. das 03 00 às i2 0O horas ê das 13:30 à§ 17130 hoíãe ou rt ã!& do site
w.comrervivida pLgov bL tníom.çõê6 (046) 3232 3331 Coíonel VNidã, 07 dt má'o dê
201s.ÂdemnAnlonioÂ211iêó Píãsidenlê dã Côftssãodô LicjlaÇeo.

REÂâERIURÁ oE PRÁzo DE lcrÍaçÀo
EOITAI DE PREGÁO PRESEXCIAL X'3í2015

bêdurãdepÍ.zo
pâÍâ â eâliuaÇào do Prcgào P.êeênciar ôo 35/2015 que r.m por oblelo o REGISTRo
OÊ AREÇOS PÁÍtÂ TL-URÁS E LVLNILÂIC AOLIS|ÇÔES OC MA:ERIÂIS PÂAA
slla.rzaÇÀovÁelA oâsa-do Dâr..s oeoo 

'novô) 
hôr! do did 22oe mc ode 20.5

êm sua sêde. ênô á PráÇá Ângêro M€zmo s7n. TãlÍêabêíuÍâ se faz @ssána dcvdo
a altê.àÇào dâ ÀBNTNBR dos il.ru 05,0607,03 ê 09. O edlat aheBdo en@nrÍa.sê
d sponlv€r 

^o 
s ê rw @ÉMüda.Dlgovú d M *nê do Municipio de CroÍEl \Ívidã

CoÍorer vividâ. 07 dê mrô dê 20 r 5 Áderil Ântonio Ârí erc-pêide e da Comksão

PUSUCAÇÁO DE EXTRÂTO OE CO|IIRÀTO

Contalo nô602015-Pr@33odê rnexisibilidade nó062015. cont êIânte: Mun ctD ô de
Cô.onêl V ida. Eslado do PaÍaná ConlÍâtâdâr rnrr{L,tô Médico NNsa V'da de CoÍmêt
Vivdâ MÊ, imdío ôô CNPJ sob n. 17.340_342/000Í§5. Oqelo CÍêdenciâru^ro dê
êm9rêsâ pâÉ presl!Éo de seryiços Í.diológi@s. Pêíodo íe 0&052015 . 21Mn018,
rolal É.do 350 ( ezenrG e cihqú nla) diâs vâlor roral êsrimâao de R3 1 97 991 ,30 t@nro
€ novênta ê sêlê mirê no@e^r6 vos), Publiqu.-3o
CoÍonêlMvidâ 07dêmlôdê201 PÍíêtlo Àrun cipal.

aí. 2 ) Os eMos parê laze. lâe às dêspBas com â abenuÍa d
Esp..arâcmâ estão ndr€dos â sêOutÍ
r- AnurâÉo páÍcâr ./ou rol. dê dorâçào o(amêntáÍiás en§tânre do oÍçámênio
píogrãmâ €m vlgo( coôíoÍme disc mhâd* á segurÍ

Áí 3n-cs€oêqêroênrâenü90 -adãls de r-ápub,@Éo.revo!

^con'rârcoinêlê do PÍereiro Municlpât dê coronetviüdã E§iâdo do pârâná. aos 07(&ie) d as
do rÉ§ dê hâio de 2015.
FRÂNKÀRIET SCHIAVINI

RêoÉlÍe-* e PubliqFsê
ÂDÊMIR A'.IÍONIOÁZILIERO
Corrâbi.lrâ - cFc 25 365

PORTÂR|Â if 03 / 20t 6 CoÍoí.t Vtvtda, ú d. m.to 2015.

O PRÊFEITO MUNICIPAL OE CORONET VtVtOA, Estãdô do pááná m uso dê áuas
at burÇóês lêgais e dê @níomrdade com o dLrp.sro m inciso xxll do adgo 73 dã Lêi
0roáô'6 do Munidpro, RESOLVE:
rNsÍrIUrR, cmisào mposrâ ,etos ssrüoÍ€s
E!.rdes Luiz y€iss CPF 232 61 5.3693,t Âiatibi. Allet ÁniuÉsJpF .I a 597.630 4s
Evándra dos sÉnrN cPF 016.163 429,00; héno (6mbêcl( cpF 150 3rt3 50r r 0 . oánÉr
§mionâlôCPF029291.70r-61 em íN espêcíi.d dê áváIâr G móvêt3 ruÍal! uado
ndlê munlcrplo e @m.re d. Corcrel\rvidâ PR.
1- lmrelÍural@m árcá dê 510.000,00 m.. conromê márÍicura n'302 do ÍôgEtro de
imóÉis dó Muôicipro do corcnêt \Ívidâ Pr.
2-lmorcrru6r6m áÉêde 33.150.00 m2 @nloÍm maid@ta n. 0í 023 do rêgislÍô dê
imóÉis do MunicÊod. coroÉr\Íüda Pr de.om Mdo Fúêndâ Pathêinnna. ú!ândo â
d*áprcpriação do. terênor pa6 aEndeÍ inlqesr. d. .díiôtslrâçáo úblie Mun dpât.
C.bi@lê do rteí€ho UunldDar d. Coro@r Widâ, E3l.õo do paÍaná. aos 04 d a! do mês

l$1""i::.",i"*ltr*

TERÍO OE RÂNFICÂçÀO DE II{E)oGIaIIIDÂDE OE UCIÍAçÀO
tr@..o do rn.xrg ràrrró.d. d. úcn f.ao n. 0a/20 t 5
o..p..ho do PÍ.i€{o xlnrclD.l

Prc@sso Lldtalóno lf sô/2015 RÀTlFlco nos têmG do âÍl 26, dá Le' n. 3666193,
conrendo pãr*r lu,idico lavoÍáw da sE. PdcÍa G.êgôt n Gugik Âdvogada d€íe
Munlc p o. D ECLÂRO indieÍw I a ticilação n@ lomo. do 'câpul ' do a d. 25 do diptomâ
egol invocâdo. cíêGnl€ o cÍedenciâmnb da emp,êsã lns tuto Méd co Nos3a vidã dê
côíon€ Müdà, @íomê 6ndrÇôês êstabêrecrd.3 no ed[â] de châmâmân,o oúbti@ nó
022015, Éoir? no CNPJ .ob rf 17.3,í0.342/0001.05. o vàlo. Iotâtê
é de RÍ 197.931.30 (@1Ío. noqta e 3ere mÍ. noveenios € tu
oitê^tâ eiâús), Éro pêrrodo dê 0€ de mio d6 2015 â 21 de âbÍí d€ 2016 roratE ndo
39O (Íe€nlos e dnqmrá) di8.. PubtiqÉse. Cqorct Mvidá 07 r,ê mâio dê 2015. FEnk
&r.l Sc1tuünl, PEí.ito Munrcipát.

Ê:5 P6@tu 
^ry*-!!ods.€rqEs

Diário Oficial dos Municípios
do Sudoeste do Paraná - DIOEMS
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^vr§o 
DE LrcrÁçÂo

TOM^DÀ DE PREÇÔ N Ó5DO IJ

oBJEro:conu§ro

v^Lor MÀrrMo: o sô rô6t nlxLmo é d. nJ 4.666e (aueo6 . do§

di dü i2 d.i.!hod.rotl.! rb.d!

ll}l.d.ídits&!bÍoioD.Êl@&Ltúçed!ftcêi[do

016 íÍdftre @ê !Í obtre

PÊ'd.ntDacoD§nÔPiIrfuD!rj6ç3o

6!hÍa 08/X1ai20i5 tuÇã0n09447 15

I rigueira

PRtcÀo Pxr§rNcrÀL N. o342or 5

auEru, Esdo do P.fu! É*ôr

t.3Êrc.lqJeí!dd]gÀnoe6

pREços p}e côNruracÂo DE

LIMPEZÀ E CONSERVÀçÀO DE ÁÀE^S PIJBUCÁS NO MUNICiPIO DE

D.ntniom4&3b.hl@ocóPe

17@ ôu Fro roü 4r.rr4?[r4 ou 4u,r

I Contendl

I coronel Viuida

MuMcipto Df, coRoNf,r, vtvtDA - Es'rÀDo Do p RÀrii
Ál,rso Df, LtcITÁÇÁo

PRf, GÁO PRESENCL{L N" 1II1OI5
o mmi.ipio d. comÉl v,vid,. E§hdo do Paiú ron, pútln. â rcâl'alro .n
\u*dcnro,DrÉÀ4doMlano .nL0000iôir.0du:. d!Tn,d-
roD. rr n4C4o r nod,rdrd. pÊlaÀo pRrsF\.r{t. trpo dr rú,to
MENOR PRECO POR [TEM. §ob n'4l,l0l5.obierivÁrdo{. â

coNrRÀTÂÇÀo DE pREsrÂÇÀo óE sERvtÇos

Popul-ÁÇÀo Do N{rNrcrpro DE coRoNEL vrv )Â \,&lor nixino rollt
a dc Rt 72 004.00 (*tu. don mn E.n) Pún d. pE56çào de $n(or 12
(do&) m.$ o. .nErop.s d§íro sER PRoTocoL{Dos ari õ 17 0{ dô
dú20d. mriod.201J Jmb ão dü d. pÍocolô O.dirl pod ârÍobfido
l!íroâôMurLrpiôd.comftlvivid.,d.s0300is t2o0hors.d lri0às
l? 30 hons ou dÍr!â do sit w* roÍomlv,vidâ E sov bÍ Ir nfr úçõ.s (046)
l2l2'3lll Co,ood vividq 07 dc nro d. 2015 ad.hn 

^íron,o 
Ázilnrc,

Prsd.drc dâ cohksrô de Li.nrçiô

I Foz ila lguo,çla'

REpurlrcÁçÀo

TOMÂDA DE PRECO§ ND OOI/2OI5

\ lhrés do Êê.dêd. dâ codslto
P.rumíe de L(tr&À âÉ ê1,s. 1,. âiú ú
úôari,ide roüü d. Pqoq qú ren eoÍ ójeb 

' 6úr6çb de emeÍ.o
pul.x.cu§nÔeÍ*uptD',odcFu

Municipio d. Fo! do tsúçq únfd@
éF fiqôê oNúiB do êdibl . eú rExc o ,t.bieab . .h.,ú

lo d. :ol5' ü Ún, Ú DiclÔnr &

.diblPododsrrcquisibdoÍEvés

seúr, cNPr, no@ . ret.fone pm côtub d, .mpE irftsad!,
nfotr4&s pêlô .ônê 1r, 2 ro! 116?

DJiOOFICJALPáÊÀi

ÁvsoDE LrctracÀo
rOMM^ DE PRECO |F ENO IJ

omTo:.oDkn4ro
t.ryipi r&oi.6 -D.ddidd pÍr o pL!.jto. q I ô4r ,.tc 'qêréo G r ra áco d. .o!.!oo ,

Itaúdx..lirldGldoTdb[jdc

v^roR úixrMo: o e@ bd me@o é & Â! .2.66j6 (aeD,, ! dol

E.'.Md.Mútieo&cqú.ad,'À
dodit 

'r 
d.iúriodrr0r5 Êrú.Éu

.dquídoshvésdosc

MurciPDd.codnd4Á{ndllú

Ô{6iifom4eF&jogobndÀFloiLroE4l]6,5121,.R4i

\r \rciplo D.(oRo\tl \r\rD\ EsrlDoDop,ttu\Á
arrso DE r.r(r r rcio

m Ecio PRrsrNc'ÀL \" laror j

:r, :"f r,:if ̂ x"ix'"aTi""I5:ri..iix :*'.:iii ii':I' 
j.,i::"9:':Qt,,$9

r0rr. LrcrrÀcÁ'r íâ ndrdldê PRrc^o PRBENCTÂ| .po di rnúÉo

.o\TÀr\çro Dr PR s_a(io Dr \rPvrços
NiÉDrcos HosPrraLÂRrs
HOSPTTÂLÂRES r$ MUMCTflO Vdd núim rôbr a d. R$ r94 400,00
(«ío . nolqu . qúâtu flr e qurm.. d mL) P@ dê pr.bção d.
sÍ$os 12 (doz) mÀ* G aErôp.J d.Eô sER pRorocol^Dos é
À rr00dodúr0d.turcdcr0'5 jr orctud.Fdsto o djEr pod..r

ô.1vNid.dõ03c]0ü120ohoB.dr3

híôm4e (Gó) r2I-3:|]1

Ír rr.i"ro Dr. ( oRo\Er vrtrDÀ r-sÍaDo m pÀl6i
Àuso Dr Lr.rrçÀo
RECI§TRO OE PR'COS

o Morcrpio dê cddd vüd4 Bbdo do pama romr públicá r eli,áçio
tm 5uâ s.de, siro à ft+, ans.rô M.amo, ,q a oe:m (rc!ê) üiB dô dú I I
d. ro'o d. ?oi 5. LrcrÍÁçÀo 6 núd,rd. PREG^o PRxsf,Ncl{r" nF

PiXÇOS PARA

^aü§rçÕ[s 
Do M^rENNs p!ÂÂ stNÀuz^çÀo uÂú". o slo

..rr.vG), PBzo d. 4iúo d! E6 é
d. r,(ee)@ss o5 av.lop.s d.\r

*dêrdMlôoddPddg
lv[idadsmm!|]m,ffi.dr5

..-. r..,q ff,t,,ra;-,G m,.,
sio P.mEdE de Licihçio

É'%..,
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\e9'MUNIGíPIO DE CORONEL VIVIDA

ESTADO Do PARANÁ

EDITAL
PREGÂO PRESENCIAL N" 4t/2015

PROCESSO LICITATÓRIO N9 57 /2OT5

OBIETO: CONTMTAÇÀO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS MÉDICOS
EM REUMATOLOGIA PARA ATENDIMENTO DA POPULAÇÃO DO MUNICIPIO DE
CORONEL VIVIDA, conforme discriminado no objeto do presente edital.

DATA DA ABERTURÂ DAS PROPOST AS:27 /05 /201.5 as 09:00 horas.

LOCAL: Sala de Licitação da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida - Praça Ángelo
Mezzomo, s/n'- Coronel Vivida - PR.

VALOR MÁXIMO TOTAL; R$ 72.000,00 [setenta e dois mil reais).

PRAZO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: 12 fdoze) meses.

INFORMAçÕES E RETIRADA DO EDITAL: Município de Coronel Vivida - Comissão
Permanente de Licitação - Endereço: Praça Ângelo Mezzomo, s/n' - Fone: (046]
3232-8300.

Coronel Vivida, 07 de mato de 2015.

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

PraÇaAngelo lúêzzomo, s/n, 85.550-000, CoÍonet Viv da - Paraná
Fone (46)3232'8300 - Fax: (46)3232-1016 - e-máilrádministracao@pmcv.coÍn.br

*RffiY



ffi MUNICíPIO DE CORONEL VIVIDA
ESTADO DO PARANÁ
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EDITAL
PREGÃO PRESENCIAL N" 4t/2OL5

PROCESSO LICITATÓRIO N9 57 /2OIS

OBIETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS
EM REUMATOLOGIA PARA ATENDIMENTO DA POPULAÇÃO DO MUNICIPIO DE
CORONEL VIVIDA, conforme discriminado no objeto do presente edital.

DATA DA ABERTURÁ DAS PROPOSTAST 27/05/2075 as 09:00 horas,

LOCAL: Sala de Licitação da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida - Praça Ángelo
Mezzomo, s/n' - Coronel Vivida - PR.

VALOR MÁXIMO TOTAL: R$ 72.OOO,OO fsetenta e dois mil reais).

PItÂZO DE PRESTAÇÃO DE SERVrçOS: 12 (doze) meses.

INFORMAçÕES E RETIRADA DO EDITAL: Município de Coronel Vivida - Comissão
Permanente de Licitação - Endereço: Praça Ángelo Mezzomo, s/n" - Fone: (046)
3232-4300.

Coronel Viüda, 07 de maio de 201 5. Csnfi.o q.É b ánxâdo no S.9[{o
,e3ra PíríBtura cte Comnd Vn ils no

oeri,rdo d6

\i,rS,15,aJ_,rS,l_s
---\"t.L,à
,UNCIO'\AÂIO

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

PíaÇâAnqôlo lúezzomo, s/n - 85.550 000 , Corone Vivida - Pârâná
Fonê:(46)3232'8300 - Fáxi (46)3232-1016 - e,mail:âdministracêo@pmcv.com br

mir Antolio Aziliero
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orcuRAçÃo DE pLENo aTENDTME_NTo Aos REeursros DE
HABILITAçAO

coronel vivida, 21 de Maio de 2015.

Pregão Presencial N 4712075

O abaixo assinado, representante legal da CLINICA GERAL E

HOMEOPATTICA DR. ARTEMIO CARDOSO DA SILVA LTDA, devidamente
inscrita no CNPI 10.728.131 10001-43, com sua sede à Rua das Américas,
203-F, Centro, Coronel Vivida - PR, CEP 85550-000 em conformidade com
o dispostos no Artigo 4o , inciso VII, da Lei no 70.520/02, DECLARA que
está apta a cumprir plenamente os requisitos habilitatórios exigidos no-l
edital que rege o certame acima indicado.

ARTEMIO J I CARDOSO DA SILVA
RG:5017962191 SSP/RS

CPF:422.567.600-25 z
7



1: íiíicü (ieral e Honreopottica
iiLfiltlato S()ci[!l

Or. Artemi{, Cr.doso rlâ ,_iilva

a.-Êd

o -!i.Eà
ÉriD:P
tr P-s

2o

* 0c/o3/1961, l'.4edico, resrdente e dot-.,ticriiedo à p.ir.- Souze lfur"a, OO, na ci(jade
: 9:-,""j9!:l-!l1ica, pR. CÊp e5550..000, rfiscíro no Cpr/Mi sob o númeroii .r1-, ',oj 1iJi.r.z5 e rnrtador da Cédula de Ideriiidade Civil, Registrú cerai
? |],lr:::1, 5(i1],:rii..rr91. cr.pedida pe,o SSp/t-,.S i-\ivl/ÍrR r5 1tô e ELÂ,NE ÊLENÁ

- frsio:Lrrüp(Lrta, Cpl 92.1.937.i50-O+, êéaola o. t,iunlt.,,u,lã no 4C6? l72til6,
r:xpedid,: pelô 552/RS, CRÊFITO 5a Região t.L 67.?_L.F, residente e úoÍiricili.rdo
n.J Rua Anr(_,i,rd ivl(rnegafti, I5Z, .a crdade cle Cc:-,tr:nái u, RS, CEI) 99g3g_u,Jit,cons';itueri !ÍTr., socieoÉld-r empresárte limtt.rca, meiji rie as srrjuint(,s
clá u su,;: s:

I ARTEMIO JURACI CARDOSO DA SI|-VA, b-ôsiteiro, rêrurat cte

;*1.3Ti,.}al,:l:9d" pu.t? regrnre dc cor.runhão ,,.,iu"irui ài t-àn., nascido en)

1r, -,A socrcdade gi:ará sob o neme ernp|esarial Clifliça Ger.!Ê llgmôepettica,r,,,\Íllenrio Cardoso da Silvà Ltdô e terá s.3Ce e,Jomicíiir).à it|.r ,l.rs Ariréricas,
.'';3-i-, Coronel Vrvicta, pr, CEp U5550-000.
2a - O .capital sociêl será de Rg :1.0.00C,00 (Dcr .nit rer ") drvididr ,-m tO.í_r00
cLiíJtas de valor nominel R$ 1,00 ( l".lrrt rcal,r ca<1a, sLrLts(,itüs em:

Íiücios
!\itcÍnto Juract Càrdoso dJ Silvd
Llair'e ilet') ,)1, ts

TotalizaL'tdo 1tl.üú0 quotas, nü virlor de

No dê Qr,3til ir tÍaiür:ig
9 900 9.íiA(),tr.

104 LL,D,ôA
It$ -t0.00C,00 íL)sz n1i eais)

7a - A admirrstração cra socieoaCe r:ab.:,rá ao !ício ,l,ríaeniio ),t ott Car ttrosít!:Silva, com ainpili e ilirtiitôdos poCitrcs e dir:!rur,;õ,: pa.a ai u,t.i:ao !tü 5(ic;eCa{e,
autorizadÉ o uso dc ncrme enlsiesêrial, ved.r,:r.. i,c ,:,.,it,,,.r,, r_,t)t Stivt(lacjese!l'r.rni'::!i ao inriresse sociar ou assumir oDrirraÇ,:irs s,üó ünr iavcil Je qudi,.ruer dosqjotistas oit Ce tercr:rrcs, bem como onêrar ou alic-,,r b.jns rl,,]óveis da soí:i.?Cad..t,
sem auto,ilêC;o tI) cLttio sócio. .-\

^a
-s-/
=\

-)

!]rj39..ft, único - As quotâs do capital social serâo i,rteqratizad,r!i Ia seguinte
ioTIni::
O só..iÍ) Arte[iio .ruraci Cardoso da Silva integrãliza ã jr.râ quoiü-part€ clôsl-'girinle fornra, 3l$ 9.900,0C (Noy(, mit e novcenicls reais) -oste ato eni moec<lí:orrr:nte nâcrclnâ1.

l,;,:i: U^luj"" Eli,r,r Paris irtegratiza a suü qUo,i) ;:.âÍte ji:;::qu,nte:ornta, p.g
r-t'0,:)0 ''"-e/n te::s...este at-r, em moeda (.orrente n-:(.,orar.
3it - (,'ob.jc.to será a alivtdacle econômic., Ce clini,:;t líédica en c1erut7 Clinica
al -- Hcü1copatia.
4â - A !(,iicdade iniciará suas ativiCci-l4,js ein 26 Ce .]tdrço de 200g q seLt prdzr, Ce
Jurôção ú rnoeierrnlnado,

!J - As qr.lclês são indivisíveiri 
": 

nãotprrocràc scr r.tor(las cu iranriicrt.idiis d teTcetros5'.;rl o conSentimento d9 c,Jtro sócio, ; qL:ent Íri:lr ,:sSt,gururJo, cÍt iqUaldade de
:ul:,lli9n. e preço d.ireit? d€ t,ref(.rcni,. parê ô s,,rkq,,úiçê,, se posiar, à venca,
:r) /'.rlrz.,l,ro. se realrzdda a ccssà.: deldS, a alteraçâç.-,)ntrar:ual pertl:ei.1tc.

6â - A rer;p!r,sabilid:de de .adô sócio e rcstrita ao ,/nior Cc slns rJu(,iôs, 
",as bd?/6

i.. ,J(,.1deÍí so!idaria.neÍ.Lc pr,la ir rcr,,alizeçur, Ll(, câp,.,), ,r r:,Jl

$-
.1:rl ou!u,'!éçdu rrrr curio soclo. a1-

Ür Ac t.i:r'r:-,.. t-P .r.a nrãr.i.i^ t,rr ílezeri !rc, o adnr nrslrador
i)rt',ll-dr.i i)iocêíic|1C I à clat,oração do

-r--- '\t''r'-'/ 
'-,"--



Clinica üeial c l-, nrri eúDattica r\r.
':ontrato S()Í:i l
:---:t--r"..c€l_i.É-éiq,, vcrr.:flU, ,O Di, -,.:to pàt. -norra, C a9aui socios, nd p'..oorçao dr s;65 qg;i;,.,

Artemio rjardoso da Sitla Lt
Ã

iÉ*

Cri€1 j.-t?uLtig/c K|ein

, <tç 7
@r

{_.;-du__ã._".._:i.-J.r
calaÍr.O Ce .ls r:õ.':: rc- rô ] . c.. ..abr:
oS lriCr'oS -U pêrods .,pUraduS.

:w9'

9â - Nos quatr.) n:eses seoúri
0nr,i,".,.áo ll-ni"'a; .;",iü";:i[;:'";: 

":11,ii."::, ;::;i.J ?".':i",;":,' ,0.'*
P.rrágrato único - A convacacâ

:aÍ:i:: ;; i à;,"; 
". 

";;;.ã ::: 
" 

5Ê 11, ; ;"J "Jild.i:.i fl ?;::T it :Ti":H
10r - A sor:iedaOe podúrá o í
,r"r 

"n.r,:n.io. 
,ii.l"*i,,;""i;::",;,],:";l#i"l'il',fL.i'Áii," iLJ."'-,l;iiX:l ", ,,,-

lli - 3l: síJci/)..,rJo.,,áo Grt,:oTi
n/f,.,.,bo.í:,,, ^i,o..-,.,L, ;"'ul;,"1,;,.,""";'il;,::i;J:i:,,;::li:r,e,se:. a ii:urr or

1j1,,.-, - _a"l!...U,: ru interditaoo qrratqi,er ró,.jio, a soÇi6:crade continuará suasativrdAdet, :Or,'r rts lre!-deiros_ sucessore$ e o lnrapaZ, NsO S:nUo pOssíveÍ oui'rexisti,'rdí. i:rrerc55,, 6_..1o., ,. ,to(s) sJcin is )- .;*;:;;;";l.-l..l,l; ,1 varoi cre seush.:vereS. seiâo ãÊr,,.êCos .t r,qurdaCcs con. basc ni !i,( aç(,r Êatr:qronial düsr(reoücle, i,iiié d.' rescluiáo, verilicada,,, Ou,unio 
"rp"a," 

""i"r.," 
iav?t .iaJü.

Parágr.tfo únir.r 11 r4esmc nt-ocêdimento s:ré adotado em outrr:i i Li::ú1i qm quc esocredôc,l):it.csclvir crr rei;rç.ro a sel sóc;o.

13,4---O Adrnjr1istreíjor 
_decl..lâ, súb as peras da l(:i, Ce ouc,r.,.:o:,.:ii r,.rpedido deexericr d ad,':,r:5t13çáo úü soci€Cld€, oo. fo; o."",-,.. ,.., -ronrler.açáo crir.,n11, o, rr"ir" ;,..,";;'"'. il" 

"1" "ã]Li;t'i,," "": ;:1.'.:;.;. 
"9;

.'tinda rtuc ie,'.,..':: a.renie. o acefso a carUJs públ;cos; u.-, J,L.: cr:,ire ta rnentor'1.': lricv titcdç;t,. f.iíta oLr suborno,.:on,.,s;ao, ,)ect-IaLr), ou ,,o"r, o''r,'.",,a ioriior)opulai. ,-r)Í'rLr.' l sistema fioanceiro nacirnri,' .àiii- ' ,..r,"r'' ,," l.iresa daconcr,rrêncra, conr.r.? its rriêções de consurno. fo prillica. à1, _ ,."i.i"af"r r.
l4a - Fica eleito o fc.o cle coroner vivrdâ -- pr pôra o exercício e o cu r.pr írento do:iCireitosi i: ot)r jgaÇties resultarlte:i des:(i contrôto.

Ê ijii estaíeryt irssim iustos r corttrat,ados àssii.têm e pre:iente iitsl,ltment9 ero3(três) viaÍ,.

:úionel Vjvrda, :5.]e Ínarço cle 2009.t

ITESTEMT'NHASJ

'F#Eli.i.ftE1!*.f^""
tlct:;o da Si[1i11

c.,(.c. PR C45202/O-3

-__-lLJ.ArteniO JL'rací Ca)

Elàine
1s íÂt0 2015

,.: iC
lheÉ Oeirnla potstlo .);1.A3499to/O-2

Cilrlrls áisr.oli
80Ôson C 8,sco,,

Ui!l-4r- ÁI§/ PR 234 03

*
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MIN$TÉRIO DO DESENVOTVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCO DOERIOR

DrpARTAMINTo MctoM[ Dt RtcrsTRo oo comÉrcp zr,r''
JUNTACoMtRclAtDoPlmn( É: #)

zínhl
!{,?-;

cenrroÃo sttupLtrtclol --
cênili6amos qú. as infomaçóes âbâixo con§tam dos documêntc arquivado' nesta Juntâ comêrcial o 3ão üo'nt€
nã det dâ suâ etoedicão.

ãiii,icn ó."o1 . ,ou.opaÍrtcÁ DR. aRrEi,lo caRDoso DA slLva LÍoa' irE--

úmêío d,s ldoít'íÉ(ào do RêgÉtrc de CNPJ Dâte de arquivaméíto d'o

Emprê6ã6 -NIRE (sêde) I Ato consütuüvo

or ZOOotSr< i0728'131/OOOI'43 2710312009

Fáriêh.ô cômolâto lLoorâdouro, N" ê complêmênlo BàiÍô cidádo UF CEPl

*iiioiC ar,,teàcrrs. zol.r, cENrRo. coRoNELvlvloa. PR' 85'550'000

crirtcl ueotcl Etu oeuL E cLrNlcÀ oE HoMEoPAna

ARTEIIIIO JURÁCI CARDOSO DA SILVA 7-

último A.quivamênto

oata; 2'll05/2015 N"mêrô:20152612881

Ato: ENQUADRÁMÉNÍO OE MICROEMPRESA

lil lil llt il il llfl illil
LIBERÍAD BOGUS

SECRETARIA GERAL tt

íii

Capitâl;R9 10-000,00

(DEZ MIL REÂIS)

câpit l lntêgEliado: R,
(DEZ [rL REÂIS)

lcroomprese ou
Emprêsâ dê PoqEno Portê

(Lêinô 123/2006)

IttíJoempreea /

CORONEL VIVIDA PR,21de metode 2015/-

iÍ;ndato ]é@úe!s
E4rçç-É!§é9ra aéEÚ@car u!!cêa

Âdministador - xxxxxxxxxx 
]

xxxxxxltxx

Situação

REGISÍRO AÍIVO

Sz



,íí'''\'!.+*,\
DEcLARAçÃo DE ENeuaDRAMENTo EM REGTME DE TRTBUTAçÃo oet,_ - ^,7

MrcRo EMpREsA ou EMpREsA DE MrcRoEMpREsa -<t i

clÍtrcl GERAL E HoMEopATTrcA DR. ARTEMTo caRDoso DA
SILVA LTDA, CNPJ/MF No 10.728:JL/OOO!-4:,- 

-Ntne: 
41206438536

sediada, Rua das Américas, 203-F, centro, :Coronel Vivida - pR

Declaro(amos) sob as penas da lei, para todos os fins de direito, ,,-
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão,/
que estou(amos) sob o regime dê microempresa, para efeito do disposto na
Lel Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.

Coronel Vivida, 20 de t4aio de 2015. /b

ARTEMIO JURACI CARDOSO DA SILVA
CPF:422,561.600-25

RG: 5017962191 SSP/RS

9í

,,,XrfUCO,tOOntr,l..,r_1



cadasko lmpedi&É uolár e cútralaÍ

§ rc5nn
[omultã dellnpedidos de li.itaÍ

-.tHHUU tt$,t tr,ltonTnloot

TDo d@mento CNPJ Í Núfiero dúum€nro lo728B1o00l43

Nome cuNto{ GEML E HoMÉopÀTTrcÂ DR. ÁRÍ€,,,[o cÀRooso DÁ stLva I

Pêriodo publraÊo de

Dara de liiôo Inr€dfiênro de

D.ta de Êm lrnpêdfrentôr dê

rílpr/servic6 l@.p..9@ b.ncepr/mú,cipal/air/Ccúlarmp€did6wet'.4px 1/1

211ú12ü15
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Comprovante de lnscr,ção e de Situação Cadastral httpJ/www.receila.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpÍe\,rcn...

{3Comprovante de lnscrição e dê Situação Cadastral

Contribuinte,

ConÍiÍa os dados de ldenliíicação dâ Pessoa Jurídica ê, se houver quelqueÍ diveÍgência, providêncie Junto
RFB a sue elualizaÉo cadastral

íS
>(r' J L p"prrâ, prdn.

" (,_, ,..r rmpí!$ao

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

cLtNtcÁ GERÁL E HoMEopaTTtca DR ÀRTEMto cÁRDoso DA stLvÀ LToa - ME -'
DOESÍTAELECMNTO(NOME DE FNÍSIâ

CÓoGo E oEscR ÇÀD oÀAÍvDÚÊ ÊcoNÔMCAPR Nc PA
86.30-5-03 - Átividade módicâ âmbulatorlalrêstrila a consultas

co E DEscRrÇÀo DÁs aÍM0ÁDÊs EcoNôMca sEcuN

CÓO GO E DESCR ÇÁO OANÀÍURÉZA JU

206.2. SOCIEDADE EMPRESÀRIA LIÍl/IIÍÁDA

R DAS AMERICAS

85.550-000 CENTRO coRoNEL VtVtOA

(46) 9972.3098

ENIE FEoERÀrro REsPoNsÁ\€L (EFR)

DÁTAOAStrU4ÁOCEASF{
27103t2409

iioÍi/o DÉ srruÂcÀo c@an{

oÀra DA SrÍ!A(Ào EsPE.r{

COI/lPROVANTE DE TNSCR|ÇÃO
CADASTRAL

EDE stTUACÀO I oÁra oE €*ÍúFÀ, 27103t200910.728.131/000t-43
MÂTRIZ

ApÍovêdo pela lnslrução Normêliva RtPno 1 470, de 30 de mato de 2014

Emilido no dla 15/05/20í5 às 10:zl4i04 (data e hora de Brasilla).

Consulta QSA/ Capilal Social

v
6
/h

Pág nâ 1/1

Voltar

lde2

A RFB âgradece a sua visita. Para informaçôes sobre poliÍica de privacidade e uso, cliqr.re aqui.

15 05,2015 l0:.1i

T



, r iirrrcar ti;eral e ã1üFicopottica Dr. Artemi{|
!' .itrntrato SocilL I ,/
E'..-ê:=i-ü-É

À

r
q

ARTEMIO JURACI CARDOSO DA SIt-úA, b-ôsiteira, r.aturat cle

9!y19.9, qS, casado peto regrme de coriunhão irrrrversa d: bens, na-scido enr
08,/03/1961, lvlédico, residente e doíriciii.:do à p.i.rí- Souze i,laves,66, na cidadeüc í"cronel Vrvida, plt, CEP 855S0-000. ifiscnr-o oo Cf,F/MÉ sob o numero
421 561 íiC0 25 e portàdor da Céduta de tdeÍirdade Civil. Registro Gera;
r1úr",{:ro 5(i17!.1i.-I91, c^pêdida peio SSP/RS. CItivi/,ÊR :5.116 e ELÂINE ELENAFp.ilis hrasrlcrrô, naiur':ii de Erechinl, R!;, s:í)lte ra, nos\:ida 2Í1 1.4/O3ll9B:.,frsio:rriip{'irta, CPt 92.1.937.i50,04, Ci')düla o. ,ílentiC.loe n 4t6j/726t8.
cxpcdidr peÍà t5PIRS, CRÊFITO 5e Reqiío t,c 67.;,.:1. F, rejicienLc e dur,ri(r d,tcr
ni, llua An«ri,ro iÍ€tnegatfi, 5j2, ,ta ctda(ie de Cc.:-,t, r;!,-,.:, RS, CEp 99Íl3E_ui.li|,
ConSiJituern ,.rÍrn socieoal(-1j empresária limrt(:câ_ €iJjSirte as s.j!uintcs
cláusu,ns:

1i, - ,i,, socredade gi:ará sob o n4rrre {:mptesarial Clirrica Get.a !
úr. r\rjlenrio Cardoso da Silva Ltdô e terá sgCe e i.Jrnicíiirj j
:ri3-i:, Coronel Vrviria, Pr, Ctp U5550-000.
2a - O cepital socia será de Rg 10.CoC,00 (Dcz Í-irl re'." jl divr(iiüo sm 10.0{,\0
quotss de valor nominal Rg i,00 (ljrÍr reai) cada, suLr1,._,itüs e,nr

e flctlne!)lritttica
ilr J d.rs ArÍ\érlcas,

$ócios
,\n:eÍnD Juraci Cardoso de Silvd
Elair,c Éleria Patis

Totalizirndo 1fJ.ü00 qrJotas, nü Valor de

Paráqral'e único
iorrrrê:

No de Quotas líaior jl$
9 900 9.::;A!,(/)

100 10c.oa
It$ 10.00C,00 íL)ez rnlr -eais)

As quotas do capital social sc.âo iilteqralizadas l]a seguinte

O sócir Attetriio Juraci Cardoso da Silva integreliza a jl.ra quota-parte cla
S,rgiriole forfi)a, I'l$ 9.900,0C (No'rr, m:r e Í]ovceni6s reais):oste ato eir nroec.j
í:oTt"(,,niú nôOgí1a1.
A_!ocia Elaine El(rnilr Paris integÍaliza a sua !(](rr,] í:.ôrtc !lü rttqr.rinfe íornra, R$
L(0,C0 líjem |e.:lis .reste ata em moeda corrente n.-c,ondl.
3ô - (,'objeto seró a alividacle econômica de Clini,ir tiédica É,n ltet..rl e Clitric,z
tllr ucrDügpatia,
<íâ - A rí,liedade iniciará suas ativialei-rrs ein 26 Ce 1tê-ço cic 200, (. seu picizr, ce
,Juração é rnJeierrrinado.

:ir, - As quctas são indivisíver., t, nãotpoocrâc ser c,-rrclas oL, tran:;:c-i.i(.Jas à terceiros
rr:rI o consentimento dil oJtro Sócio,; ql.ent ficô ns:s{,gUrôcjo, eflt iqualdade de
cor,ciiçôes e preço direito de preferênciü parê a sl:r aquisição se postar à venca,t,orj':1liz.:.t)a, se realizada a cessãc delas, a alteraçã.) .-,)Írtratual pertir:êi-ttt,

6a - A -espJr,sabilidade de ludô sócio é Ícstrita ao ,r,rtor Ce su,rs qLrc,,.as, r.ras todos',.i[',,.]dern solidariamerrtc !,e a tr,,ci,,elizüç-u dL, can r.J .:..rd .

)rc !l drá al)rLri.,.i/ iirsttficadas dê :+:€çáo, i)rqcerle ttl l à clat,oração do

7ü A adrniirstração Crd socleOaCe r:ab..,rá ai,r !;cio ir,r.tentio JJÍaÉt Catll.oso dl ><-
Silva, com ainptlr, c iltrri tadqs pol,irrc5 e di|!ur,,ô,:. para.r Ll,t ,:io Ll. Jí..;i:(1êre,-?
autot'izacin o uso dL: ncrme entúresarial, vedi,., rt,J L:r,-tilr,,t, eirr ativ.rlacles í1
rJLrüni'rs ao inLc.esse social ou assu.ni, rrDrirjaÇ,:j3s s,t.jú cnt ftvci. Je r;ual..,uer dos f
qr.lotis,tas oir Ce terc€irLrs, bem como oÍlertr ou alie^.,r 5r::t.ts i|i)óveis cja soíjieCad,J,
SC'Ír aulr)1têÇJc J,, c-'..-o sôcio. -L .--_r,\
Ü. - Ac t.-rirr_t r't/r (ií: ca(ia cxercicio s.],.-tai, em 3L ir,t ílezerÍrfrc, o ín.,,n,strador lÍ

'--'^.-M--7'-,



Clinica !íei,1t e ylnmeopattica grr.
,--ontrato S()(:i'lt
,r vcntêrio, dO b,.;;ã;;;;;iff;
.r,J) soctos, nd p..-oorçao d. 5üd5 qu..,-a:,

Artemic iJ.irdoso da Silva L

ba la nço Õ e : :ant-"*iããff il;"lli"
os lrlcfoS :,u peroàs t,ilLÍadLrs.

9a - Nos clLdr") n':eses auor,:::r_ ;,c re,n,no o() ere.a,!,,r soc,ar, r.r_ l:ccr(rsoe|oerJrao scbíe a:i contôs Ê destgnarao adr,.trntstraclo, quanco for o cas.g.
I'orágrato únjco - A convccaca
rrrediante eÍJitat ,,ruO;";u;-iiàuo Darâ ê -euniáo supra menc,onada será feita
ea'r?a(a! da mesmâ )cr"lencias da enrÍrrc'sa 10 {c)ez; rlras antcs à.i
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MINISTÉRIO DA FA.ZENDA
ProcuradoÍlâ€êrâl da Fâzenda Naclonal
Secrêtad. da Receita Federal do Brasit

CERTIOÃO CONJUNTA NEGATIVA.,-.
DE DÉBÍTOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDEMIS E A DIVDA ATIVA DA UNÁO

Nome: CLINICA GERAL E HOMEOPATTTCA OR.ARTEMTO CARDOSO DA STLVA LTOA _ ME
CNP Jt 10.72A-131 I 0001 43 .,.
Ressahãdo o dirêito de a Fâzenda Nâcionar cobrar e inscre\er quaisquer dÍüdas de responsabaridade do
sujeito passi\o acima identifcado que üerem â ser âpuradas, é certifcado que não constam
pendênciâs em seu nome, rerati\as a tributos administrados pela secÍetaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e a inscrições em Díüdâ Atila da união junto à procuradoda4eral da Fazenda Nacional
(PGFN).

Esta cenidâo, emitida em nome da marriz e !álida para todas as suas filiais, reÍere€e excrusi\amente à
situação do sujeito passi\o no ámbito da RFB e da PGFN, não abrangendo as contribuições
preüdenciárias e as contribuições deüdas, por lei, a terceiros, inclusi\e as insaítas em Dlúda Ati\a do
lnstituto Nacional do SeguÍo Social (INSS), objeto de certidão especÍfica.

A aceitação desta certidáo está condicionada à \êrifcâção de sua autenticidâde na lntemet, nos
endoÍeços <http://w!rÍw.receita.Íazendâ.govbÊ ou <httpJ/www.pgfn.fazenda.govbr>.

Certidão emitida com base na portaria Conjunta PGFN/RFB ns 3, de OZOS|2OOT.
Emitida às 03:37:08 do dia 3í10'1/2013 <hora e dâta de Brâsllia>.
Válida até 3OlOlt2O13. ,../
ftdigo de controle da certidão: 9F56.E,tDD.23C4.C570

Cenidão emitida glatuitamente.

Atenção: qualquer rasura ou emenda in\alidará este documento.
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MINISTÉRO DA FAZENDA
Secretaria da Recelta Fedêral do Brasil

CERTIDAO NE GATIVA.,--
DE DÉBITOS RELATIVOS ÀS CONÍRIBUIÇÔES PREVIDENCIÁRIAS

E ÀS DE ÍÉRCEIROS

N. 259432014-888881 3'l
Nome: CLINICA GERAL E HOMEOPATTICA DR.ARTEI\4lO CARDOSO
DA SILV
CNP J: 10728.131 IOOO143 /'

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrêr e inscrever quaisquer
dÍvidas dê responsabilidade do sujeito passivo acima idenlificado que
vierem a ser âpúrâdas, é cêrtificado que não constam pendências em
seu nome relalivas a conlribuiÇões adminislradas pela Secrelariâ da
Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriÇóes em DÍvida Ativa da União
(DAU).

Esta certidão, emitida em nome da mâtÍiz e válida parâ todas as suas
Íiliais, refere-se exclusivâmente às contribuiçoes prêvidênciárias e às
contribuiçÕes devidas, por lei, a lerceiros, inclusive às inscritas em DAU,
náo abrangendo os demais tributos administrados pela RFB e as demais
inscriçóes em DAU, administradas pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), objeto de Ceriidão Conjunta PGFN/RFB.

Esta cerlidão é valida para as finalidadês previstas no ar1. 47 da Lei no-/
8,212 de 24 de iulho de 1ggí, exceto para:

- averbação de obra de construção civil no Registro de lmóveas;
- redução de capital social, lransferência de controle de cotas de
sociedade limitada e cisáo parcial ou kansformação de entidade ou de
sociedade sociedade empresáÍia simples:
- baixâ de flrma individual ou de empresário, conÍorme definido pelo
ari.931 da Lêi no 10.406, dê 10 de Janeiro de 2002 - Código Civil,
extinção de ênlidade ou sociedade empresária ou simplês.

A aceitação desta certidão está condicionada à finalidade para a qual foi
emitida e à veííicaçáo de sua aulenticidade na lntemel, no endereço
<hltp://www receita.f azenda. gov. br>

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB no 01, de 20
de janeiro de 2010.

Emitida em 1511012014.
V álida até 131 041 201 5.,'

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção:qualquer rasura ou emenda invalidará este documento
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PARANA
""J:1t9""",i*à-

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 10.728.'131iOOO143 '//'
NOME: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO OE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrevêr e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, veriÍicando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa ê refere-se a débitos de

/,\ natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigaçõês tributárias acessórias.

',/
Válida até 04/09/2015 . Forn€cimento Gratuito

A autenticidade desta certidáo deveÍá ser conÍirmada via lnternet
www.fazêndâ.or.9ov.br

Estado do Paraná'/
Secretaria de Estado da Fazenda

Coordenação da Receita do Estado

Certidão Negativa,'
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual

N.013í5401748

,íÍ'Tà
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MUNICíPIO DE CORONEL VIVIDA

ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÁo NEGÀTIVóE TRIBUTos E TAXÀS MUNIC]PÀIS N"

10728131000143
CLINICÀ GEB.AL E HOMEOPÁTTICÀ DR.
1O. 72A .137 /AAA1-43--
RUÀ DÀS ÀMERICÀS

BÀIRRO CENTRO
CORONEL VIVIDÀ

85s50000

A rrNelroeoB, t.iciração
DÀTÀ DE VÀLIDÀDE: 05/A8/2015 --/

cERTtFrcÀMos, REVENDo os cÂDÀsrRos MoBrLlÁRIo E rMoBrLrÁRro DEsrE MUNrcÍPro,
OUE ÀTÉ À PRESENTE DÀTA NÀO CONSTÀM OUÀIOUER TIPO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS OU NÃO

TRIBUTÁRIOS Et{ NOI4E DO(A) CONTRIBUINTE ÂCIMÀ DESCRITO(À).

ErcÀ RESsÀlvÀDo o DrRErro DÀ FÀZENDÀ púBl,rcÃ MUNrcrPÀ! DE coBBÀR E rNscREvER
euÀrseuER DÉBrros posrERroRMENTE coNsrÀTÀDos, MEsMo REFERENTE Ào pERÍoDo NEsrÀ
CERTIDÃO COMPREENDIDO, DERESPONSAB]!IDÀDE DO SUJEITO PÀSSIVO ACIMÀ DESCRITO.

cóDrco DE ÀurENTrcrDÀDE: 709682511709682

À ÀCEITÀÇÁO OESTA CERTIDÃO EsTÁ CONDICIONÀDÀ À FINÀLIDÀDE PÀBÀ À OUÀL FOI
EMrrtDÀ E À vERrErcÀÇÃo DE suÀ ÀurENTrcrDÀDE NÀ INTERNET, No ENDEREço:
www. coronelvivida.pr. gov.br

ATENÇÂO: QUÀIOUER RÀSURÀ OU EMENDÀ INVÀLIDÀRÁ ESTE DOCUMENTO.

CERTIDÃO EUITIDÀ ELETRONICÀI,IENTE VIÀ INTERNET EI,1 07 dê MAiO dE 2015.

cÀD.
NOME
CPE/CNP.]
ENDEREÇO
COMPLEMENTO
BÀIRRO
MUNlCÍPIO
CEP

FORNECIMENTO GRÀTUITO.

Á«r'à»
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ÀRTEMro--
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CÁ,IX/l
CÁ XA ECONÔMICA FEOERÁL

Certilicado de Regularidade do FGTS - CRF -"-

Inscrição: rozzanr/ooot'+z,t'
RazãO Social: CLIN GERÂL HOl.EOPATTTCA DR ÁRTElllO CARDOSO OA SIL

LTD

EndereçO: RUA DAs at'ERlCAs 203F / CENTRO / CORONEL VIVIDA / PR /
45550-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o

Art.7, da Lei 8,036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
dAta, a empresa acima identificada encontra-se em situâção
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo dê Serviço - FGTS.

O presentê Certificado não servirá de prova contra cobrançâ de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos
devidos, decorrentes dâs obrigações com o FGTS.

Validadê: 02/05/2075 a 31/05/2015 .-

cêÉificação Número: 2015050202110218865204

Informação obtida em 07/05/2075, às 14:32:48.

A utilização deste Certiflcado Para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da caixa:
www.caixâ.gov.br

hÍps://webp.caixa.gov.brlEmpresa,/CÍflCrflFgecFSImprimirPapel.. .
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, joDERJUDTCúRro \s,
Júzo de Dieito da Comatca de Coronel Viüda _ paranà

Cartório do Distribüdor e Anexos
Maú Cristina Schutz de Lima

DistribüdorJudicial
Gertidão Negatiú2--

Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivosde distribuiçáo DE FALÊNCIA. côl,rconoarn ínÊõü;üõÀà .,,rDtctAUEX_T-RAJU Dtc tAL sob minha guarda neste ca rtóriolveffi 
",-r.,âõtãirsrnr n"rnmregrstro em andamento contra:

CLINICA GERAL E HOMEOPATÍICA DR. ARTEMIO CARDOSO DA SILVA LTDÃCNPJ 'í 0.72 8. 1 3 
.Í /0001 -4 3,/n o oeri

mos 1o anos que a antecedêm 
odo compreendido entre â presente datâ e os últi-

('--

r-I 02 432 A42t0oo..
cARTÔRIc oIsIRIB

E ANEXOS
MaÍia Cristina Sch!lz ü,

r p,áÇã Íra, podê,6, ,"
L§550-ooc c-ocrvii,a" -'

Custas = Rç 2s,91
Páq1na 0001/OO0l

llllriüIil]ilflIilÍflilitilItill]lltil
CEL Vrvrq,q/pB í9 de,

tú*tüÂ c Ardlríúsc frtí

?§
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MNsTÍRro Do DEsErwowrMrNTo, rNDúsTRrÁ E coMÉRoo EXTERToR ffi
DTPARTAMENTO MCIOMI. DE RECISTRO DOCOMÉRCO ^ ffi

JUNTA coMtRclÂI Do PmM Á+s"t,à '

E,,.ml,
cenrtoÃo sttrtpltrtcloa/

C6rtifi€m6 queas inlomaçõ* abaixo constam dos documêíios srqulvados n6tá Jurta Comorcial ê 3âo vigêntos '

CLINICA GERÁL E HOMEOPAÍÍICA OR, ARTEMIO CANOOSO DI SILVI LTON /
NATUGÉ JUfidiÉ: SOCIEDÁOE EiIPRESÁRIA LIMITADA

Eu4!4!f!!!q4s, ?!!i cENlBo, coRoNEL vrvrDA,!,jÉ5 sqqqgq

CLINICA EOICA EIú GERÂL E CLINICA OE HOMEOPATIA Z
10.000,00

(DÉZ üIL REAI§)

C.pii.l lnt gr.lizâdo: R$ 10.000,00
(DEZ tútL RE tS)

ü9erGll J-çüE!
AiÍÊMIO JURACI CARDOSO DA SILVA

ELÂINE ELENA PARIS

Ílilicroêmprâsa ou
Emprêsâ rlê Pequêno Portê

(Lêi nq 123/2006)

E34lçJ!!!ãe_!e_çêÊjELIAü !§ll:sic-elsr§3Eie adminisr'âdo.

s.§00,00 sooo adúini.tÊdor

100,00 socto

S.i,cios/Pãíicipâção no CapitãUEsÉciede Sócio/Adm inisrâdorlTémino do irandato Té.mrnodô

na data da soâ expediçào.

último AÍqulvamênto

Data: 27103/2009

Ato: CONTRATO

41206438536 REGISTRO ATIVO

xxlxxxxxxxxxxxxxxx

coRoNEL VIVIOA PR. 18 de mâio de 2015 _7

LIBERTAO BOGUS
SECRETARIA GERÁL

[1i]flmffirNtililtfli
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pnecÃo pnesetcraL no. 4,-l2ots

DEcLARÂçÃo DE FATos _rMpEDrrrvos, REcEBTMENTo DA
DOCUMENTAçÃO E NAO CONTRATAçAO DE MENOR.

Coronel Vivida, 21 de Maio de 2015.

cLÍrutca crnnl r HoN4EopATIcA DR. ARTEMIo cARDoso DA sILVA LTDA
CNPJ : 10.728. 13U0001-43

Declaramos, para fins de participaÇão no Pregão Presencial no.
4Ll2Ol5, que não existem fatos que impeçam a nossa participação nesta
licitação e, também, de que nos comprometemos, sob as penas da Lei, a levar ao
conhecimento da Prefeitura l,lunicipal de Coronel Vivida - Secretaria l'lunicipal de
Administração, qualquer fato superveniente, posterior, que venha a impossibilitar
a habilitação, de acordo com o estabelecido no parágrafo 20 do Artigo 32 da Lei

8.666/93.
Declaramos, ainda, que recebemos todas as cópias da referida Licitação,

bem como todas as informações necessárias que possibilitem a entrega da
proposta, em conformidade com a Lei no 10.520/02 e 8.666/93, concordando
com os termos da presente licitação.

Declaramos, finalmente, para fins do disposto no Inciso V do Attigo 27 da
Lei 8666/93, acrescido pela Lei 9.854/99, que nâo empregamos menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não empregamos
mênor dê dezesseis anos.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

coronel Vivida, 21 de lvlaio de 2015.

la

tl,*
ARTEIVIIO JURACI CARDOSO DA SILVA

RG: 5017962191 SSP/RS
CPF: 422.561.600-25

?)
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,]USTIÇÀ DO TRÀBAI,HO

CERTIDÃO NEGÀT]VÀ DE DÉBTTOS TR,ABÀI,HT S TÀS=--

NOMê: CLINICÀ GERÀL E HOMEOPÀTTICÀ DR.ÀRTEMIO CAAOOSO ú SÍLVÀ LTDÀ

U

. ME (MÀTR]Z E FIL,IÀ]S)
CNPJ: 10.728. 131/ OOOL-43 -/
Certidão í1" | 9a6a'7'751/ 2oa5
Expedição: 0'7 /05/201,5, às 14,40:26
Validade: 02/!L/2015// 180 (cênto e oiEenta) dias, contados da data
de sua expedição.

cêrtifica-Êe que cúrNrcÀ GERÀL E Ho!íBoPÀTTrcÀ DR.ÀRTEüro cÀRDoso DÀ

sMÀ LTDÀ - !(E (!íÀTRfz E FrrrIÀIS), inÉcrito(a) no CNPJ sob o n"
1 o . 7 2 I . 13 1 / o o o 1 - 4 3 , NÂo coNsrÀ do Banco Nacional de Devedores
Trabalhi-stas.
Certidão emitida com base no art. 642-À da Coflsolidação das Leis do
Trabalho, acrescentadô pela Lei r\" 12.44o, dê 7 de iulho de 2011. e
na Resolução Àdministratj.va n" I470/20ff do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 dê agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são dê re sponsab i l idade dos
Tribunais do Trabalho ê estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua êxpedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empÍesa em relação
a todos oê seus esLabe lecimentos, agênciae ou filiais.
À aceitaÇão dêsta certj-dão condiciona-Êe à verificação de sua
autenticidadê no portal do Tribunal superior do Trabalho na
Internet ( http: / /wwr^,. L st . j us. br) .

Certidão êmitida gratultamente.

TNFOR!íÀÇÃO TMPORTÀNTE

Do Banco Naciôna1 de Devedores Trabalhistas const.am os dados
necessários à idenEificaÇão das pessoas naturais ê jurídicaê
inadimplentes perante a ,fusliça do Trabalho quanto à6 obrigaÇóes
estabêlecidas em sentenÇa condênatória transitada êm julgado ou em

acordos judiciais !rabalhistas, inclusive no concernenbe aos
recolhimentoÉ previdenciários, a honorários, a custas, a
êmolumentos ou a recolhimêntos determinados em lêi; ou decorÍentês
de êxecuÇão de acordos firmados perante o Ministério Púb1ico do
Trabalho ou Comissão de ConciliaÇão Prévia. z.)z
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Relacão de Profissional Médico

Á, ÍíIt}?r

Éi'r"-')
\ v''

NOME: Artemio luraci Ca rdoso

ESPECIALIDADE: Médico

CPFi 422.561.600-25

RG: 501,796.621-91 SSP/PR

CRM: 15.116

da Silva'

pa sot+l ç ú.11- 5Sl)"1/2

Lo. .-A
ARTEMIO JURACI CARDOSO DA SILVA

RG:5017962191 SSP/RS
CPF:422.561.600-25
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PREGÃO PRESENCIAL NO 41l2015

DECLARAçÃO - EQUIPE MÉDICA

Ao

Pregoeiro do Município de Coronel Vivida - PR

Pregão Presencial no 4L/2OL5

O profissional médico, Sr. Artemio
inscrito junto ao Conselho Regional dê
15.116, declara para os devidos fins, que
e Homeopatica Dr. Artemio Cardoso da
10.728.131/0001-43, for vencedora do
equipe de médicos.

Juraci Cardoso da SilvaT'
Medicina - CRM, sob no
se a empresa clinica Geral
Silva Ltda , CNPJ sob no
ceftame, irá comPor a

Itr§tJs
l3N
lx§
Itr -§
lo\t= s.
lS t*§

c-

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Coronel Vivid 2015.

ARTEMIO ]UMCI CARDOSO DA SILVA
CRM: 15.116

RG: 5017962191 SSP/RS
CPF: 422.567.600-25
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CONSÉLHO REGIONAI DE MEDICINA-

ESÍADO DO BIO GBANDÉ DO SUL

r""c,içáo;-l ?o7i
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MUNICíPIO DE CORONEL VIVIDA
ESTAOO OO PARANÁ

ATA DE REUNIÃo DE ABERTURA E JULGAMENTo DE PRocEsso LICITATóRIo
arA Ns 49/2015

oBJETO DA UCtrAçÃO:
CONÍRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESÍAçÃO DE SERVIçOS MÉDICOS EM REUMATOI-OGIA PARA
ATENDIMENTO DA POPUTAçÃO DO MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA,

Aos 21 de maio de 2015, às 09:OO horas, na sede da Prêfeitura Municipal de Coronel Vivida, reuniram-se o
Pre8oeiro Oficial e eq{Jipe de apoio, designâdos pela portâria ne O2/2OLS, objetivando â rêalização da
abertura e jul8amento do Processo Licitatório ne 57/2015, Licitação 

^e 
41/20L5, na modàtidade pREGÀO

PRESENCIAT.

A comissão atestoLr o comparecimento e credenciamento do seguinte licatante:

No início da sessão foi consultâdo o site do Tribunal de Contas do Estado do parâná e foi constatado que a
empresa não se encontra impedida de licatar.

Em seguida, foi aberto o ênvelope contendo a proposta de preços da proponente. Após conÍerida ê
rubricâda a propostâ da empresâ participante a comissão jul8ou a mesma clâssificada, conforme histórico
do pregão em anexo.

Ato continuo, deu-se início a etapa de lances e negociação do processo. Considerando que a emprêsa não
enviou representante â sessão e o valor proposto esta iguêl âo máximo estabelecido pela Administração
M!nicipâl o mesmo Íoi aceito, chegêndo ao resultado devidâmente discriminado no histórico em anexo.

Íotalizando por fornecedor:
FORNECEDOR VAI.OR ÍOTAL POR FORNECEDOR
CLINICA GERAT E HOMEOPATTICA DR, ARTEMIO CARDOSO DA
SILVA LTDA

Rs 72.000,00

TOTAL GERAL DA LICIT Rs 72.000,00

Após o encerramento da etapa de lances e negociação, foi realizada a abertura do envelope contendo os
documentos de habilitação da melhor classificada. A comissão constatou que a empresa apresentou a

certidão dê tributos federais vencido em 30/0712013 ê a certidão de tNSS vencidâ em 13/04/2015, porem a

mesmâ apresentou no credenciamento declaração de ênquadramento no regime de micro empresa, sendo
concedido o beneficio da Lei Complementar ne 123/2006 para a empresa apresentaí a certidão de tributos
federais abrangendo ês contribuições previdenciárias re8ular no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

Verificada a documentação do licitante melhor classificado, o mesmo foi declarado vencedor do processo,
tendo sido, então, concêdida a palavra pâra manifestação da intenção de recurso, não sendo manifestada a

intenção e

PíâçâAngêloMêz.zomo. s/n - 85-550-000 - CoÍoôêlviüdâ,Pâraná
rone: (46) 3232"8300 - Fár:(46)323?-í016, o-mail: adminisrrêcao@pmcecom.bí
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RAZAO SOCtAT CNPI CREDENCIADO
CTINICA GERAL E HOMEOPATÍICA DR, ARTEMIO CARDOSO DA
SITVA LTDA

10.728.131/0001-43 NAO

RAZAO SOCtAt- CNPJ HÂBILITADO
CTINICA GERAT E HOMEOPATTICA DR. ARTEMIO
CARDOSO DA SITVA LTDA

10.72A.731/0OO1-43 PENDENÍE



MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA
ESTADO DO PARANÁ

lí"õ.tr
l§," jrêt

FERNANDO DE QUADROS ABATTI
Pregoeiro

,,.'-- / o g--
(,.ewazz( / c2

ADEMIR ANTONIO AZILIERO

Equipe de Apoio

l,J'lo.- r--l .lo (e.-.r-
HELLTN DAYANNE DA ROSA

Equipe de Apoio

\h,'-eq
Nada mais havendo a dêclarar foi encerrêda a sessão cuja âta foi lavrada ê âssinada pelo Pre8oeiro Oficiale
Equipe de Apoio.

CoronelVivida, 21de maio de 2015.

Comissão de Licitaçõesi

SCHM GILVANE DRAPSKI

Equipe de Apoio

Píâ(É Angelo Mez2omo. sín 85 550_000 _ CoÍôôêlvrvtda - Pâ.aná
Fonê:(46) 3232-8300 ' Fax:(46) 3232-1016 ' e-mail: êdminis!íâcao@pmcv com br



Municipio de Coronêl Vividâ

HISTÓRICO DO PREGÃO

CREDENCIAMENTO

CLASSIFTCAçÃO OA PROPOSTA

cr-AssrÍrcaçÃo aPÓs os LANcES

Pác2Fil42

/f ,,rjà
tiÍ" -J',r-'. Fl

Procêsso: 571201s - Pregão Normâl

CoNTRÂÍA(ÍO DE EMPRESA PARÂ PRESÍAçÃO DE SERVIçOs MÉOICOs EM REI.]MAÍOLOGIA PARAATENDIMÉNTO DA POPU

objeto:

Expedição:

MUNICIPIO OE CORONELVIVIDA,

o5lo7l20r5

crêdenciádo

CLINICA GERÁL E HOMEOPÂÍT CA DR ARTEMIO CARDOSO DA S Mt

Unid. %

1 7 SERVICOS MEOICOS PARA AÍENDIMÍNO EM REUMAÍOLOGIA MÊs 6.000,0000

clâssiíicação

1 CLINICA GERAL E HOMEOPATT1CA DR' ABTEMIO CARDOSO DA SILVÁ 6.000,0000

HtsróRtco oos t-aNcEs

SERVICOS MEOICOS PARA AÍENOIMTNO EM REUMAÍOLOGIA

Descrição Unid. %

1 7 SERVICOS MEDICOS PARA ATENOIMTNO EN'I REUMATOLOGIA MÊs 6.000,0000

Classificâção

1 CLlNICA GERAL E HOIúEOPAÍTICA OR, ARTEMIO CÂROOsO DÂ SILVA 6.000,0000

BENEFÍcro DA LEICoMPLEMENTAR 123/2005 - EMPATE FlcIo

SERVICOS MEDICOS PARA ATENDIMTNO EM REUMÁTOLOGIÀ

SERVICOS MEOICOS PARA ÂÍÉNDIMÍNO EM REUMATOLOGIA

CLINICA GERAL E HOMEOPATTICA OR, ARÍEMIO CAROOSO DA SILVA LÍDA

/Lccetil - Licitaçôes e Contratos Emissão: 21105/2015 às 09:20 - Usuário: 2 - FERNAN0O



Páginâ:2 de 2Muni.ipio de Coronel Vivida

HISTÓRICO DO PREGÃO

Processo: 57120I5 _ Presão No'ràl
CONTRATÀçÁO DE TMPRESAPÂRÁ PRE TAçiO OE SERVIçOS MÉOICOS€M REUMÂÍOLOGIA PARÂAÍENDIMÉNTO OA POP

obj"o' í-r*l,r,o-oi.*àr" u,r'oo.

Expediçãor os/07l2015

SERV1COS MEDICOS PÂRA AÍENOIMÍNO EM REUMAÍO

CLINICA GERAL E HOIVEOPAÍTICÀ OR, ARÍEMIO CARDOSO DA SILV

cLAsstFtcaçÁo FINAL PoR toRNEcEDoR

CLINICÂ GERAL E HOÀIEOPATTICA OR, ARTEMIO CARDOSO DA SILVA LTDA

SERVICOS MEDICOS PARA ATENDIMÍNO EM REUMATOLOGIA NA

7/b

\-

Lccetil - Licitaçôes e Contratos Emissão: 21105/2015 às 09:20 - U5uário: 2 - FERNANDO
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c$firmação de Aúê.licidade da Ceílidào

Aaesso à informação PaÍticipe servaços Legislação
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ReceitaFederar d§

canais
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ConÍirmação de Autenticidade das Certidões
Resultado da ConÍirmação dê Autsnticidade da Cortidão

CNPJ :'10.728.131/0001-43
Data da Emissão : 3'l/01/2013

HoÍa da Emissáo : 03:37:08

Código de Controle da Cêrtidão : 9F56. E 1DD.23C4.C570

Tipo da Certldâo : Negativa

CeÍtidão Negativa emitida em 31/01/2013, com validade até 30/07/2013.

Página Anterior

mD / vw.r€cei1a Íazsrda 9d bí/APliÉoêVATSPCT'Cerli&dce'ladcndconjurta/CÔnfímaAlenlicR6ülado asp 1t1
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CsíidÕ€6 Êmitid.s

1O.r2a,131/OOO1-43 - CúNIC GER tEHOfiEO'

259432014-$a3a131 15/10/2014 4 úrc4/2o15
193232o14-$a&rll r6/07l2OL4 4 L4OL/2015
r16r2a14'$a$1r! 12/O3/2O]4 4 AA/O9/2014

r4l42ot3 4 lO/O6t20L4
322011,14O2r131 rt/t8/2013 4 tOlO3/20L4
622013,140211rr L3/O6/20t3 4 t0/tA20L3
252013-1402113r A5/O3/20t3 4 0tlo9l20t3
)92at2-t402r131 L4Lt/20t2 4 lllo5/20t3
3A2012 14021131 3L/O7/20t2 4 27/O1/20t3
10?011 1402113r 30/04/2012 4 21/Lo/20L2

L6/OI/20L2 4 t4/Ot/20t2
r14e20r1 14021060 rr/07l20r1 4 o7/o!24r2
:17322011-r402LO6C 73/042417 4 240e120t1
1€scr20r0 14o2r060 24lI1l2010 4 23/05/2Or1
137202010-14021060 25l03/2OtA 4 2!O42O).t
61942010-r4C7L060 26/04/2OtO 4 23/tO/2OtO
7342010-14021060 t3/Or/2OLO 4 t4a7/2o14

!52412009,14021060 29/09/2009 4 2A/4y2010
s0932009 14021060 20104/2009 4 l7/to/2009

t(p://cÍrd.datapíry. gov b./ús/conlsldcft lcrú lnml
1t1
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Governo do Estado do Paraná
Secretaria da Fazenda

Fa?ltnfn S€Íên€t t]'rl:g-.á

BUscâ Fâzênda

Secretaria da Fazenda

chave:

v palavra-chave Buscar

ConíiÍmação de Certidão

lnlormaçóês do Documemo
certÉáo 013154017-08
Íipo Cerlidão Negatvâ de Débiios ÍÍabutáÍios e de Dívida AÍva Estiâdual - Automátjca

cNPJ 10.728.131/0001-43
r_orhêc'oa paía o cNPJ náo consta no cedastro dê contÍrDuintes do lcMS/PR

Emissão 07105/201514:36:00

Dalã dê varidade 04/09/20'15

Voltar

OSecrotaíia dâ Fazênda -SEFA
Av. Vicenle lllâchado,445 - CenÍo - 80420'902 - Curiliba - PR

Locâlizaçáo
Õ

CEIEPÂR

iípl rÚw cdw íaíxla p. 9d.br/cdr/cdfrmace
111
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\erqMUNICíPIO DE CORONEL VIVIDA

ESTADO DO PARANA

CERTTDÁo NEGÀTrvÀ DE TRTBUToS E

10r28131000143
clrNrcÀ cERÀl E HoMEoPÁTTrcÀ
10.728.131/0001-43
RUÀ DAS ÀMERICÀS

BÀIRRO CENTRO
CORONEL VIVIDÀ !E:

85550000

FINÀL1DÀDE: Licitação
DÀTÀ DE vÀl-TDÀDE: A5/OA/2A15

cERTrErcÀMos, REVENDo os cÀDÀsrRos MoBrlrÁRIo E rMoBrlrÁRro DEsrE MUNrcÍPro,
guE ÀTÉ a PRESENTE DÀTÀ NÃo coNsrÀM o0ÀLQUER TrPo DE DÉBrros ?RTBUTÁRros oo NÀo
TRrB0?ÁRros El, NoME Do(À) coNTRrBúrNTE ÀcrMÀ DEscRrro(À).

FrcÀ REssÀLvÀDo o DrRErro DÀ FÀZENDÀ PÚBLrcÀ MuNrcr!À! DE coBBÀR E TNSCREVER

euÀrsQUER DÉBrros posrERloR!4ENTE coNsrÀTÀDos, l4EsMo REFERENTE Ào PERÍoDo NEsrÀ
CERTTDÁo coMpREENDrDo, DEREspoNsÀBrLIDÀDE Do suJErro PÀssrvo ÀcrMÀ DEscRlro.

cóDrco DE ÀurENTrcrDÀDE: 1a96825'71'1096a2

À ÀcErrÀÇÀo DESTÀ CERTTDÃo EsrÁ coNDrcroNÀDÀ À ErNÀlrDÀDE PÀBÀ À QUÀr For
EMrrrDÀ E À vERtErcÀÇÂo DE suÀ ÀurENTrcrDÀDE NÀ TNTERNET, No ÊNDEREÇo:
vrHtr. coronelvivida. pr. gov. br

ÀTENÇÃo: QUÀLQUER BÀsup,Â ou EI4ENDÀ rNvÀlrDÀRÁ ESTE DocuMENTo.

CERTIDÀo EMrrrDÀ ELETRoNTCÀI4ENTE vrÀ TNTERNET EM 07 dê Maio de 2015.

EORNECIMENTO GÂÀTUITO.

TÀXÀS MUNICIPÀIS N' 941 /2C!5

cÀD.
NOME
CP E/CN PJ
ENDEREÇO
COMPLEMENTO
BÀIRRO
MUNrcÍPro
CEP

DR. ÀRTEMIO

N" 203



2t10í2015 sERV|ÇOSAO CrDADÁO

:: Histórico do Empregador

O Hstónco do Empreqádor ôpr6êntô 6 reqrstros dos CÊF concedrdÔs
ô6 último6 24 mesês, bên.omo â situacão de reqúlàridade aplrada ..
vigênc á da circulêr caixa 204/2001 _ dê 08 de Janerro a 22 de ôbíl de
2001.

hs.néo: 10724]3V0001 4l
Ràáo Sod.li CLIN GEML HOI'IEOPATTICA DR ARTEMIO CARDOSO OA
SILVA LTD

^ 2rl05/2o75 21/05/2Or5 a L9/06/2A:5 2015052103014983396473

0a/a5l2ot5 o2lo5/2o15 à 3l/o5/2o!5 2015050202110214465204

13/a4/2015 t3/Q4/2015 à 12/05/20!5 2015041312155536213415

25/03/2A15 25/Ar2A15 a 23/O4/2015 20150325025352179a0283

a6/Ô3/2A\5 O6/A3l2At5 a 04/O4/2015 2015A3A6A5203A24159773

t5/02/2At5 t5/02/2Ar5 à t6/03/201'5 201502rS2r282610203485

26/0r/2015 26/01/2AL5 a 24/02/2O!S 20150126100552208035r2

oSlorl2o75 05/ou20:rt a 03/021?oa5 20150r05101826!9605909

\5ll?/2ot4 ú/12/2014 a L3/01/2ai5 2014121507593420958700

24/ll/20L4 24/!!/2014 ê 23/ t2/2a14 2014!12408584505396212

03tlll2ol4 a3lrrl2or4 a a2/lz/2Ô14 2014110310411668825953

t3/úlao14 t3l lo/aol4 a rr/rÚ2ai4 2014r0r3103i4839269s24

22/A9/2014 22/A9/2014 à 2t/rO/2At4 20140922061543097I27ro

al/ogl2a\4 ot/a9/2a\4 à 3O/09/20t4 2014090r06r0C881592947

^ 
t/oa/2ar4 l!/oa/2at4 a09/09/2014 7014081107502997380707

27/õ7/2014 2t/07/2Ar4 a l9l08/20142014072108452878866149

30/06/2014 30/06/2A14 a 29/07/2074 20140630080:56a22023r8

o9to6/20r4 09/06/2014 a oa/o-t 12014 2014060907272a64195761

lglo5/20r4 !gto5/2ol4aL7/o6/?a142Ar4O5t9OA4427792r3t93

2A/A4/2At4 2Al04l2014 a 27 l05/2a74 2014042810523082084671

ot laq/zore a7 la4t20r4 a a6los/2ar4 2a14040)at\6574t8r4109

lgloalzot4 lg/a3/2014 a t' lo4/2a74 20140319022514340411so

2e/o2/2Ot4 1A/O2/2A14 a 29/03/2Or4 2014022a00s03647260122

31lOr/2014 11/Or/2014 a Or/A3j20i4 2014013r08524956607552

29lOg/2013 29/Og/20]j] a 2A/ !O/2t)t3 20130929222945700010r6

27/OA/2O13 27/OÉ/2O13 a 25/09/2Aú 2013082703280704219643

29/07 /2013 2s/O7 /2Ot3 a 27/0e/201' 2013O72915O9tr4s604e!77

O6/A7 /2Ot3 06/A7 /20r1 a 04 /OAl2,l3 20 t 3070601 161412734 1 0o

o1/o5/2Oll OLIA5/20r3 a 30/03/2Ot3 20130501022a0622516SsO

oa/orzotz 04/01/2a13 à 02/O4/2013 20130304034040155O36r4

21/(r/2113 2,/01/2aÉ a r9/A2/20t3 201301210906204s911166

t7l !2/2Or2 11 /12/2012 a t5/At)2O13 2ot2t2l7r?2211'40965194

a5/7rt2ol2 05/1r/2OL2 a A4lt2/2A12 20121105144302595541Ss

o6/fi/2,r2 06/l1t2A\2 a 04/1 r/2O''2 2012r00605r01245699336

mpê J rw.si&e.clixa.gov !Í/Ciddadçrf,9íÍ/FgeCiSHi§loric'§all,3Rêod'asp
1t2

cArxA;iTiiíl*



21t0512015 SERVIçOSÁO CIOAOÁO

oa/09/20r2 a5/09/20t2 a04/r0/2O12 2012o9051rr9o039f12719

31/O7/20t2 3710712012 à 29/0A/2Ai2 2012071123191916540501

OA/A 2o12 0A/A612012 a 07/O7 / 2A\2 2012060810392174178012

OA/a5/2Ot2 0A/A5/2O12 a 06/06/20\2 2012050408500979256007

27 / A2/20\2 27 /A2/2A12 a 27 /O3/ 2012 20t20227A1 t41614632636

2?l 12/2Ol I 22/ lU 2A\t a 20/Ol /2012 20L11222162634\6607694

A9/tl/20!l 09/ !!l2A1r a Onlt2/2011 20111109r418565429065Ô

08/09/20r1 oa/a9/2a\t a07/ta/20t1 20rr0904153150!7179995

03/08/2011 0l/03/2011a0r/09/2orI 20110S03r3481146950625

2A106/2AI \ 20/06/2olt a t9/O1 /20tr 20r1062007541549199973

24lOt/2011 24/05/2OlLa22/06/201r 2011052413584580140542

08/04/201 I AAIO4|20ll a 01 /05/)OLr 701!0408]5481660238805

09/03/2ott a9/o3/2ott a a7 /0412A!t 20110109r3325934002149

07 /02/2Ol t a7 /o2/2ott a aa/03 /2A!1 20 I I02071404 3 37344609 0

09/11/7010 A9l\r/2ota a aa/t2/2A1A 2010110909005918937718

2Al09/2OrO 2A/09/20rO a 27 / tO /2ArA 20 1009282 2 36s ss 14 7674 5

Resultado dâ conslltâ em 21105/20r5 às 09:55r20

á",;\;i'" !,wr)
\,h-"..-',

s Oúvid.s mais Freqúê.t6

O uso destas rniormações
pr€edrdo de venn.êção

p.ra 6 ín5 prêvistG m lei deve ser
de autenn.dadê no slte dê carxa:

228
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CERTIDÀO NEGÀTIVÀ DE DEBITOS TRÀBÀLHISTÀS

NOME: CLINICÀ GERÀL E HOMEOPÀTTICÀ
. ME (MÀTRIZ E FILIÀIS)
cNP.l: 10. 728. 137/ OOO1,-43
cêrtidão r,'. 9a6l115a/ 2oas
ExpediÇão: o7 /a5/2015, às 14:40:26
validade: 02/1,1,/201,5 - 180 (cenEo
de sua expedição.

Cêrtifica-se que CLII]IICÀ GERÀIJ B IIOIIBOPÀITICÀ DR.ÀRTEIIIo CÀRDOSO DÀ

SILVÀ LTDÀ - !{E (!iÀTRIZ E I.ILIÀIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n"
10.728.x31/ooo1-{3, NÃo coÀIsrÀ do Banco Nacional de Devedorês
TrabaLhistas.
Certidão emitida con base no art. 642-À da Coísolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n" 12-440, de 7 dê julho de 2011, e
na Resolução Àdministrativa 1' 1470/2oaa do Tribunal superior do
Trabalho, dê 24 de agosto dê 2011-.
os dados constantêÊ desta certidão sãô dê re sponsabi l idade dos
Tribunaiê do Trabalho ê estão atsualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expêdição.
No caso de pessoa juridiêa, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os êêuê estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitaÇão dêsta certidão condiciona-se à verificação de sua
autênticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

' Internet (http: //ww'.] -Lst.jus.br) .

certidão êmitida gratuitamente.

ÍNFoRrrÀçÃo TMPoRTÀr[rE
Do BaDco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naEurais e jurídicas
inadimptentês perante a irustiÇa do Trabalho quanto à6 obrigaÇões
estabelecidas em sentenÇa condenatória transitada êÍn julgado ou êm

acordos judiciais trabalhistas, ancfusive no concernênte aos

recolhimentoÊ Prêvidenciários, a honoráÍios, a cuecas ' a

enolumenEos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentês
de êxecução de acordos firmados pêrantê o Ministsério Pút'fico do

Trabalho ou Conissão dê Conciliação Prévia'

DR.ÂRTEMIO CÀRDOSO DÀ SILVÀ I,TDA

e oitenta) dias, contados da data

rúvtdêê ê susestóes, cndl'drsr.ju6 br
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CAROOSO DÂ SILVA

29t09/1995

DFI F{i,\cIÂ REGIOMI O€ PÂTO ERANCO
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Situâçáo ciM

t5116
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CERTIDAO

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Sêcíetaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral dâ Fazenda Necionel

NEGATNA bE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS EÀ DÍVIDA ATIVA
DA UNIÂO

Nome: CLINICA GERÂL E HOMEOPAÍTICA DR.ARTEMIO CAROOSO OA SILVA LTDA - ME

CNP J, 1 0,7 28.1 31 10001 43 --.-
Ressalvado o dareito de a Fazenda Nacional cobíar e inscÍever quaisquer dlvidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima adentiícado que vierem a ser aplradas, é certiÍcado que

náo constam pendências em seu nome, rêlativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) ê a inscriçôes em Divida Ativa da União .junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN)

Esta certidão, válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais, rêfêre_se à situação do sujeito

passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiÇóes sociais previstas nas

alÍneas 'a' a 'd' do pârágrafo único do art. 11 da Lei n2 8.212, de 24 de julho de 1991.

A êcêitâçâo desta certidão está condicionada à veriÍicaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos

enderêços <http://www.receita.fazendê.gov bP ou <http://www.pgín.fazenda.gov.bP.

Certidãoematida gratuitâmente com bas€ na Portaria Conjunta RFB/PGFN n: 1.751, de 02110/2014

Emitda às 10:55:29 do dia 21105/2015 <hoÍa e data de ErasÍlia>.

Válida até 1711112015. -/
Código de controle da certidáo: F1C2.36C9.F24O.C098
Oualquer rasuÍâ ou êmenda invalidará este documento.

^ t'\
;,

ldel 2ll05/2015 ll:01
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Participe servi(os Legislação
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Acesso à infoÍmação cânais
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Confirmação de Autenticidade das Certidões
Rêsultado da Confirmação dê Autênticidadê da CôÍtidão

CNPJ : 10.728.131/0001-43

Data da Emissão | 2110512015

Hora da Emissâo : 10:55:29

Código de ContÍole da Ce.tidáo : F1C2.36C9.F2AD.C098

Tipo da Cêrtldáo : Negativa

Certidão Nêgaúva emilida em 21l05i2015 com validade até 1711112015.

Página AnteÍior
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MUNICiPIO DE CORONEL VIVIDA
EsraDo Do PARANÁ

RELATÓRIO DE JULGAMENTO DA DOCUMENTAçÃO
REF. BENEFíCIO DA LEI COMPLEMENTÂR NO í2312006

REF. PREGÃO PRESENCIAL NO 4Il20í5.

Foi concedido o benefício da Lei Complementar no '123, de 14 de dezembro de 2006, a emprêsa CLINICA
GEML E HOMEOPATTICA DR. ARTEMIO CARDOSO DA SILVA LTDA; para apresentar a certidão de
tributos federais abrangendo as contribuições previdenciárias regular no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
sendo que a mêsma protocolou a certidão negativa no dia 2llo5l2115. com validade alé 1711112015
sendo a mesma HABILITADA.

CoronelVivida, 21 de maio de 2015.

-Ae** áG
Femando Q. Abatti
Pregoeiro

XtWn)3 daQa.x,-
Bellen Dayanne da Rosa
Equipe de Apoio

- t')
l4L)t ^.U- 1tK
Gilvane Drapski
Equipe de Apoio

(?

PrâçáAngeloM€zzomo-sh - 85550-000 - CoÍonelvüldâ'Pâ€ná
Fone: (46) 3232-8300 - Fax: (46) 3232-1016 - e-marl: âdminislrâcao@pmcvcom bt

demir Ahtonio Az
Equipe de Apoio



MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA
ESTAOO OO PARANÁ
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PARECER E ADJUDICAçAO

PREGÃo PRESENCIAL N" 41l201s

DATAT 07 /0s175 ABERTURA:21l05/15 HORARIO: 09:00

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N4EDICOS EI\4

REUMATOLOGIA PARA ATENDIMENTO DA POPULAÇÀO DO MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA;
conforme discrim,nado no objeto do presente edital.

Expirado o prazo recursal e após benefício da Lei ComplementaÍ ne 123/2006 e análise da
documentação, constatamos que a mesma esta de acordo com o solicitado no edital, e
adjudicamos o item a seguir ao licitante vencedor:

'lotalizand fo ecedo

Nas condições de sua proposta e do edital.

I'I'E M FORNECEDOR VALOR
MENSAL R$

VALOR
TOTAL R$

01 CLINICA GERAL
DA SILVA LTDA

E HOMEOPATTICA DR, ARTEMIO CARDOSO 6.000,00 72.000,00

I,'ORNECEDOR NUMERO DO CNPI VALOR TOTAL R$

CLINICA GERAL E HOMEOPATTICA DR. ARTEMIO
CARDOSO DA SILVA LTDA

70.724.131 /OOO1 -43 7 2.000,00

Valor total da licitaçâo é de R$ 72,000,00 (setenta e dois mil reaisl.

Nada mais havendo a constar, finalizamos o
Pregoejro e Equipe de Apoio.

CoronelVivida, 22 de maio de 2015.

presente Parecer que vai adiante assinado pelo

ra#;ãa'q:Âl-*i demir Antonio Aziliero
Pregoeiro

c+D,"^. a*"t,- Gilvane Drapski
Equipe de Apoio

Equipe de Apoio

#J&rs,f,,s"k
Equipe de Apoio

Píaç3Angelo Mezzomo. s/ô 85 550-000 - Côíonel VMda ' Peíâná
FoÕe: (4ô) 3232-8300 - Faxr (46) 3232-1016 . e.mail: adminrslracao@pmcvcom.b.



MUNICÍPIO DÊ CORO§IEL VIVIDA
ESfÂDO DO PARANA

PARECER LICITAÇÀO

Parecer n'200/2015

Protocolo n":67/2015

OBJETO: Contrâtà!:âo de empresa parâ prestação clc scrviços médicos em
âtendimento da populaçào cio Municipio cle Coroncl Vivida.

De: Pricila Gregolin Cugik - Assessoria Juíídjca
Para: Frânk Ariel Schiaviri - Prefeito lvtunicipal

Data: 22 de maio de 2015

ÍeüD1àtologia pala

Dc acoldo com o parecer do Pregoeiro e da Equipe de Apoio o procedimento licitatóri()
está em conÍormidade com o edital, bem comLr âpós análise desta Âssessorià Ju dicà observa-sc
que o procedimento cstá em de âcordo com a legislação vigente e livre de vícios apaÍcntcs, por isso
caso o CheÍe do Executivo entcndcr conveúente e oportuno, pode homologal a adjü.licação cio
objeto cio certame à emprcsa vcncedora, pelo valor total de R$ 72.000,00 (Sêienta e dois mil reàis).

Antes de homologar o aertame, necessária se faz a verificaçào sc nào L-xistem processos
com objetos idênticos, ern havendo, sugere se que o processo não sejà homologâdo pela autoridade
conpetente.

PraÇa Angê13 l!,lezzomo. sln 85 550-000 - Coronel Vivida - Paraná
Fo.e (46) 3232'8300 - lax: l,lô)3232 1016 e'ma a.lminisl.acao@pmcv com br

,r.d."d,,Db
,?1. rcv -?
\u F*u

'Yt.r,r'ro+ z

Cugik



,, MUNICíPIO DE CORONEL VIVIDA
ESTADO DO PARANÁ
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TERMO

PREGÃo PRESENcIAL N. 41l201s

DE HoMolocAçÃo

DATA 07 /os /15 ABERTURA:21l05/15 HoRÁRIo' o9,oo

OB]ETO: CONTMTAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS EM
REUMATOLOGIA PARA ATENDIMENTO DA POPULAÇÀo Do MUNICÍPIo DE CoRoNEL VIVIDA;
conforme discriminado no objeto do presente edital.

Analisados todos os atos referentes ao Pregão Presencial na 41/2015, HOMOLOGO o item a
seguir ao licitante vencedor:

TotaLzand fo ced

Nas condições de sua proposta e do edital.

ITI.]I\4 FORNECEDOR VALOR
MENSAL R$

VALOR
TOTAL R$

01 CLINICA GEML E HOMEOPATTICA DR. ARTEMIO CARDOSO
DA S ILVA LTDA

6.000,00 72.000,00

o por rorne
FORNECEDOR NUMERO DO CNPI VALOR TOTAL R$
CLINICA GEML E HOMEOPATTICA DR. ARTEMIO
CARDOSO DA SILVA LTDA

1O.7 24.737 / 0001-43 72.000,00

Valor total da licitação é de R$ 72.000,00 [setenta e dois mil reaisl.

Coronel Vivida,2 2 de maio de 2015.

Frank Ariel Schiavini,
Prefeito Municipal.

PÍâçaAngelo M€zzomo. sh - 85 550-000 - Coíonel VN.dâ - Paíaná
Fone:í46)3232,8300-Fax:(46)3232-1016-o-mail:adminislracao@pmcv..om.br
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Este espaço é dertinado a publi(açãodeeditaispúbli.osou privâdosquêtem como finalidàde torna r pú bli(o as infomãçóesa cêrca dos àtos e
fatos ocoíridot, dando transpa rên(ia ãs açóes dos ó19àos públkos e das empresas. Or leilorer podem a.ompanhãrnos editais toda equalq!er

mêdida adotada pelas prefeituras, câmaras munkipais, empresardee(onomia m ista, aúaÍquias, entidades,associaçÕes,instituiçõe5,
empíesaseoutras denominâçóes quetenharn a necessidad€ deto.narpúblicoss€usatos.
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Diário OÍicial dos Municípios
do Sudoeste do Paraná - DIOEMS

lndiudopeã ResoruÉo 00r ds 01de ourubÍo dê 2011

PREGÁO PRESENCIAL No. 020,2015 - PROCESSO No. O3Z2o15 oala Ábêíúa
20/oí2o15 HoráÍiô: IOhTORNA§E PÚBL|CAa hoúorogaçâodo proÉdimenlolBralóno
em êplqraíe ao lidtanre adanE mencionàdo, êm dníomidâde.om ô rem vênddo â
sábeÍ wL - vlcToRY \,€lcr]Los Lma c N PJ
0l: rtêm 01: Rt 36237,40 ( nta ê sês ml duzêÍÍos e tÍinrã ê 3orê rêais e quaÍenla
e avos), ed @nÍomidade @m e§ @ndiçõ€s dê suâ prcpostâ c]êwlândiâ 25 dê máD
de 2015. ALVARO FEL1PE VALÉRLO P Eíeilo M unicipat

EXiÊÁTO DO COflÍÂÁÍO N§.075r20t5

coNcoRRÊNcra N. oo1/2015 - PROCESSO N" 026/2015 PARÍES Munrctpio de
crovêlândiãeÂnlônioaves-Ír,lel.oNPJn..22302.513/000190oBJETotuprorâçào
d. umã râlá omerciá exisienle.o Íem nãl Rodoeádo. 5ito à PrôÉ Joáo Pessoa,5]
n!, n*la cidadê. con ã áÍ.â consrruldã dê 21 93m2 (ünle ê u
lrês enllmêt G quãdãdos) VALOR MEN§cL: R, 233 60 (duenlos e trlrÍâ o to eais
e *$ê.la enrâús) CONDçÓ€S DE PÁG,AMENTo aró o 5. quinro dia do mês
subsêqo6nG ao vêncldo. PRAZO DE EXECUçÁO:24 (vintê êquãlro) mêuês VIGÊNCIA:
?,6 «níÍê ê sês) res€s OATA DE ASSINAruRÂ: 22105/2015 FORO: CLEVÉúNDh -
PARANa C êrerándià, 22 dê mâio dê 2015 ALVÂRO FELTPE VÂLER|O Píeíeilo íVun cipat

aio rv - EdiÉo Nc 03re

ÍERMO DE HOTTOLOGÂçÃO
PRÉGÁO PRESENCIAL II' 4220I5

DATA O7lOí15 AAERÍURA: 21105/15 HORÁR|O: 15:OO

OBJETO: CONTRÂTAÇÁO OE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
MÉDrcos HosprÍaLÁREs paRAATENoTMENTo EM uNtoÁoEs HosprTÂLÀREs oo
MUNICIPIO: confo.m€ d scrm nãdo ôo objeb do prosentê 6ditá1.
Ànâlisados rodos 6 aros elêrêntes ào Prê!áo Presenciar n!.a2r2015, ÊoMOLoGO ô
item a s€gulÍ ao llôilânte vên@doÍl

Tol âliz a ndô Po. íóhe cêdóÍ

Nas condiçóes de sua pÍoposla e do êd lal

ffi
corô@rMúda. 22dê máode2015
FÍankAdêL Schiavni Píeíeno Municipãr.

TERTo DE HomoLoGAçÃo
PREGÃO PRESEIICIÁL N',rí2015

oaTA 07105/1s aBERTURA 21105/15 HORÁR|O O9:OO

oBJÉTo CONTRÁÍAÇÁo DE EMPRESA PARÀ PRESTAçÁo DE sERv|Ços MÉo]cos
EM RÊUMAÍOLOGIA PARA ÀÍENDIM€NTO DA POPULÁÇÁO OO MUNIC|PIO DÉ
CORONELVIV DA:únromê dlssminãdo no objêro do pÍesentê editat.
Analisados todos os árôs Íeferênt* áo PÍegáo PÉsencrat n! a12015. HOMOLOCO o
lem â sêgun ao lclaÍÍe venedo.

,t-'iLuÇÃo l{.. o.ro, dê 22 do mlro do 2o1s-

o PRES|DENTE Do coNsóRclo púBLtco lNTERMuNrctpaL paRA o
DESENVoLVIMENTo susTENTÁvEL DA REGrÁo suDoEsTE prNHArs oo ESTADo
DO PÁRANÁ, no usô de suás alnbuiçó4 legâis e com tundãmê.rm nás di3pôsiçóes
ôonridâs nâ LêlFedeÍalnô 11 107 de 06 de ãb.!rdê 2005, no DêcÍêto 6017. de 17 de
lanono dê 2007 no Estáirn e nâ PÍjmê@ ÀrêÍaÉo Esl3túána no an.7" i.c,so ll, dâ
Rê§oluÇáo ô'006, de 30.05 2011 ê dâs Lê s 3 666/1S03 ê 10 520/2002, RESOLVE
an 1o-oesionár comirsáo esp.cjd dê ncíàÉo pârâ a rearizaÉo dás ioláçÕês do
Consórolo Públco lnlêÍmunicpal paÍa o D6sênvolvimenro Susrênráver dâ Regào
Sldreslo Pinhãh do Estâdo do Pâ€ná, @mp.stâ pê os segu nles MêmbÍos

Aí. 2-O SêtuaoÍ Fê.nâ.do d€ Ouadrc3 Âbâiir. iÉ Oesign.do paÍa ex€rcêÍ á tunçào
de PÍegôe o. paÍa á realizaÉo dê LicirrçõB na modatidad€ dê P.êoáo pÍesencatou

An 3'-O ELEGAR pode res pãÍa Adem I Antonio Ázitie.o, Píes d ente d a Cofi ssáo, pa Ía
3sc'náÍ êd tais, aüsos Ê oÍido§ demnle de [cnaçóes.
An. 4'-€sta R€coluçáo êntrc em ügoÍ na darâ de suâ pubt'câção, íevogadas ãs

Gáb'nele do Pcsidente do coNóÍoo Públi@ lnlemun cipát pârâ o Desenvotúrenro
S-íenlávslda cêqiâo SJdo6sre P'nháÉ doEeadodo Pa€ra. Esl6oo do oã6ná ào3 2.(^ do's) d'.c do rÉs d€ mrc dê 2or 5

Prês'de nre do c onsó61o P inhsis.

TERitO DE HOI|OLOôAçÃO
PRE6ÁO PRESEICTÁL t{. ao/mi 5

DÂTA:06/0t15 ABERTURÁT 2Crl05/15 HORÁRlo: O9:OO

OBJEÍO CONTR^ÍAÇÁO OE ÉMPRES'.S PARA FORNECIMENTO DE ESÍACÂS
EM coNcRETo PRÊ,MoLDÂDos PARA A EscoLA MUNICIPA! 07 DE SETEMBRo:
conío@ d sqiôlnadô no oblêro do pÍe.e^te ed'lal.
Ânal sãdosrodo.ôsárosêlê@irêsâo PrêgãoPBsên.tarno402015 HOMOLOGO otôte
â sêoun eo Ídanlê vênedoÍ:

Tôiai zando por roÍôêcedor

Náe côr'dicões de sua ,boosra e do editâl

@
cobrerviüdâ 21 dêmáiôdê2015
F.ânk Àiêl súiàvini Pefêiro Mlnldpár

Íolalizando pôr íorneédôr

Nas @ndidê. de suá pÍôpostâ e do êdilal.

@
Coón€rVNüa 22 dê ma'. de 2015
F.ânkAÍiel Súlaviô. Preíero Mu..,ipâr

tERMo DE Ho[oLoGAçÁo
PREGÃO PRESENCIAL N' 3,U20í 5

oaTA 20/04/15 ÂBERTUF.A:13/0t15 HORÁR|O O9:OO

OBJETO REGISTRO OE PREÇOS PAF.A FUTUR'§ E EVENTUAIS ÁOUI§ÇÔES
DE MAÍERIAIS DE ENFÊRMÂGEM PARA A UPA 24I]S UNIDAOE OE PRONTO
aTENDtMENÍO É paRÂa SEcRETARtÂ MUNtCtpaL DE saúDE @nÍomê d sdlminado
no objelo dô pÍesenk enisr
anárisad os todos oc árG rclê B ntes á o P reglo Pcâênciát no 3,t/201 5 HoM oLoG o os

'lens 
â 3e9uú aos ri(rlanles ren@ddê3]
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